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P B O G B Â M M Â  DK KNSXHO

DA

PRIMEIRA CADEIRA DA PRIMEIRA SERIE

Pliilosophia c  H istoria  do D ireito

I

A pliilosophia do direito ; .seu methodo e sua importância.

II

Origem da pliilosophia do direito.

III

Objecto o lim da pliilosophia do direito ; seus limites ; 
seu lugar entre as outras sciencias.

IV

Genese do direito .—Leis que regem a vida jurídica.

V

O  direito nos svstemas philosophicos.

VI

Conceito e relatividade do direito.

VII

Dislincção entre o direito e a moral.

VIII

Sciencia do direito ; deiiuirão e divisão.



Direitos reaes e pessoaes.

X

direUo-o\Sõm“mTFUn0,í5eS 0 ” # *  s“™ e s-S u g c ito  <k>
XI

A personalidade jurídica.

XII

mento S0ciedade conÍuSal 5 sua morpliologia ; seu funda-

XIII

A sociedade domestica.

XIV

poder f  pír?ntesco!tanleS da farailia : puder raarital ; Patrio

XV

Conceito e funcções do Estado.

XVI

A liberdade e a igualdade.

XVII

vidadVda’ lei!a torma^ °  5 d i He rentes especies. Retroacti-

XVIII
A infracção da lei.--O cr

Meios de gara
processo.

■-rime.— <> direito de punir.

XIX

mtir os direitos, —TUeoria das acc-òes.—U



XX

Relações entro os Estados, Direito Internacional.

X X I
o direito e a vida economica.-Regimen das riquezas.

XXII
Ü direito de propriedade.--Sua formaçao , --eu lundu 

mento scientifico.
XXIII

Applicaçòes e consequências da propriedade.-Seu caia 
eter social.

XXIV

Direito autoral.
XXV

A producção; seus agentes.
XXV I

Coutlicto entre o capital e o trabalho.—A (lutfeUl° ,

XVII

O imposto.
XVII

ela-Conceito do direito de successãm-A successao em r 
cão ã familia e ern relaçao a socieda le.

XXIX
Conceito da obrigaçào.-Euncçãc desse instituto jur. 

(| ico na \ i soei a I.

— a »-



PROGRAMMA 1)E HISTORIA DO DIREITO

X X X

A historia do direito, seu objecto, sua importância.

X X X I
O diioito nas tribus selvagens.

X X X II
O direito no Egvpto.

X X X III
** direito ariano. — A índia.

X X X IV  *

o  direito na Pérsia.

X X X V

o  Direito israelita.

X X X V I

o direito musulmano.

X X X V II
*1 dii ei to na Grécia.

X X X V III 
O direito em Roma.

X X X IX
0  direito germano.

XL

O direito na edade media.



)
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X Ll

- O direito moderno da Europa.

XLIJ

O direito na America do Norte.

X LIII

ü direito na America do Sul.

XLIV

O direito no Brazil.

Recife, 15 dc Outubro de 189.2.

Eugênio de B arro* Falcão do. Lacerda.

Approvado pela congregação em sessão de 4 de No 
cmbro de 1892.

O Secretario.
B. \HAGÃ0 Faria Rocha.

V.









PEOGRAMMÂ DK EHSIKO

DA

SEGUNDA CADEIRA DA PRIMEIRA SERIE

D ireito Publico e C onstitucional

PARTE p r im e ir a

\
Propedêutica

Analyse da idea do D ireito.-D ireito poder e direito lei. 
-Sujeito"e termo do direito.--Divisões do direito.

.n

One & Constituição e Governo Constitucional 1 -  Espe- 
• í, restituição -  Relações do Direita Constitucional 

S t  S S S n , - F o t t u »  *> nosso Direito Constitu-
cional.

ITI

A ronstituicão Federal Brazileira o seu proambulo.— 
Breve historico dessa Constituição.- Analvso de seu orga­
nismo.

IV

Da Constituição 
tituioões.-R elações entre a nossa Ooi 
dos-ÍJnidos.—Constituiçao Helvet.ca.

ingleza, sua inlluencia nas outras cons- 
Constituioão e a dos Esta-

Naçio, Povo, Estado e Sociedade. -  Sociedade e indi-



moderno^ * ' '10 d°  ^stado 0 seus 'imites.—Estudo antigo o

VI

poIitiVos'1 — TTni.-1'11}6r-s0na 1 i_dade. — Especies de organismos 
deraoão ' asso/i10- 6a' j UIY.ao pessoal, união federal, consi- 
Estados. aÇ:l° Cle Estados— Direitos c deveres dos

VII

povo.—S^berník n. G-m Sera'; —Origem da Soberania do 
rania. " ' * aciona • Caracteres e direitos da sobe-

VIII

oiia da divisão dos poderes.—Critica dessa divisão.—
venoLl' '1C0,~Tf °der constituinte o poder legis- vençoes americanas

 ̂ ----* JU, vt«, V

latfvQS—r  poder L,üllllco-—Podei • Convenções americanas.

IX
boi mas de onvpmn tv

simples e compostas " p Dlversas classificações. — Eórn 
na S«issa r n ? Anan,TÍürman f?deral E^tados-Unid

Allemanha.-Federalismo e unitarismo. 
SEGUNDA PARTE

Organizarão dos Poderes Publicas

X

Capital Federal —ni!  ̂-'ieia' i ~ Pl r̂iua de pOvorno adoptada. 
atrai.—Direitos dos Estados.-Direito da União.

XI

Constitui^ d o 'C b í e S "  ^acional.-Poder legislativo, 
Unilicação de poderá n ~ Questoes d:ls d" G a m a r a s ,  poüeres. -Duração do mandato.

XII
Attribuii ões do f ,

>ngressy.—Tiieoria dos poderes imp



citos e explícitos.—Doutrina da nossa Constituição c da 
Constituição Ameiicana.

XIII

Gamara dos Deputados.—Funcções legislativa, política e 
judiciaria da Catnara. -Parlamentarismo. —Iniciativa da Ga­
mara.

XIV

Senado e sua constituição.— Lheoria da renovação. 
Presidência do senado. — Funcçõcs legislativa, judiciai ia, 
politica e executiva do Senado.

XV

Meehanismo do Congresso:—Leis e resoluções. Con- 
stitucionalidadtís das leis.—Leis retroactivas.

XVI

Da sancção e do voto presidencial.—Do accordo entre as 
duas Gamaras.—Coino se revolve, segundo a nossa 
tiução. —Expediente americano.

XVII

Previlegio dos senadores e deputa d >s.— Libord ide o 
responsabilidade de palavra c do voto.-Fundamentos desses 
previlegios.

XVIII

Poder eleitoral. — Logitimidado da representação.—Prin- 
cipaes typos de eleição.-Representação da» minorias.- 
Requisitos eleitoraes.

XIX
|)i sufframo univers.il. —Limites universalmente admit- 

lidos .ã universidade do sufrágio -Voto das mulheres.

X X
Dos elegivei». — Condições do elegibilidade incompati­

bilidades parlamentaie». -Processo eleitoral.



Do poder executivo.—Presidente e vice-presidente.— 
denciaj068 ^  ole° lbilidade-_ Duração do mandato presi-

XXÜ
... Rltí'Ç~l() presidencial.—Processo eleitoral.—Critica des- 
be processo. —Poder verificador.

X X III
At^jbmções do poder executivo.— Direito de commutar 

u, • . !n 11 ,r‘■ — Relações do poder executivo com o poder
legislativo.—Responsabilidade presidencial.

X X IV
d,nt? ^ r ist^  de estado.- Suas relações com o presi- 
rpniiUlî . c dePubdca e com as camaras.—Os gabinetes nas 
lida de ininisíeriap0" ^ " 1''33 C()nstiUlcionaes- -  Responsabi-

XXV
Do poder judiciário.—Se é essencialmente distincto do 

u ecu ivo —Magistratura electiva e vitalícia. — Perpetuidado 
0  mamovibilidade dos juizes.

X X V I

)' !=,!lnisil' ;l0 judieiítria federal. —Supremo Tribunal Fe- 
Do turVSUaS atl 11 bu 1 (*ões•—T ribunaes e juizes singulares.-

X X V II

Tribunal de coutas e seu fim .-Sua composição.— No­
meação e vital,ciedade de seus membros.

X X V III

« o qyeE£ ? d 8fo„S“ V 0d0,'eS- ^ °  ‘l“c «*» 6 facultado

XXI

t a c ™ X â i0'_Aul0,lomia manicipal.-Centalisaiào o



X X X
Idéa do organismo m unicipal.-Factores orgânicos da 

, . i _ Hierarchia administrativa municipal.

e desuniformidade dos municípios.
X X X I

Do* Cidadãos brazileiros.—Quaes são.-Nativism o o natu- 
ralisarâõ.-Casos era que se suspendera e se perdera os dura- 
tos do cidadão brazileiro.

TERCEIRA p a r t e  
Liberdades Constitucionaes

X X X II
i - in Riroitos ingleza, americana e franceza.

; ^ S r ^ “ ntó,iliberdade,isegu_
x x x m

. Undo civil -Admissibilidade de todos os cidadãos 
Igualdade ci • _„DesigUaldades legitimas, 

aos emprego públicos.
x x x i v

o Prisão illegal. — Direito de resistência.H abeas-corpus. —  1 m e  a
-L im itações á liberdade individual.

Inviolabilidade^o direit^^proprio^dos^^^.^. do

gaes a esse direito.utilidade ou necessidade publica.

x x x v i

Liberdade Je  ’
— Protecção ao» culto .

XXXV11

Liberdade do pensamento e suas m anifestações.-Liber-
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sura o iiutorisar.ão. —Holisia d;i> imjjrensaf r°prCSS,VaS’ ce,l~
xxxviu

Liberdade do reunião e de T • ,no exercício desse direito. associa^ao.- Limites legaes

XXXIX
lius 5 profissional. -  Garan-
industrial. ' - i 101 l)rohssao moral, intellectual e

les ao exercicirVo7n^moPS[íehCia d’f S 0  direit0-—Limi- Belgica. oueito na Inglaterra, França e

X U

ção publica. *Erro'^"ex^ei?-0 (l° Estado Sobl‘e a instruc- 
toriedade e gratuidade d f f i ^  £ * - übri^

. . XLII

•se Pôde justificar a°vmLrã^' d "°U — n*'cu 111 r■ ~ Casos em que 
domicilio. ‘ 0 ( sigillo.—Inviolabilidade do

R . XLIII

matéria OimstitucionlK^ «doptado.—Se toda a

Kocifo, 15 de Outubro de 1 8 9 .2 .

O lente cathedratico, 
dR- José Soriano de Souza.

vembroPde 1 8 9 ãPela C°nSrcgaç 0̂ em s°ssàó de 4 de No-

0  Secretario,
B. Auagão Faria Rocha.
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PHOGHAMMA 30E ENSINO
DA

1.* CADEIRA DA 2.8 SERIE JURÍDICA
DIREITO ROMANO

H istoria ex tern a  de D ireito  R om ano

I

Idea da historia do direito em geral o do direito romano 
em p a r t i c u l a r . — Methodos para o estudo dessa historia e suas 
fontes.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos políticos.

III

Mudanças sobrevindas na constituição romana.—Direito 
romano primitivo e lei das X II taboas.

IV

Fontes do direito romano.—Distincção entre o ju s  gen- 
Hum jus cioile, scriptum et non scriptum. Fontes destes 
dous últimos nas differentes épochas.

V

Orcanisação politica do império romano desde Constan- 
tino ate Justiniano.

VI

C o d i f i c a ç õ e s  de leis anteriores a Justiniano.

VII

Justiniano esua reforma.--Organisação do Corpus Jurts. 
—Methodo novo de ensino introduzido nas escolas de direito.



. Destinos do
tiniano, e, no fw,via romano no Oriente, depois de Jus- 

n';e, depois da invasão dos Barbaros.
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VIII

Monumentos 
de Justiniano.

IX

íl"° n°s chegaram, além das compilações

H istoria Interna do D ireito R om ano

X

sòes das p r i m e i r a s . ^ es.soas reaes e jurídicas: subdivi- 
° ponto de vista da liberdade.

XI
Dessoas livrei p o

wwinutiones. SUas subdivisões.—Estados e capitis

XH
Escravos • m i

«a»idão. ' 1 ,0<ios estes s8 tazia,„, effeitos da es-

XIII

3‘ Peri°dos do d?reko3 * S ronnno8, de ser Escravo no l-° *2 .° e

XIV

sel-o. )lonos > con'o estes se fazem

XV

e como deixam de

x° do ponto de vista da

Do pátrio
XVI

’ P° der 3das fontes eu seus effeitos.
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XVII

Das núpcias; suas condições de validade; seus efíeitos 
em relação aos esposos, aos bens e aos filhos. - Modos pelos 
quaes se dissolvem as núpcias.

XVIII

Do contubernium.— Modos de legitimação e adopção.

X IX

Da extineção do pátrio poder.

X X

Do modo porque se estabelecia a mcinus matrimonii cau­
sa ; seus eífeitos e causa de sua extineçao.

X X I

Das tutelas e suas diííerentes especies ; seus eífeitos. 
Da tutela das mulheres puberes.

XXII

Da cura tela; suas fontes, eífeitos e extineção.

X X III
/

Das pessoas moraes, extensão de sua capacidade juiidica 
e extineção dessas pessoas.

X X IV

Das cousas e suas diííerentes especies e divisões.

XXV

D.i posse; modos 
perde a posse.

pelos quaes se adquire, conserva e 

X X V I

I)o dominio. — Dmninio cx juce Qmr/iium , diííerentes 
modos de adquirir a propriedade.
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XXVII

niano!3 USUCap‘a° do antig° direito e da

pecies.

X X V III 

Do condomínio.—Das servidõe.

epoclia de Justi- 

s e suas differentes es-

XX IX

ln agro oectigali.

Da in bonis ka b ere ; sua acquisição e effeitos

n X X X
a emPhytheuse, superfície e do ju s ir,

X X X I
8 hyP°,heCa 6 d° Penllor' comparação deste com aquella. 

_ X X X II
Da capacidade de alienar e de adquirir.

X X X III
Das doações, suas formas e effeitos.

Do X X X IV

n° anti-0 ^eiío e°no diffo de'ÍSsUnilSo?31*1*10 S°bre e" e 

D d X X X V
tament°os.lreit0 de SUCCessão testamentaria; forma dos tes-

n , X X X V I
°S egadoSj commissos e dos codicilos 

n X X X V II
L>a successão— ob-iníestato~pn\0 direito civil.

X XXV III

toriano. UCCesí'a° ~ a6' aitestato-deferida peI0 direito pre-
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X X X IX
Dos contractos ; regras communs ás suas diferentes es- 

pecies.
XL

Dos contractos que se formam—re, verbis, liitcris, solo 
consensu.

XLI
Das obrigações, suas 

guem.
especies,

XLII

modos porque se extin-

Das a c ç õ e s , . — Organisaçâo judiciaria no systema da 
acções da lei, do processo formulário e de processo extraor­
dinário.

XLI II
Das excepções e suas divisões.

XLIV
Dos interdictos.

XLV
Da restituição— tn iníegrum.

Ofereço para o ensino de 1893, em minha cadeira, o 
presente programma que servio durante 1892.

Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente cathedratico, 
Dr. José Diniz Barreto.

v
Approvado pela 

vembro de 1892.
Congregação em sessão de 4 de No- 

0  Secretario,
B. do Aragão F aria Rocha.









PBOGHÂMMA DE ENSINO
DA

2.” CADEIRA DA 2.* SERIE JURÍDICA

D ireito Civil

I

Da lei em gerai e da lei civil em particular. Leis 
preceptivas, prohibitivas e facultativas.

II

Eífeitos da lei no tempo e no espaço.

III

Conílicto das leis novas com as antigas. Principio da 
não retroactividade das leis.

IV

Da applicação das leis.

Conílicto das leis patrias com as estrangeiras. Leis de 
policia e segurança. Leis pessoaes e reaes. Leis regu­
ladoras dos actos jurídicos.

VI

Da ignorância e erro de direito e de facto, seus effeitos.

Vlá

Interpretação das leis. Especies o regras de inter­
pretação. Se cabe ou não interpretação em todas as leis.

VIII

Revogação das leis.
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IX

Dos differentes sentidos da expressão direito civil. 
Direito Civil no sentido restricto. Objecto do direito civil. 
Classificações dos direitos civis

X
Fontes do direito civil pátrio.

XI

, System a de Gaio sobre o objecto do direito civil. Pes­
soas, cousas^e acções. Origem e definição da palavra—pes­
soa. Divisão das pessoas quanto a sua natureza. Impor­
tância da divisão.

XII
Da pessoa pliysica ou natural. Eftectividade pratica nos 

domínios do direito da v e^ -n a s c itu r u s  pro ja m  nato 
habetur. Viabilidade. Direitos dos nascituros.

XIII

Pessoas moraes ou juridicas. 
as pessoas naturaes. Classificação 
juridicas.

Diííerenças entre el las e 
e capacidade das pessoas

X IV

Theoria dos estados por direito romano e por direito 
patno actual. Divisão das pessoas quanto ao parentesco ao

d o r a i o i l i f  ' *  S,U' d 0 ’ 4 r e l , g iS ° '  *  * f» m » e ao

XV

Cidadãos e estrangeiros, direitos de uns e outros.
XVI

domiDcifio.CllComoUse a^qifiSe s e ^ r S o  Ú
XVII



XVIII
„ . . r, . rpnuisitos do casamento. Casamento

nfentos no domlnio^a referida legislação. Hegistro cv.l e 
seus effeitos.

XIX

Noticia histórica sobre o casamento civil. Estudo cri­
tico do decreto de 24 de Jane.ro de 1890.

X X

p X  qual podem ser oppostos.
XXI

a Casamento dos brazileiros no
Celebração do “ \a^®ffei;o8 „ 0 brazií. Das provas dos 

estrangeiro e dos esirai c 
casamentos.

XXII
• • Uo oas-imento. Dos effeitos do casamento Effeitos civis do casamento.

nulio e annullavel.

Do casamento putativo, sua definição, requisito essen- 

ciai e effeitos.
XXIV

Noticia histórica sobre o divorcio. Casos e effeitos do 

divorcio.
XXV

. . .  epll fundamento o effeitos. Da incapa- 
Modos de si.ppnr essa inca­

pacidade. Limites do poder mamai.
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X X V I

bidasPdCt° S anto' lluPc|aes. Clausulas permittidas e Jprohi-

X XV II

nhàoP* 6 passivo da C01“ra“-

X X V III

Da separarão de bens.

X X IX

esliinado^inesUmado' m í e l f " /  "  do dote- Dot. 
sobre „sbons dotr t  ™ r ' d 0  • *  Olulher

X X X

ç l a M M d X K ^ e ”  CC a iaCt0n d0!?'- Das diíerMS inalienabilidade dotal. ' a ' Dlv‘das passivas. Da

X X X I

se resHtuem^ Gaíantia' q u ^ l e U r ' ? ' 5 * 0  6 °bjectos flue restituição do dote. 1 concede a mulher para a

X X X II
Noçao do arrliBA

Das arrhas na constância do rnatrimn • tradi]eÇ: l0  das arrhas. 
dissolve, Dotalieio, «panagjes e ™ ^ ^  de>’0is <P» *

X X X III
Noção cie doação Dnn -

SOS e modos pelos quaes s S °  ®ntr? ™a r id o  e mulher. Ga­
mando e mulher. * P ‘ mittidas as doações entre

X X X IV

D“ ,MlernÍdad6’ .  « N * .  De fllisç6o



legitima. Modos de proval-a. Da legitimação dos filhos 
por subsequente matrimônio.

XX X V
P trio poder Direitos que comprehende. Theoria dos 

pecúlios. Modos pelos quaes se dissolve o patno poder.
X X X V I

Dos filhos ilIegitimoSj suas especies. Reconhecimento 
da paternidade dos filhos illegitimos.

X X X V II
Adopção e arrogação por direito romano e por

pátrio.
X X X V III

direito

Alimentos ; quando e por quem são devidos, 
da divicTde alimentos e sua transmiss.bihdade. 
alimentos. Alimentos provisionaes-

X X X IX

Natureza 
Acção de

Da tutela.
X L

Da curatela ; especialmenle da dos loucos e prodigos.
XLI

Curadoria dos bens de ausentes.
XL1I

Da restituição in integram.
Recife, 15 de Outubro de 1892.

Dr . Henrique A. de A. Milet. 
Lente cathedratico.

Approvado pela Congregação em sessão de 4 de Novem 

bro de 1892. q secretario,

B. Aragão F aria R ocha.









PROGBAMMÁ DE ENSIHO
DA

3 ." CADEIRA DA 2.° SERIE JURÍDICA

Noç.ão do 
auxiliares.

D ireito C oinm ercial

I

Direito Gommercial.—Caracteres.—Sciencias

II

Legislação commcrcial.—Direito subsidiário. —Usos ou 
costumes; casos em que preferem as leis civis.

III

Actos de commercio.—Classilicação.—Como se dislin- 
,ruem dos actos civis.— Objecto de commercio.Ó L

IV

Dos commerciantes ; requisitos e condições, que deter­
minam a qualidade de commerciante.

V

Capacidade para ser commerciante. — Rostrieção a liber­
dade de ser commerciante.—Profissões incompatíveis com a 
de commerciante.

VI

Da habilitação dos incapazes para commerciar.—-EITeitos 
jurídicos da autorisação concedida a mulher casada c ao 
'menor para commerciar.—Revogação da autorisação.

VII

Das obrigações e prerogativas dos commerciantes.-  
Elleitos jurídicos do não cumprimento das obrigações.
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VIII

« Agentes auxiliares do commercio ».—Correctores.—
Agentes de leilão.

IX

Feitores, guarda-livros e caixeiros.— Trapicheiros e 
Í Í ” ™ i™ dnrM d 6  *  « W à » . —Conimissar!òs&dotransporte.

X
Contractos commerciaes : divisa1 0 , requisitos e efíeitos.

XI

Provas dos contractos.-Sua obrigatoriedade.
XÍI

contracToT-Se ? conf™timento e anniquilara oscontractos. So os contractos nullos produzem eííeitos.
XIII

Extinccão das obrigações.—Pacrs 
Novaoao.

XIV

Compensação e prescripção.

XV

amentos mercantis.—

Mandato e commissão.

XVI

Compra e venda.—Troca.

XVII

Penhor c deposito.

XVIII

Fianças e cartas do credito.



X IX

Seguro terrestre.-  Definição.— Objecto. — Pessoas que 
podem segurar.

X X

Avaliação do damno.— Indem nisaçãoResolução do 
contracto.

X X I

— 5 -

Seguro sobre a vida e contra o incêndio.
XXII

Sociedades coiumercicies.—Noçao.—Condições essen- 
c i a e s . — Distincção das sociedades oommerciaes das sociedades 
civis.

XXIII

Direitos e deveres dos socios entre si e para com a socie­
dade.

XXIV
Domicilio social.—Admissão de novo socio.— Direito 

dos credores do socio.
XXV

Sociedade em nome collectivo.
XXVI

Da sociedade em commandita.
X X V II

Da sociedade em commandita por acções.
XXVIII

Sociedade de capital c industria. —Semelhanças e dillle- 
icncas dessa sociedade com a sociedade em nome collectivo.

XXIX

Sociedade em conta do participação.
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X X X

Sociedade anonvma.—Utilidade e 
nsticos.—Condições 'para seu funccionaníento. ^  Caracte'

XXXI

l)a administração das sociedades anonvmns d i 
feita “  “a resl)onsabilidade e

Assemblóas geraes.
XXXII

XXXIII

Acçõos. Suas espoeies. -  Transferencia -  n;,, •* 
obngaçoes dos acciomstas.-Emissão de obri^-icJ» tos ü

XXXIV

Dissolução e liquidação das sociedades cornmerciaes.

XXXV
Letra de cam bio .—Sua origem. — rendi -̂u. 

para sua existência.-Designação das o e s S  essencif*e.s 
podem intervir. possoas que nella

XXXVI
Do endosso.—Suas espoeies.-Suas fôrmas o ellVii

XXXVII

Do portador.—Seus direitos e deveres

XXXVIII

Do sacador.—Responsabilidade e ol.ru, -
cessa a responsabilidade do sacador. 'e.fçoos— Qlland0

XXXIX

Do sacado e aceilunte. — Pórma u 
intervenção. ‘ 0 aceite.—Aceite por



Dos protestos de letras.—Em que casos tem lugar.—Seus
requisitos.—Nullidade do protesto.

XL1

Do recambio.—Como se eiíectiia.—Negociabilidade da. 
letra de recambio’.—Quem pode resacar e contra «piem.

XL1I

Da letra de terra e notas promissórias.- Conunercia- 
lidade.

F a c u l d a d e  d e  direito do Recife,em lõ de Outubro de
1892.

(> lente cathedratico,

Dn. F r a n c is c o  (J-o m e s  P a r e n t e .

Approvado pela congregação em sessão do 4 do Xo 
vombro de 1 strg.

O secretario,
11. A iíagão  F a r i a  R o c h a .









PHOGHAMMA DE ENSINO
DA

4 ' CADEIRA DA 2.» SERIE JURÍDICA 
-  -« »—

C urso G era l.—(D ireito Crim inal)

I

1 .—Denominação do codigo.—2. Suas divisões.—3. A 
lei de accordo com o direito deve ser o fundamento do crime 
e da pena.— 4. Se o costume pode substituir, ou supprir no 
caso de lacuna, a lei criminal. ( Codigo Renal, art. l.°)

II

5 .—O principio da não retroactividade da lei em relação 
ao crime e á pena ; exemplos históricos em contrario.—6. 
Distincções a fazer na theoria da não retroactividade.—7. 
E x c e p c õ e s  transitórias e limitadas. ( Arts. l.°  e 3.°)

III

8 .—Objecções e respostas.-9. Penas homogêneas o 
heterogeneas ; alteração nos grãos da penalidade.-10. Con- 

'  flicto de mais de* duas leis; leis processuaes.—1 1 . Lei 
interpretativa. — Direito Brazileiro. (Arts. l.°  o 3.°)

IV

1 2 .—Extensão do principio da territorialidade, no sen­
tido político e não geographico : a lei se applica a todos quan­
tos se acham sobre o território nacional, (art. 4.°).—13. Ul­
t r a -territorialidade da lei penal: codigo» estrangeiros; lei 
b raz i le i ra ,  (art. 5.°). —14. A extradição em relação aos 
c r im e s  praticados, aos indivíduos reclamados e ao poder que 
os requer ou entrega. (Art. 5.°)

V

1 5 .—Principio geral da obrigatoriedade da lei penal, 
commum ou especial.—Excepcões ao principio.—1G. Lei 
commu u e leis esneciaes. (Arts. 6 .° e 410.)

V
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VI

H i J « T V^ bu,0 8 ^ e “ PPÍraem a 'deudo crime.—18. Go­
ngos estrangeiros; opiniões sobre a questão - 1 9  A uni-
Í S & . T d S r  P'"A lesir ,r 0 orimo * preferível * Syno- 
2 ,ot 7 _o g'nj s lnCf»°es. Outros codigos e autores. ( Arts.

VII

losophico ° U- ^ rma' do crime.—Conceito phi-
maes do individnn ' . 0  crime-—Actos normaes e actos anor-

polomcamente iu r 'i i j ^ cnme considerado antliro- 
P lo^icamente.-Definiçaododehcto natural ou social. ( Art.

Su b ,u fe e ? d 7 e l^ „ ° » t ? „ ÍUri<li0° ,*>. crimo.—Divisões e
de manifestação-2 3 q ‘(w l  Ua,mat°Va’ m<’dos e fôrmas 
crime.—Crimes enmmiWJtr0S e,ement'os do conceito do 
(Art. ã.°). -sivos o omissivos. —Outras questões.

IX

theoria objectivii'1 —'Criterio^n1tut 1 ,vn• 7“Tll0° r 1 a subjectiva e 
preparatórios o os de °? de distintçao entre os actos 
ceito jurídico da tent itiv ^l° f*u:l!lto !l punibilidade. — Con-
compírados com ^ 2 l PUn,Vel' n ° á critérios positivos 
pios. ( Aris. 9.“ a Í 6  ) P y OS' ~ Dir,íito romano.-Exom-

á õ .- I m p o s s i b i l i d a d e
X

ten ta tiv a .-A re sto s .-2fi dlJ meio « do fim ou objecto na
acto criminoso rnr [nrt ArrePendímento ou inefficaoia do
ao crime frustrado — 9 7  p„!l° onle em pe 1 ação cá tentativa e
não admittern a tont-iHv.. 7  Imtes d116 admittom tentativa. ( Arts. 9.° a 16 ). e crimes que

XI

discriminando sumcPieni ^ PT tf l,r-0flío/o c'>"> culpa, nf
iirts- 7.“ e 8.», cujas defi r»»W 'V '*  conceitos n<

" m em ipreb:, |em ne n tuc

ao
os

'd'>
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definido nem só o definido.- 2 9 .  O codigo anterior define, 
o dolo .mas não a culpa, embora contemplasse factos cul­
posos como depois fez a lei n. 2033 a respeito do homicídio 
e o fie mas physicas.—30. Conceito jurídico do criminoso e 
também do crime nos arts. 7.°, S.° e 24,-Theorias absolutas 
e relativas.— Escola positiva.-Harmonia do conceito ju r í­
dico do crime com o seu conceito legal c plulosop/uco. 31. 
Livre arbítrio illimitado e limitado.—Não ó admissível tlieo- 
rica nem praticamente.

XII

3 9 _Illusão do livre arbítrio ; poderia caracterisar ate
os lo u c o s  e não só os criminosos.-Abysmo que separa a 
escola positiva.-A questão perante 0  Çodigo.-33. Negar 0  
livre arbítrio, não ó negar a imputabilidade ou crinnna
lidade._A r e s p o n s a b i l i d a d e  criminal é antes social d o que
individual.— O conceito da imputabilidade para 0  nosso 
legislador. (Arts. 7.°, 3." c 20).

XIII

o/ _  Conceito <?eral do dolo, suas divisões e subdivisões 
nuantoá força ou energia da deliberação ; dolo de propósito 
J  mneto- premeditado e simples; repentino 0 afiectivo 
n, deliberado -D olo  quanto ao momento ou existeneia da 
deliberação antecedente, concomitante 0 subsequente.~35. 
Dolo quanto a natureza do mal deliberado : dolo especifico, 
ilrâi directo no mal, indirecto nas consequências, dolo mdi- 
fec to  ( a b erra tio  fi dolo generico ou m.xto de dolo e culpa, 

nn^ivel e real ; real e pessoal; verdadeiro e presu-- S E I !  « m u i .  (Arts.,7.”, a*. 3*. 3». § 2."
e 42 § 1*° )•

X IV

•í(i_ Conceito da premeditarão como circumstancia
, "v.mte geral e simples em face do nosso codigo.- 
Hrc.iieditação, paixão o moveis criminosos.

qy _ o  critoric do motivo em rclaçao ao da preme-
1 1 irão_Ksta tí, em principio, um eiilorio secundário de
i/rirí*'!vacão" inferior áquolle, ambos dev-m ser coordenados 
■•cm o do modo do execução—Consequências desta tfieoria. 
J _ o desiguioc o intervallo cniio e.-to e a acção como



condições da premeditaçào, actos estranhos 
38 e 39 § 2." e 42 § l.°)

XV

— 6 -

Arts. 7.° e 8 .

39. A theoria chamada da nova causa mostra como um 
crime que parece premeditado realmente não o ó

40. -S Ó  ha premeditaçào condicional quando o agente 
vai ao encontro da condição e não quando procura evitar •, 
sua realisaçao.—Coordenação do estado d’animo, do motivo 
e do modo de execução.

41. —Os arts. 7.° e 8 .° 24 e 26, consagram uma formula 
abstracta positiva de crim.nalidade ; os artigos 27 a 30 f r- 
mulas concretas negativas da criminalidade. E ’ imnossivel 
separar nos artigos 7.°, 8 .» e 24 a questão de facto d? do di- 
reito.-Nao se deve formular quesito sobre os mesmos arti-

™ “ t0nle d6" 8S' t Arte. 7.- 8 •,

XVI

«  C,ul|>a 1 «•*> PMe MT coimnisaiva

8 .» e42 4 ~ Direit0 amparado. -  Jurisprudência. (Arts. 7 .“,

XV II

t<MhnoÍõgh!?<;“0 d> eo" clehl',quc"cia, o cumplicidade;

*> n ttoA ?ea"iaa l K Ca oc-delinquenoia-- A dcutrina 
jectiva poailiW ‘“de- ' Cnt,ca *> «mbas.-Thcoria sub-

entrJaulõrea^eumplicelí^q^dA8 0 "ded' 9 Uenc’a âz « « e ^ o
fundo.- Critciiol l  i»7,’ d° M X 0  de « ‘“sdidads os ein- 
duenciasou r S a S d d T P ? 511” 08! exemplos e eonse- 
C cúmplices é puramente )AdlS lríC(*a,?1, classiea entro autores 
«obr. o ariterfo r S h m t ,dn" l-r\T1,e“ri“ l « « v a  baseada 
c «rts. 85, 28 o 39 § l n  1 Al',s ' 1 8  » « 1  §§ 1 ." e 2 ."



XVIII

48. — 0  caracter de temibilidade está incluído na classi­
ficação typica dos delinquentes. — Socialismo e crimina­
lidade.—Differentes classificações ; critérios de distincção.

4 9 . —Caracteres dos loucos moraes (que não são os alie­
nados ) ;  e dos delinquentes habituaes por paixão e occa- 
sião.—Proporção numérica entre elles.—A diversidade de 
delinquentes impõe a diversidade de tratamento : o anta­
gonismo entre a sciencia e as leis deve desapparecer adaptan ­
do-se a defesa á ofensa.

X IX

50. —Se ha tentativa da parte do mandante quando o 
mandatario por si só desiste da execução do crime.—Se o 
arrependimento do mandante o exime da pena, distincções e 
consequências.

51. —Se o ajuste como circumstancia aggravante d 
iincompatível com o mandato. — O ajuste independe da 
premeditação.—O cocligo de 1830 aggravava pela circum- 
staricia do" ajuste o facto da pluralidade de delinquentes ; 
excepção unica.—Extensão e limites do mandato. (Arts. 10, 
20, 37 e 39 §§ 2 °  e 13.)

X X

5 2 . _A culpa é punida como facto sui generis; podem
haver autores simultâneos, mas não co-delinquontes de factos 
culposos.—O mandato apparente e as contravenções não 
constituem excepções ao principio.

53. —Crimes commissivos praticados por omissão e espe­
cialmente realisaveis quando ha pluralidade do agentes.—Se 
os factos culposos são punidos com maioria de ra/ão devem 
sel-o taes crimes.

5 4 . —Conceito legal e pratico da cumplicidade. ( Arts. 
2 .°, 7 ..°, 8 .°, 18 e 2 1 . )

X X I

55 . —Os factos de receptaçáo se ligam á theoria dos cri­
mes contínuos ou successivos.— Disposições patrias e estran­
geiras.

56. —As duas formas pnncipaos de receptação ; o asylo
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e a receptação de cousas.-Ambas são for mm d« >■ • 
dade.-Critério positivo. ( Art 21 §§ 3.» e T V  P 'Cl'

X X II

57. -Conceito gerai e conceitos especiaes dn« a.;
imprensa - A  autoria dos mesmos crimes em 4ral t da 
nosso codigo comparado com outros. °era Perarde 0

58. —Systemas de responsabilidade j
sabilidade successioo. e Ao P lnru, i \ l T , e Z t àV eS -

. 51 ;- ----  w ww«i«ugciio, inc
e especialmente 0 francez. (Arts. 22 e 23 )
bra/ileiro comparado com 0  estrangeiro 7  ;„aI„C<-Q » „ r-------- / a ‘ 9 .1 110’ inclusive 0  allemào

X X III

relação á autoria e complicidade doé crim e/df;& nossa em
60.—Sogundo a lei [ranceza o m o « o Z íf i  Pren.“ - 

Responsabilidade dos impressores e doŝ vendAi Um dire'to. 
buidores e affixadores.-O nosso direitò T ' d[s^~ 2 2  e 23. ) «‘feno a respeito (Arts

X X IV
61. —O nosso direito e jurisprudench oni

dos crimes de imprensa.-Conceito esnecinl ^  a autoria
sua autoria nos arts. 2 2  e 23. ' p 11 6 requisitos da

62. —Regimen excepcional e restrintn aa *
para evitar a diffusão da criminalidade nelo a ^  imPr0nsa 
taçao. wue Pelo contagio e imi-

63. - Outras questões. ( Cod. arts. 2 2  e 23.

xxv
64. —Nos crimes do imnrens) a

cumplicidade. -L 0  codig0  não admita
6 5 -Interpretação de impressos a

que 0 ( ■ «#»
0 0 . -iNdo constitue crime a nnbli t. 23. ) 

membros do Congresso Nacional Ça° dos discursos dos
67. —Nem a analyse dos nrinAm,«
6 8 . Ne n lambei, a d > / £ S  e- usos religiosos

raes ou dos Estados. n&tituiçoes e das leis fol
69 - E  nem finalmente a censura dn 

da admimstraçao publica ( ;  üos actos do 
8 .°, 9.<>el2 e art.178. ) arts. 18 e 72 § 7  o®

I



X X V I
70 —Os factos comprehendidos nos artigos indicados ora 

excluem, ora attenuam a criminalidade. _
7 7  __A menoridade e causa, ora de exclusão, ora de 

■Atenuação da criminalidade. -A s  leis romanas e o direito 
rW comparados com o codigo francez, fonte do nosso. 

; A rti 27, 30. 42 §§ 7.", 8 .», 1 0  o 11 e art. 05.)

X X V II

— 9 -

7 ? _Se a idade da imputabilidade pôde e devo ser de
antemão fixada pela le i.-A  qiiestfm do regionalism o e da 

l.o na It.nli
.—73

unificação na It.alia. —A maioridade criminal não deve 
O mesmo assumpto com relaçãocorresponder a civi

ao nc'ss0_ A ° ' gtâo <ja menoridade perante a escola posi- 
a  n0ssa jurisprudência sobre a mesma questão. 

Aar k  27, 30. 4 2  § 1 1  « art. 65.)
X X V III

cos.
mn._o nosso codigo não considera criminosos os lou-
/ Rio-orosamente <f impossível achar uma formula que 

tfiduza °o estado de loucura e seus congeneres.
7 7  _Qs hospícios penaes represenlam para os loucos a 

mesma funeção que para os sãos, representam o patíbulo e o
cárcere, isto e, 
42 § 1 0  e 6 8 . )

um meio de segurança social. (Arts. 27, 29,

X X IX

7 S —Quaes os indivíduos que devem ser encerrados nos 
h n Jc ío s  penaes. —Regimen e inspecção dos hospícios p e-

P /Arts 27 29, 42 § 10 e 6 8 . ) naes. (Aris, */, *<7 , o
X X X

7 0  __ Somnambulismo expontâneo. — Somnambulismo 
cocado • seu alcance na responsabilidade penal. — 0  

P' motismo’ em relação ao mandato e á premeditaç.ão.—80. 
n isso codigo affastando-se do francez e do hollandez. não 
a a ou a responsabilidade do surdo-mudo sob 0  império do 
i- u71 commum.— Legislação comparada; opinião dos au- 
Z * . (Arts. 48, 8 7 « 3 9  § 2 » )  2

h



X XX I
81.-Conceito philosophico e 

torça e medo irresistíveis.—O' ' 
ceito póde incluir / 4  •

-  10 —

legal

(Arts. ã7Ja5>8rroS49 (luo es’ 6 4 á S§ 6 .° a 8 .°)
XXXII

dos violentados poríl \7fo m *esse con- 
’)

82.—Caso fortuito.—Critica « > -
83 ..—Sua intolligencia e j a s u r ^ f e d 0  art- *  § 6 .»
terpttíta(;ao de § 4 °  do art. 10 do Codia.' na in-
tos o estudos sobre os casos do i t  9 7  o ™tenor- -8 5  Ares- 
caveis ao art. 31. (Arts. 24 e 27 § q oj 8  ’• Julgados appli-

XXXIII
8 6 . —A. Da ignorância ou erro rmw ■

gem e objecto ; superavel ou m s u p e S  a " ?  CaUsa ou ori- 
reito, delei cnminal e rido crin,inal Pm‘ ’ de íacto°u de di- 
concomitante ou accidental. 8 6  R 1r® luente ou essencial 0  
a ignorância de direito e de facto - S f F p  erfxcePÇòes sobre 
do oflendido nao exclúe a criminal,Vi. ã C,' 0  consentimento 
coes—Opinião de Enrico Feiri na ' de d° offensor: excep- 
dio. » (Art. 26). na ob™ « Orniddio -  Sulci-

X XXIV
87. — Differenças e relarõpo

sisliveis (art. 27 § 5.-) e 0  estado d e ^  e niede irre- 
de defeza legitima : (Arts. 32 a 3 5 ) necessidade e os casos

X X X V
8 8 . —Agenese da defeza

mano comparado com 0  nosso. (Arts °  direito ro-

X X X V I
90. —A evolução jurídica dn

canomco.-Defeza individual 0  deo/eZa 0  Direitn

X X X V II
91. - 0  direito de defeza ó uma t

pelo indivíduo.—Condições de sua t e S ^ ^ W c i d a
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para seu exercício.—Varias questões.—92. Matéria do § 2 .- 
dó art. 35; questões que suscita. (Arts. 32 a 35 e 42 §§ 3." 
a 6 . •)

X X X V III
9 3 ,_O s factos e qualidades que constituem as circum" 

stancias e tem um valor variavel e relativo podem ser, ora um 
elemento principal, ora accessorio do crime.—94. A escola 
metaphysica vis-a-vis da positiva no calculo das penas por 
m e io  das circumstancias.— 95. As idéias de Benthan quo o 
nosso legislador seguio renovadas pela escola positiva. (Arts. 
36 a 38 e 61 e 62).

X X X IX
9 6 . —Circumstancias aggravantes e atter.uantes em geral; 

subjectivas e objeçtivas ; geraes e communs ; próprias ou 
particulares, simples ou qualificativas ; escusas ; outras divi-
ĝ e s_9 7 _ o  nosso direito comparado com o francez e o al-
lemão.—98. O Codigo Italiano e outros.—Jurisprudência e 
referencia aos Arts. 3b a 42, t»l e 62).

X L
9 9  _ A  noite e o lugar ermo : seu valor e comparação- 

—Macedo Soares e outros autores nossos e estrangeiros.— 
A r e s t o s . — 100. O veneno, i n c ê n d i o ,  inundação, etc.—Codigos 
„ UcriDtores pátrios e e s t r a n g e i r o s . — Questões correlatas. 
Arestol (Arts. 39 §§ l-° e 3.°).

XL1
la( —Da reincidência. - A nossa intelligencia dada ao 

Codigo. de 1830, art, 10 § 3.° (art. 39 § 19 e art. 40).
XLII

jq o_A reincidência no direito iraneez.—■ Assignala-
mentos'anthropometricos.—Rói de culpados.-O novo Codigo
Penal.

XLI1I
1 9 3  „ A  escola positiva.—O Codigo Italiano e a reinci­

dência eópecifica e generica ; a relegação.
XLIV

1 9 4  —Motivo reprovado ou frivolo ; sua importância
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actual.—Arestos e exemplos —ia-, q .
do offendido sobre a do oífensor etc SuP̂ l o n ^ d 0  da 1( ;l( 0  
em sexo, forças ou armas. (Art?3 9 eS^ nondadô

XLV

107.—Qualidade no oífendifln
superior, mestre etc.—Sun ;r „ °% nsor deascendente, 
sitiva:—108. Da nrpmpriit., .lrnP°ídancia para a escola po- 
relata. (Art. 39, §§ 2 .- e 9  .^ ao' 'Referencia.—Questão car-

109.
XLVI

-1 1 0 . Abuso de^nfiangr—i i^ StpncÍa-'“Sua intel|igenci 
guma recompensa.—Seu V iW  nV 1 aga ?u.esperança de 1 
nos. —112. Da emboscada L n ^ 1 -3  os cnminalistas mode 
raud. (Art. 39, §§ 6.-'8. e i 0)Dlreito francez conforme Ga

XLVII

m .°  T r ^ ê n  “‘p0  - 11,4- Entrada na ca 
“ H K  Pluralidade £  t\7rS™ n? ]cs-~  U 6 . Disfnrc 
39, §§ 7.® 1 1 , 1 2 , e 1 3 , j 1 lentes.—Referencia—( Ar

XLVIII

^fcPd^de publica.0—1 1 7 , c7‘me^-117. B. Desrespeito
ü 7’- 0 -' , Ocasião excencional HAP/ e g 0  de divers°s inoio 
sequencial do crim e.-iig  do C.rinie— H 8 . Mal coi
Sua importância para a nova psí> de ddr pOvsica. 
consequência do crime. — 121 m' ‘l,~ f-0 . Ignomínia con

Augmento de ãíliiceão a lrreParavel do dan 
(_Art. 39 §§ U  e 16 a 18 e art^d? affl.cto.- Referencia-

ai ' ■ 41 e seus S8  )
x u x

intenção de^iTOiirar" 0  ^“r heoi'riento do mal o indirecs,dade.--Re(e[.e,, caar_ 7 |eferenc,a.--la4i
Excoio dc 0EP“ S  « • * » » . _ , art.. iíe 

, • Aggressao da parte rfn ‘"ft j  01 dons illegaes. 
ameaças.—130. P,.OVOCÍç5o ° A<rí J ) ™ *
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L

1 3 1 . - Embriaguez, —132. Ideas de Krafit-Ebing.—133. 
O direito allemão e o francez conforme Berner e Garraud.
( Art. 42 § 10.)

LI

4 3 4 ,_ A  escola positiva. —135.— E. Ferri e a questão 
na camara italiana.—136. Soluções de Alimena e Garo- 
falo, ( Art. 42 § 10.)

LII

4 3 7 , _ A  menoridade.—Referencia.— Arestos. —137. A. 
Obediência hierarchica.—137. B.-Comportamento exem­
plar anterior, etc.. -1 3 8 ; A sensibilidade do offendido, ora 
agravando, ora attcnuando o crime, conforme o codigo 
a n t e r i o r . —Theoria.—Exemplos. ( Art. 42 §§ 8 . - 9.' e 11.)

LIII

4 3 9 ,_Noçâo sobre prova e circumstancias.—140. Se • 
no caso de duvida se deve seguir o voto mais favorave! ao 
aceusado.—Discordância dos tribunaes.—Minha.opinião—141. 
Referencia das ciicumstancias aos crimes culposos. ( Arts. 
36 e 67.)

LIV

142.—Da pena em geral; conceito dos clássicos.— 143. 
Genese da pena.

LV

144. A pena segundo a escola anthropologica.—145.
A p ro p o rç ã o  penal.—Escola franceza e italiana.

LVI

4 9 ; —O impulso criminoso e a  pena como contra-im- 
pulso - 147. A pena em vez do proporcional deve ser idô­
nea.

LVII

4 4 g _Os nossos auctores.— A connexâo da sentença
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penal e da execução.- Penas nernot»™ • a
—149. Caracteres ou requisitos da pena. ° Indeterminadas.

LVIII

loO. Enumeração das oonns - ru • - 
commutaçãoo effeitos. ( Arts.’ 4 3  a 4 5  ‘ n í fõ T ^ e W o ) '’ SUa

LIX

151.—Do livramento condirinml 
petencia, vigilância da policia, ^

LX

- Das penasse banimento (revoada'! r i -
sao com trabalho e prisão disciplinar • m tí? . C,US:,0> Pri‘ 
e effeitos especiaes.-1 5 3 . Condições’ A m A  da aPP>icaçào 
de pr.siio.-154. Das penas do suspensão e H 8 C° T muns as 
prego e da de multa e sua conversão a da porda de em- 
nistrativa e a detenção preventiva nãoV.X SUSPensao admi- 
a 49, 53 a 55 § unico e 56 a 60, 68 e 69) = (Arts- 4 6

LXI
155.-D a  graduação das pe.us.-Arbitrirwi • ■

Concurso de penas, systemas simples e i  A d° JUIZ- i õ 6 . 
rivel o do Codigo, (Arts. 61. 62 e 6 6 ). 1 ’ so é prefe-

157.
LX11

-Effeitos da condemnação do crimin 
modo em geral de graduar a nem J A  4m?80-- 
impunidade excepcional da tònt.ãtivã e«e|)Çào
entro os auctores sohr.í ,-i ,, ..— l j 9 Centroversi

-158.

entro os auctores sobre a punição dví|'~ 
da cumplicidade e da cumplicidade de to A n ° ° a PUtdA 
ao art. 65. (Arts. 16, 63 a 65 e 69)" °n,atlVa- Heforonc

LXI II
161. —Extinção e suspensão da aop.-m

LXIV
162. - Da prescripção da acção e da cond»

■ condemnação ; su.
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condições ; questões connexas.—163. 
78 a 86). Da rehabilitação. (Arts.

PA R TE COMPLEMENTAR

( D ire ito Criminal M ilitar)

LXV
164. Esboço historico do direito criminal militar -  Wr, 

Leis romanas.-1 6 6 . Codigos estrangeiros— 1 6 7  hir-itA 
nacional e projectos de Codigo militar brazileiro -1 6 8  A 
dilficuldade do assumpto é devida á necessidade de conheci 
mentos techmcos e juridicos.

LXVI
169.—A lei militar ò um caso especial ou particular da 

le. criminal em geral, considerada sob um dos tres asoectos 
de sua efficacia isto e, o da condição das p e s s o a s .- E ? ’ 
do direito militar.-Conceito do crime m ilitar.-O direim 
romano comparado com os codigos actuaes —170 r  . 
de differenciação entre crimes propriamente militaresTÍm' 
propriamente militares.- 1 /l. Consideração do tempo dê 
paz e do de guerra, consequências.-1 7 2 . O Codigo Franoev 
torna militares pela jurisdição crimes communs.- 1 7 V  r
entrar 1 0 (0  Codi„ E f t o  na ^ g E ç ã o  nijGtoi'es-
nos alludidos projectos.-1 7 5 . Se a lci marcial ’ p E s e t °

LXV1I
176 Enumeração dos crimes 

— 177.—Noção de cada um delles. propriamente mi li tares.

LXVI1I

178.-Referencia aos crimes impropriamente militares 
e as razoes de sua comprehensao nos Codigos militares

LXIX

179 .- A consideração do tempo de 
crimes militares em tempo do guerra. guerra.—Quaes os
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L X X

180.—Anomalias do direito m . , .
muni: obediência hiorarchica ; punição da tenHE* 0  & 0 COm“ 
den.cia e outras aggravantcs, injurias, ameaçai S  l' e‘nCl'

SATISFAÇÃO DO DAMNO EX-DELICTO

LXXI

181.—Inferioridade do svstpnvi Ha 
em relação aos de 1830 e 1832 quanto a s,°J0f C?dl§° ,Penal 
«cx-dehcto» .-Referencia no meu « 4  p *a° ,do i:imno 
Lafayette. -  Benthan, Spencer e os n'“ : ProJ ecto» contra 
Congressos criminaes. —182 E v o lu i ?ltl.v.lstas actuaes.— 
,la salisfação. - 1 8 3 .  O ..0 M ? \ Z

LXX II
 ̂184. —Não sao só os delinquentes os obrio-ado- • 

raçao do damno. Erro de Lafayette - n  ,! P, a rePa" 
ral entre nós e no estrangeiro -  1 3 5 ’ Problema em ge­
mo amnistiados estão sujeitos a satisfação K ? ° ‘ a £ 0 8  mes~é • ( .  ,ii e 70).

LXXIII

do
186.—A satisfação em caso d̂  Huvíj,  1 

offendido.—187. Satisfação — ■ •' da deve ser a favor 
! 8 8 . Umaconsequência da satisfação restitutoria - l í  P188- 1

entram no calculo do equivalente - i w Y  Í1act°res que 
Dos juros simples e conipsstos.-Intellif ‘ roraano. -1 9 0 . 
26 do Codigo de 1830. (Ait, 6 9 l ettmAJ U“1Ca do art-

LX X  IV
191.-Solidariedade dos delinauert0ostões conne\-a«__109 * , 1(iueritesquestões connexas.-1 9 2 .  A hfnYXYàT V  reParaçâo e 

offendido. A escola positiva.—1 9 3  t\ 8®a . a favor do
tutiva.—194. 0  ‘ ~

___  i ( / 0  0  , . lclvor ao
Satisfação subsidiaria batlst:ií ao substi- 

transmissão dos direitos
ções do offensor aos herdeiros de' um A tlutla e das obriea- 
e 70). üe ume outro. (Arts. 69

LXXV
196. P referencia da satisbm™ >satisuçao sobre >s raukas con_

l i
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forme o Codigo anterior. Compatibilidade entre o regimen 
mesmo codigo e o hypothecario contra a opinião de La- 

favette —197- O art. 31 do Codigo de 1830 era preferível 
ao art 70 do novo Codigo Penal.-A s disposições dos nos- 
‘ eodigos penaes anteriores, constituíam aspirações da es- 
cola^positiva.—Arestos.—198. O art. 32 do codigo an- 
t-rior não estava revogado.-Minhas opinioes alliunde.—Sem 
razão de Teixeira de Freitas e outros. -E rro  de jurispru- 
dencia. (Arts. 09 e 70).

LX X V I

^gg_Ri<zor justificável do art. 32 do Codigo de 1830.
T eoislação comparada.-Opinião dos auctores.-2 0 0 .  Re­
ferencia ao art. 86 do novo Codigo Penal. -Indemmsaçao 
ao condemnado rehabilitaclo.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Abril de 1891.

O lente cathedratico,

D b . J o ão  V i e i r a  d e  A r a ú j o

A presento o presente programma de ensino para o 

ann°Faculdade de Direito do Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente substituto,

Dr . M a n o e l  N e t t o  C a r n e i r o  C a m p e l l o .

Approvado pela congregação em sessão de 4 de No­
vembro de 1892.

O secretario,

B o n if á c io  d e  A r a g ã o  F a r i a  R o c h a .

f v J O N f t lS / O V V









OBSERVAÇÃO

Determinar a affinidade das questões medicas e jurí­
dicas, fornecer noções medicas sufficientes para dirigir com 
acerto as investigações judiciarias, e iniciar o jurista no estudo 
Hás doutrinas medicas necessárias para fiel interpretação de 
certas questões de Direito e para servir de auxilio á confecção 
de algumas leis, é a orientação que julgo dever ser dada ao 
estudo da Medicina Legal nas Faculdades de Direito.

O presente programma consta de cincoenta licções de 
Medicina Legal, que serão desenvolvidas durante o anno 
lectivo de 1893, sendo precedidas de um curso elementar de 
Anatomia e Phisiologia do homem, oncle serão mais detida­
mente explicados os pontos necessários para o estudo das

Kuss et D trv a lC o u rs  de Pliysioiogie. 
Briand et Cliandó Manuel Compiet de 

Medecine Legal.
Legrand de Saule Traitó de Medecine 

Legale.
V ib e rtP re c is  de Medecine Legale.

\ proporção que forem explicados os pontos serão apon­
tadas- nos livros supracitados as paginas correspondentes á





PBOGEAMMA DE ENSXNO
DA

{ . .  CADEIRA DA 3 /  SERIE Dl) CURSO JORIDICO

MEDICINA L E G A L

PRIMEIHA PARTE

l . “ secção

Questões geraes 

\

\ocòes medicas sobre o nascimento. Da duraçao da 
' suas relações com a legitimidade do nasci-

gest. x y-f|a e viabilidade do recem-nascido rela ti va- 
mente ãs questões de successão, doação, testamento e denc-
gação paterna.

Icl-ide divisão e caracteres scientilicos. Determinação 
idade.’ Aptidões, direitos e deveres relativos á idade, 

hde de discernimento e de liberdade moral, perversidade 
precoce. Limite extremo da vida humana.

Sexo definição, divisão e caracteres scientilicos. Estudo
I monstros e dos vícios de conformação sexual. Herma-

piirodisino. Disposições legaes referentes aos monstros e ao 

sexo. , | I

I lontidade, sua significação em Jurisprudência. Provas 
I •• s da "'identidade. Determinação medica por meio dos

(•aíacteres phisiologicos e patliologicos. Valor dos estigmas
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rr>

prolissionaes e da tatuagem. QuesOW. ; •
a identidade. Estudo de anthropom etriaclSnal!

o

Apreciação medico-legal das mnlns(; 
muladas, provocadas, communicadas e dÍpípvÍ11!] adas’ clissi~ 
questoes do fòro eivd e criminal nuer nn7 tadas’ quer nas 
para o serviço militar. 1 nas exames exigidos

O n
SIÍCÇÃO

Questões relativas d capacidade civil e a
criminal, '/ 0ns<ibilidade

O conceito da responsabilidade cri.m .,,1 «, 
escolas—positivo-naturalistica classica I se8 undo as tres 
tica. A isenção da responsabilidade crim1n?l°S1 ~lV° -Socialis-  
da responsabilidade civil f Codigo Penal W / i  n;i° ImPHca a

® 1 ° ra^ileiro art, .‘J i )
7

A irresponsabilidade dos menores do 
maiores de nove e menores de miator/l 6 , annos 0 dos 
d.scern.monto ( Godigo Penal brasileiro1r? V Í ! n roin SeiVl 
Estudo medico-legal das causas de d e -e n o l  ’ %  L ° e ). 
cura nas crianças. ueoer|erescencia e de lou-

X

A responsabilidade da mulher om 
Estado mental da mulher durante a í í * . 1' fl° homem, 
e o estado puerperal. menstruação, a gravidez

!)

Estudo medico legal dos estigmas nhv d, 
o moraes da degenerescencia heredíf- S  ' u,t«lectuaes 
degenarado e o louco sob o ponto de 0  cr"ninos0j 0
criminal. V1"ta da anthropdo «ia

10

Imputabilidade dos degenerados e dos !m
mucos secsegund0) o



critério da psvchiatria forense. ( 'riterio das leis penaes rela- 
tivas aos loucos. Theorias da irresponsabilidade absoluta e 
da responsabilidade proporcional.

11

Definição de alienação mental em Jurisprudência. Si- 
1,,,,'ão lemd dos alienados desde os antigos ato a epoclia 
aclual. Noções succintas sobre as moléstias mentaes.

12

Competência especial dos médicos al.emstas nas quesh.es 
iudiciaes relativas á loucura, e seu papel diante dos tr.l.u- 
naes. Estudo da loucura simulada.

13

( , (iue se deve entender por loucura lúcida ou moral e 
, , 1 Trinsitoriu. Como devem ser interpretados estes
S X . l o  ponío ^  v i *  do direito civ.l e cnmmnl.

u

■ - i relativas á sequestração voluntária e 
Disposições leg * . - capacidade dos loucos

official dos alienados.
e da validade de seus actos. Interdicçao.

15

, t„i itn« moribundos. Capacidade civil dos
Estado 111 en t0(,tar. Testamentos dos alienados eenfermos; faculdade de testai.

dos suicidados.
16

Estudo medico-lega! das loucuras morpliologicas e da 
«airdo-mudez. Do grão de capacidade c responsabilidade ju­
rídicas relativas a estes estados.

17

Estudo m e d ic o - le g a l dos delírios toxicos e especialmente 
da morphinomania e do alcolismo. Influencia dos diversos
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gráos de embriaguez sobre a pratica do crime. Imputabili­
dade dos ebnos. 1

18

Das nevroses e da loucura nevropatiea em Medicina- 
legal. Capacidade civil e imputabilidade dos catalepti ossomnambulos e hvstencos. 1 ut.os,

19

l>as formas diversas da epilepsia e mania incendiaria 
lmpulsoes irresistíveis ao cr.mc nos doentes <le vertlèm  
epiléptica e epilepsia larvada. 'erngem

âO

Do erotismo na demencia e nas divAiv-.. 
cura. Estupro, attentados contra o pudor c ultra-e **  1 ° “' 
aojaudor commumente praticados pílos doer.tes&de‘ imlnia

ái
Estudo espeeial do deiirio de perseguem rU «u • -

dos sentidos e da illusão da vista e do ouvírin’ , aliucinat il° 
vista da pratica do crime. U' 1(io sob 0 Ponto de

V-J

Do hypnotismo segundo as escliolas de Nanov „ e , 
triere. Doutrina d estas escholas referente á rZ ‘!  } ? .^aJPe'  
criminal dos hypnotisaveis. 1 e" Porisabil idade

23

Da sugestão do crime durante o somrm u 
estado de vigília. Valor do hypnotismo n! J S P “0ÜC? 
judiciaria. 1 met*icina-le

no 
legal

V



SEGUNDA PARTE

1 SKCÇÃO

Questões relativas ú propaf/ação da espede  

24

Casamento sob o ponto de vista medico-legal. Idade 
l0,n j para oontraliir o casamento. Motivos de opposição, 
Casos de nullidade e de separação de corpo.

Questões jurídicas relativas á gravidez. Noções medicas 
sobre a «ravidez normal e extra-uterina. Estudo medico-legal 
da superconcepçao e superfetaçao. Gra\idez simulada.

2(3

Parto, signaes do parto recente e antigo, epocha da gra­
videz cm que teve lugar o parto. Estudo do parto em relação 

questões de busca da maternidade e sobrevivência de mài 
Vniiio Parto simulado e dissimulado, seu estudo em refe­
rencia Vt supposição, subtração e exposição do recem-nascido

2." secção

Utentados contra o instincto sexual e o producto da 
concepção

27

Ultraje publico ao pudor e aos costumes—Attentados 
ntra o pudor. Caracteres constitutivos d’estes crimes e 

bs sicões reSpectivas das leis penaes. Estudo das moles- 
t as que attenuam e das que tornam irresponsável o indiciado 
lo ultrage publico ao pudor. Importância medico-legal 

,Hs lesões encontradas nas victimas de attentado contra o
pudor.

28

Estupro, seus elementes jurídicos. Definição do estupro
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violência em Jurisprudência 
idade da victiina do estupro 

tupro. Defloramento.
29

Disposições penaes relativas 
I-esões resultantes do es-

Questões especiaes ao crime de ,, ,
homem violentar uma mulher que resiste f n ° ‘ 1 üd<3 lm! s"

a r °  • * "  *  — m u ii-  " S i h l x

30

constitutivos do crbie"'" tqsp^jr.f ptn sPru<lGncia e elementos 
náes relativas á e x e c u c ã o T S 1>re0v,8ta» P6'»» leis pe- 
gaes referentes ao facto, á data ás Pai',a ®stoes '«edico-le- 
á legalidade do aborto. ’ "  ausas’ íls c°nsequencias o

31

Infanticidio; elementos jurídicos d« 
cidio por omissão e commissão c crime. Infanti-
Provas d, vida e x t r a - u t S  àa f e  “l , ' ? 0 * 
neros de morte em caso de infanticidio ? IÜei'entes

TERCFdKA PARTE

I •” SECÇÃO

IMS leS° eS C0ri>Orae‘  '  « * * » * »  meclim ia a  
32

Jurisprudência medica das W a* „
de ferimento em medicina-legalf 'N0^ J aPOrae®- definição 
ferimentos o suas complicações, me1dicas sobre os
lesões feitas durante a vida e poste-m oríe ,nedlco'legal das

33

Estudo dos ferimentos em relac
1,0 aos instrumentos



empregados. Caracteres dos ferimentos por arma de fògo. 
Queimaduras e crime de desfiguração. Combustão espon­
tânea.

.34

Diagnostico e prognostico dos ferimentos segundo a sua 
séde e orgãos lesados. Crime de castração. Lesões mortaes 
e lesões que se tornam mortaes. Definição do lesão mortal 
segundo a nossa lei .penal. Estudo dos quesitos apresen­
tados no formulário do processo criminal relrtivos ás lesões 
essencialmente mortaes.

:j :>

O que se deve entender em jurisprudência por inhabi­
litação do serviço activo, mutilação, privação de uso ou 
inhâbililação de membro ou orgão e diformidade. Exame 
jurídico dos feridos.

36

Classificação medico-legal dos ferimentos. Estudo me- 
dico-legal dos quesitos c sobre ferimentos, indicados no for­
mulário do processo criminal.

37

Estudo medico-legal do homicídio e do suicídio. Diag­
nostico diífereneial das lesões homicidas, suicidas e acer- 
dentaes.

3N

Da asphyxia em geral. Estudo medico-legal da sulío- 
c a ç ã o , afogamento, enforcamento e estrangulação em Medi­
cina legal.

ã ."  SECÇÃO

Do envenenamento 

30

Elementos constitutivos do crime de envenenamento.



Definição do envenenamento e veneno dada pelo nosso Co- 
digo Penal. Estudo da legislação relativa ao envenenamen­
to e á venda de substancias venenosas.

40

Estudo medico-legal do envenenamento. \ ias de 
absorpoào, modo de propinarão e condições de accão dos 
venenos, Signaes do envenenamento. Classiticaçao dos 
venenos.

Valor comparativo do exame medico e da anulyso chi- 
mica nas investigações relativas ao crime de envenenamento. 
Kegras a observar nas autópsias e exlmmações respectivas.
Quesitos referentes ao envenenamento *

QUARTA PARTE

l . a SECÇÃO

Questões relativa á morte e ao cadáver

nicão e congelarão N c IU?C'S- Morte por tulguraçao, ínna- mç o e congelação. Necessidade de determinar a causa da 
morte nas investigações noliriar* ' ,l ca,u 1 „
encontrados nos lugares públicos. * lCS :‘°S cadavere

PhenDo Z ô w a d t t ' r « e  * • * » * « •
minação da data da morte Vilnr Pu[ref:‘cQao* De.ter 
ãs inbumações precipitadas." ‘ r das P"l>licaçoes relativa

44

Q exame da cadaver 
sporte do cadaver para o I 
autópsia. Regras á segui

lm  il,vcstigações judieiaes. Tran- 
Ul«ur 0,1(10 se tem de proceder a 
1 llas uulupsias e uxluuuaç òes judi-



ciarias. Estudo da legislação referente ás inliumaçòes e á 
violação das sepulturas.

45

Meios de estabelecer a identidade no cadaver e no escpie- 
leto. Da medida des ossos longos dos membros em suas 
relações com a anthropologia e a medicina 'judiciaria, Es- 
Uido* das impressões deixadas sobre o solo.

4Õ

yuestão de sobrevivência em Direito e em Medicina lo- 
<rul Importância do exame medico na determinação da 
prioridade da morte. Estudo comparativo da legislação 
sobre os commorientcs.

2." SECÇÃO

Jui •isprudencia medica

Noções de Doontologia medica. Papel do medico como 
4 testemunha. Vistoria medieo-legal em nute- 

l u ! ivü e criminal. Disposições do Regul. de 31 de Janeiro 
íò vhtivas as autoridades qüb podem reclamar a pre- 

d Z de mn De rito Estudo comparativo deste Reg. com o 
Ar ‘ 475 do Co digo Penal Francez. Decisões jurídicas re- 
ê í r t í  á obrfe.{&> impes» ao, médicos pelos A r», supra-
citados.

48

Segredo profissional sob o ponto de vista jurídico. Exa- 
Heê «effuro de vida. Attestados médicos e sua Juris- 

mes de. segR 1S a seguir nos certificados de obito. Penas 
K o “ r » o S ...õdicos que fornecerem b b »  certificados de 
S a i n d a  quo som deeigmo ornmnoso.

49

, „ ....... ,1,-licto e exames de sanidade, modo
de os^proeeder segundo as noções estabelecidas no Reg. ol
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de Janeiro 42. Lei 28 de Janeiro 23 e Arts 134 i 130 i 
cod.go brasileiro do processo criminal. Relatório e consulta 
medico-legal. Deposição oral. u,ul

50

Honorários .médicos e liberaliades concedidas pelo doer. 
te ao seu assistente. Valor jurídico das conveLes rela­
tivas ao honorário medico. Venda da clientela. *

Sala da Congregação da Faculdade de Direito d„
4 de Novembro de 1892. eil° du kecite,

C o n s t a n c io  P o n t u a l  

Lente cathedratico.







1 1 1 1  K  D I E E 1T I N  i

p r o g r a m m a  d e  e n s i n o

0A  lEíIí̂ î  6ERÍEJ

b i h e i t o  c i y i i *

( c o n t i n u a ç ã o  d a  s e g u n d a  c a d e i r a  d a  s e g u n d a  s e r i e )





PBOGKAMMA DE KKSXHO
DA

2 CADEIRA DA 3.8 SERIE JURÍDICA 

-*(())--

D ireito Civil

( CONTINUAÇÃO DA SEGUNDA C A D E IR A  DA SEGUN DA S E R I E  )

I
Noções de cousa.-Classificação das cousas.

II
naa differentes especies do cousas consideradas quanto a 

su„ ,  especiaímente das cousas moveis o mimovcs
e suas subdivisões.

III

„ e.,a mincipaes e accessorias. — Fructos o pioduc-
tog f ^ S õ e s  dos fructos.-Bemfeitoriase deteriorações.

IV
Divisão e subdivisão das cousas consideradas quanto aos 

seus proprietários.-Noções sobre cada espece.

Theoria dos direitos reaes e pessoaes e respectiva legis­

lado. VI

Nooão da posse, sua natureza e seus elementos.

VII
Divisões da posse, noção de cada uma de suas espe-

. _-Effeitos da posse.
cies. VIU

lnterdictos possessorios.
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IX

Acquisição, conservação e perda da posse.—Com posse e 
quasi posse.

X
Domínio, sua origem, fundamento e caracteres.

XI
Direito autoral.—Compreliensão do dominio. — Restric- 

ções da propriedade.—Desapropriação.—Condomínio.

XII
Modos de adquirir o dominio.—Occupação e especies.

X III
Accessão, especies e sub-especies.

XIV
Tradição e suas especies.—Quasi traditio.

XV

XV I

X V II

em qm  è exigida a capacidade successorial 
successao.

XV III

e passiva.—Indigni- 
le succeder.—Epoclia 
'ial.—Transmissão da

successao.—Direitos e obri- 
’ e credores.—Beneficio de



Successão legitima o seu fundamento.—Capacidade de 
succeder.—Ordem da successão.

X X

Beneficio de representação.—Successão in capita e in
stirpes.

X X I

Successão dos descendentes e dos ascendentes, do binubo 
dos collateraes, do conjuge superstite, do religioso egresso e 
da fazenda publica.

X X II

XIX

Successão lestamentaria.—Testamento, sua historia e 
divisão.

X X III

Solemnidades internas dos testamentos.-Restricções da 
liberdade de testar.-Legitima; disposições mofficiosas.

X X IV

Formas dos testamentos.—Testamentos ordinários e seus 
requisitos essenciaes.

X X V  /

T e s ta m e n to s  extraordinários e seus requisitos essenciaes.
XXV I

D e s h e r d a ç ã o , condição da validade.-Causas de.desher- 
dação e sua prova.

XXVII

l)a instituição de herdeiros.—Disposições testamen- 
tarias a termo e condicionaes.

XXV III

Codicillo, clausula codicillar.—Substituições.
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X X IX

Legado e fideicommisso.— EsneoiM p v *
sào do poder de legar. ' JJe t̂Oí>. -Exten-

g«ç5oMe0,ic S d la d e OS 'eg"d°S 6 ««ccnroissos ; ;s„a revo-

X X X I

Direito da aoerescer nas heranças 6 legados.
X X X II

tiçTio^d^herança?8 te8tamontos-—Inventario e partilhas.—Pe-

XXXIII

_ Collação e licitação.— Pessoas o \ . •
laçao. essoas e bens obrigados á col-

X X X IV

Servidões, .ua. espeeie. e causas de que^se originam.

X X X V

gações^ue*d*elí{fs‘resul[anf.~Extin^çã^ d^' ~  reitos o obri -CiXiincçao das servidões.
xxxvi

gações& L'respec ti vas" —E x tlmição°^o  ̂u '^ ~  ̂  re *to s e obri- fructo. C‘ao do usufructo.—Quagi usu_

XXV II
Uso e sua distincção do usufructn • a- ■< 

do usuário.-Habitação. Uct0 > direitos e obrigações

XXXV III

Penhor, suas especies obiecfn ™
Prova. Ject0> como se constituo e se



Effeitos do p e n h o r . — Acções que nascem do penhor.— 
Extincção do penhor.

X L
Antichrese, objecto, constituição o extincção.—Direitos 

o obrigações oriundas da antichrese.

XLI

XXXIX

Hypotheca, sua origem, objecto o ospocies.

XLII

deliaEffeitos da hvpotbeca, direitos e^obrigações que
resultam.—Indivisibilidade.—Extincção da hypotheca.

XLIU

Publicidade da hypotheca ; prenotação, especialisação o 
nscripção.

XLIV
Emphyteuse, seu objecto e divisão.-Como se constituo 

e se prova.—Direitos e obrigações do emphyteuta e do senhor 
directo.-Extincção da emphyteuse.

XLV

Prescripção, seu fundamento, especies e requisitos.-  
Effeitos jurídicos da prescripção.

XLVI

Interrupção e . renuncia da prescripção,-Prescripções 
extraordinárias e anômalas.

XLVII

Obrigações, suas causas e especies.

XLV III
Objecto e erteitos 4 »  obrigações.-Obrigação de dar, 

fazer e não fazer.

X



Das modalidades sob as quaes se contrahem as obri­
gações.— Obrigações puras, condicionaes, a termo e com 
clausula penal.—Distinoção entre a condição e o termo.

L

Obrigação una e múltipla; facultativa,principal e acces- 
soria; conjuncta ou cumulativa, disjunctiva e alternativa, 
primitiva e secundaria, liquida e illiquida, divisivel e indivi­
sível.

LI

Das obrigações solidarias.

LII

Contractos, suas especies e requisitos essenciaes para 
sua validade.—Elffeitos dos contractos.

LIII

Causas que invalidam os contractos.—Caracter da nulll 
dade em cada um dos casos.

L1V

Quasi contractos 
lictos.

suas especies. 

LV

Delictos e quasi de-

Contractos beneficos e onerosos; especies e Drincimn* 
geraes que os regem. * 1 3

LVI

do
Locação, especies e sub-especies.—Direitos o 

locador e do locatario. ° Se obrigações

LVII

Sociedade. Paiceria agricola e pecuaria.—Principio1 
que regem taes contractos.-Dos contractos innominados
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LVIII

Contractos accessorios.—Fiança, suas especies o efíei- 
tos.—Coíiadores.—Solidariedade.—Beneficio de divisão e 
excussão.

LVIX

Modos de extincção das obrigações.—Noção e estudo de 
cada um d’elles.

Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente cathedratico,

Dr. Adolpho T acio da Costa Cirnií.

Approvado pela congregação em sessão de 4 de No­
vembro de 1892.

O secretario,

B. Aragão F aria R ocha.
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PHOGHMMÀ DE ENSINO
DA

3." CADEIRA DA 3.* SERIE JURÍDICA

-«»—

D i r e i t o  C o i n r a e r c i a l  M a r í t i m o

( CONTINUAÇÃO DA TERCEIRA CADEIRA DA SEGUNDA SERIE ) 

INTRODUCÇAO

1 ) Indivisibilidade do Commercio e Direito Cornmer- 
cial em Terrestres e Marítimos : codificações do Direito e 
regimens do Commercio.

PA R TEI—COUSAS

9 j Navio ■ conceito, especies, partes, caracter jurí­
dico, nacionalidade, navegabilidade.

p a r t e  II—p e s s o a s

3 )  P rin cip a e s  : P r o p r i e t á r i o s : co n ce ito ,  condições,

c a ra c te r  con ceito , condições, c a ra c te r  juri-

dÍC° 5f 1t x i U ^ ? n C S “ re n te  : con ceito , e tc .

) ? 'a '• n^resdependentes'^tripolação : conceito, etc.I] Ê S Í S T : ^ D i a d o  Porto, A.fandega, Policia,

Hygiene.

I
>a r t e  i i i - c o n t r a c t o s  e  o b r ig a ç õ e s

„ . a í.nuisicão da propriedade : construcção : con-
ceito commercialid»d», caracteres conlractuaes. d,retos .  
obrigirfes contraclnaes.^ v0|unl,lrin . conceito, etc.

1 1  ) C . » Compra e venda foiçada : conceito,’ objectos, 
sujeitos, juizo, processo.
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i2 ) *C. : Prescr.pçao : conceito, objeclo, sujeito, prn- 
Z° :- P r e sa beil.ea: Gouceito, ohjecto, sujeito, factos. P 

13 ) Preposição : gerencia, comrnando, tripolamento ■ 
conceitos, çommercialidades, caracteres contractuaes su ei'
tuaes°bjeCt0Sj maePr0Va’ dil’eit0se obrigações Jontrac-

3 ^ J t “ ° : d e  PaSSag6‘roSe
15) Empréstimo ã risco : conceito, etc
15 ) Seguro marítimo : conceito, etc
17) Avaria: especies, conceitos, objectos, sujeitos leis

juízos, processos, elfeitos. ■* l0->leis>
18) Arribada : especies, conceitos etc.
19) Abalroaçao: especies, conceitos etc

2 0 ) Privilégios de Direito Commercial Mkritimo • con­
ceitos, especies, objectos, sujeitos, provas, effeitos, extincçãò.

APPENDICE—FALLENCIA

2 1 ) Estado de fallencia: condições e característicos 
« J ! p U w e n c S 0 1 ”Ulor' ré0' **> •  P ' -

ces-

24 ) Effeitos da declaração : penaes, civis-nesoaes 
—patrimomaes,—contractuaes. pesoaes,

25) Administração da fallencia: objectos snipitn, 
publico5 adralmstracti™  *  interesse particilur, eommúm «

2 6 ) Liquidação do passivo : verificação dos credito* 
pe'°  ” n l r a c t 0  de U,,i“  • PB'“ Concordata por pagai

27 ) Classificação dos credores 
tes, separatistas, da fallencia.

28) Liquidação do activo: 
União e pelo fali ido na Concordata

29) Classificação da fallencia : 
cesso, crimes, penas.

30) Rehabilitação do fallido 
effeitos.

31 ) ' Fallencia das sociedades 
fóra da Republica.

índice para consultar : Vidari

: da massa, reivindican-

pelos encarregados na 
Por pagamento. 
aut°L  réo, juizo, pro-

: autor, jtrizo processo,

6 fallencias declaradas

Corso di Diritto Com-
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merciale, e para compêndio o codigo commerciaLa. lei de 
i íi I lencias.

Faculdade de Direito do Recife 15 de Outubro de 1892.

O lente substituto. 

L alírindo A. Carneiro L eão.

Aprovado pela Congregação em sessão de 4 de Novem­
bro de 1892.

/

O secretario,

B. Aragão Faria R ocha.









P B O G R A M M A  D R  B H SX R O

DA

l ■ CADEIRA DA 4." SERIE JURÍDICA

( H istoria do D ireito N acional )

u/n „ergi da evolução jurídica entre os povos da Eu­
ropa Occidental, principalmente entre romanos e germano..

II
n  nhenomeno da confluência e i m m i x t ã o  das correntes 

r o , n a ° a f g7 n ™ n i c a  e canônica n’uut dado penodo do dueto
medieval.

III

S T  íf lo n ín “  Man<S?“a lr e l ip Pin,. -  Decretada,ac 
e civilistas.

IV

Motivação da lei de 29 de Janeiro de 1643.-Espirito e 
alcance d’esU le i: seus antecedentes e suas consequências.

V

r ■ IS de Acosto de 1769 e de 28 de Agosto de 
Lel®, de, ire,:iCS ;l <,ue obedeceram e que as deter-

1 7 7 2 .-Io m d e n u a ,^  sobro o direito pre-existente c
^ ' ' l e g i s l a ç ã o  posterior.

VI

Penodo *  e i
foni2çâoVposto em pratica por D. Juao III.

nX



Caracter e tendoncias 
ponto de vista jurídico. ( da situara,o do Brazil-Reino no 

1815 a 1822.)

VII

VIII

Lei de 2 0  de Outubro de 1823; sua razão de ser.-Influen-

pubuco r Pr r l° politico d° » *  » -

IX

■ Constituição monarchica de 25 de Marco de 1821- sua

X

A^Pe°tp jurídico do periodo regencial.—Primeiros Co-
S  S l0,ros- C™ tsr lib" * '  • - * » » »  «

O Acto addi.sional.—( Lei de 1 2  de Agosto de 18341 -

ponto de vista, da lei de íã  de M ^ r d c T à )  “ieS,n°

XII
Primeira pliase do segundo reinado ( 1 8 4 0  a i sí 7 1 \  r 

gislaçao commercial.—Legislar' , 1 ll 18/1). — Le-
naciona! publico e privado —T r à t a d n - ao dl_relto illter'- 1 “ Vrtuu. iratados e convenções.

XIII
Modificações trazidas ao Direito 

C6* l,al Pelos leis cio 80 e de 28 de Setom ™ " Í ‘  1V "
cance social da ultima. ,w ac t^ / l.-A l-

XIV

_ Segunda phase do 8 .» reinado 
;ão complementar 

de 1881 ; sua historia.
1871

B W T í S t e »



XV
Elaboração popular e geral da lei que devia abolir a es­

cravidão no paiz. — Os governos orientados por essa elabora­
ção.—Consagração legal da grande aspiração brazileira a 13 
de Maio de 1888.—Apreciação da lei sob os diversos pontos 
de vista ein que pode ser encarada..

XVI

Installação da Republica; seus effeitos no tocante á vida 
jurídica do paiz.—Legislação do governo pruvisorio (15 de 
Novembro de 1889 a 2 i de Fevereiro de 1891 ; estudo detido 
do seu valor e do seu alcance.

X V II
A Constituição republicana de 24 de Fevereiro de 1891. 

— Sua historia.
XVIII

A codificação das nossas leis civis.—Historico das ten­
tativas feitas para realisal-a. — Estado actual dos trabalhos 
emprehendidos nesse sentido.

Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente cathedratico,

I)r. J osé Izidoro Martins J unior.

Em tempo declaro que a matéria deste programma será 
eniente e opportQnamente subdividida em lições, que 

fio sal)irão do quadro traçado á matéria.

Dr. Martins Junior.

(Approvâdo pela Congregação em sessão de 4 de Novem­
bro de 1892).

O Secretario,
B.  dk A r a g ã o  F a r i a  R o c i i a .

N,
VN
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PHOGK&MMA DE ENSINO
DA

2,“ CADEIRA DA 4.« SERIE DD CISO DE SCIENCIAS JURÍDICAS
— ((» —

P ro ce sso  Crim inal, Civil «; C om iiicrcial

INTRODUCÇÃO

r

DROLIÍGOMENOS

1

Da lucta polo direito c das varias formas do seu oxer-

clcl0a\ forma legal, ou da lucta que se opera com determi­
nadas formulas Judiciarias ; . .

M forma extra-legal, justificável e injustificável.
D i velha dichotomia de Jeremias Bentlwm da substan- 

ltoe lato and adjectioe or instrumental late :
• i critério determinativo d’essa distincoao e denonn- 

acõès equivalentes, empregadas por M. Oudnt, Aubry et 
r> Tnln \ustin e outros;
R b) apreciação critica de M. Bonoennc, R Bordeau.v e 
Pictro Cogliolo ;

\  ) afflrmações da sciencia moderna.
Ua ori"em histórica do processo .

V si (Tanterior, coevo ou posterior a idea de direito ; 
b correlação em que se acham e influencia reciproca.

.ographia : — F. Puglid -D in tto  r ep r e s s iv o -  : R. 
von Ihering--A  luta pelo direito, —Lenpnt da  
droit rom ain— ; Tobias Barreto—Estudos de di- 
r e i t o -  ; M. Boncenne— Theorie de la procedure
‘•iode_R. Bordeaux—Philosophie de la proce-
S ,e ciòile— ; J- Benthnni — Trai té de legislation  
'■ioiíe et penale— ; M. Oudot—Prem iers es sais de



philosop/ue du dro it— ; Aubry et liau — Droit ci~ 
oil /'rançais — ; p. Cogliolo— Sagrji sopra l/evolu- 
zione dei diritto prioalo.

Do termo processo :
a ) etimologia, emprego e impropriedade para designar 

o modo de obrar em juízo;
b ; accepções diversas em que costuma ser empregado 

na technologia jurídica.
Da necessidade do direito processual * 
a ) razões justificativas ;

tivas^ °bjeCÇ<)eS ‘b^postas em contrario e refutações respec-

bibliographia : -M. Boncenne—06/\ c it .~  ; R. Bor- 
deaux-Oõr; c P . -  ; G. Manfredini-Co/vso di di- 
M‘inHn,IU i" ia/.'10 a o d e — ; Pisanelli, Scialoja e 
Tí i S  r Codlce de procedurn C ioife- ; Martins 

t * 'WJMtentos jurídicos pbilosophicos-  ; 
1 >on nrt-Sa.nt-Pnx -P roceda™  r i r / / ,  1

biStructura actuul do processo : 
deduzidas0 dV?! ^  s-vstf ma lloi'mas necessárias ou utei 
descobrimento d1 ICve?dadee;adapUlCl:iS U° C8pecial escopo d

fo n d —Q*do 'címceitri emport l
nrio conipnrln J ; \°n Ibermg- a fo rm a  r n pn.
visibilidade; ° d eb au o  do ponto de vista da su

pr ocessua eŝ ' in(llhPensaveis de efficacia para as norma

principio*—logíoò TurMico |,0,r . outras '>isciplinas ou de
e) pi inci.pios hindamentaes do processo

mibliogiíapuia : — R . on Ihering- O br. u l l .  c i t . - -  ; 
p:„r ... ■ »-t.~  ; R, Bmirdcaux— Obr.

cllu etc. —Obr. C i t . -  ; G. Manfredini
M. Boncenno—Obr cit 
cit. — " M



— Obr. cit. 
eriminale— 
civile.

M. Pescatore—P rocedam  cicilc c 
L. Mattirolo — Diritto r/iudteiariu

II

MST0R1C0

4

l)a historia do direito processual : . .
a ) necessidade do seu estudo, bem como das legislações

eS,,T ? S m i n a ç ã o  dos seus prineipae, períodos ou mo-

'"enc°) e característicos em cada um
delles.

......

Chistoire des instiluihons pt wuttves.

])a constituição judiciaria do povo romano :
a) dos magistrados ; 
b ) dos juizes.

.«— .........
demitis» |>ara o novo systc-

*  6  0rgan,S!'-" °  t0”
ia,l:c i  do processo extra-ordinem.

Manfredini — Obr. cit.— ; Pisanol. 
mni.iouRAPniA . P- c ,en n m -O br. c i t . - :  Kel

li, etc. —Oo/ • 6Í • y Warnkomig\er-Der romisc/ie ciou />"> > , . vn7_
—Institutinnes Júris ramam  ’ Md> M/

de droit ron iam -  . >\ aliW  al ter- - I I  is/otre
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de la proceclure cicile c:he .  les romaius ; G. Cár­
ie— Le ornjini dei diritto romano T"

6

0  direito processual nas leis barbaras : 
a ) elementos ou fontes principaes ;
b) constituição judiciaria ;
c ) configuração e physionomia das normas processuaes ; 
d ) convergência dos elementos romano e germânico, 

ou das tendências socionomicas de uns e individualistas dè 
outros ;

e ) preponderância definitiva de um ou de outro dos ele­
mentos e consequências resultantes.

Do processo feudal :
a ) inlluencia operada pela organisação feudal e tendên­

cias da vida jurídica então ;
b ) eífeito da coexistência ou dualismo dos poderes civil 

e espiritual.
Do processo na opoclia cornmunal : 
a ) da cotnmuna de Milão ; 
b ) da Republica de Veneza.

bibliographia : -G . Manfredini-Oòr. c it~  ; Disanel- 
Jv <?tc.-  06/'. cit.— ; A. Gennari —Obr. cit— ; G. 
Garle-06/'. p r .c it .— ; Letourneau—06/-. c it.— ; 
H Sunmer Maine-Oòrs. cits .— ; R. Dareste- 
Obr. c i t . -  ; Adülphe lardií -L a ^ r e c e d u r e  civile 
et crmunelle aüTTXlJI et X IV  s iè c le s -  ; ForamiU 
—M anuale di G iunspruden.a fe u d a le -T lS m ^
! çici l  p ro .es , des y em ^ en  
Rechls ,n riesclu chtlicher E n tio icldu n ,,- ■ Balu- 
sms Capitularia Reijum Franco ruiu, — Cãpitu- 
l ã n a  K aroli M agni— ; Henrion de "
O eu cres j uai ciair cs. ---------------- 'ansev—

7

0  direito processual nas leis ecclesiasticas 
a ) elementos ou fontes principaes ;
b ) caracteres peculiares ; 
c ) actuação exercida na pratica judiciaria



A sciencia pratica do direito no século X II : 
a ) a eschola dos giossadores ; 
b ) a litteratura processual.

umr iographia G. Manfredini -06/ '. cit.— ; Pisanel- 
li etc.—Obr. cit. —; A. Gennari—Obv. cit.— ; G. 
CnV]e -o h r .  pr. cit. — ; R. Bourdeaux— Obr. 
cit — • Pertile- Corso elementare d i Giurispru- 
densàÉ cclesiastica — ; Tardif -H isto ire  des sour- 
ces ' du droit canomc/ue— ; Jacques Finch - Le- 
G/ossateurs et les Bartholistes.—L 1 histoire du 
droit rom ain au motjen á g e -  ; Berriat, -  Sajnt-
prjx_Histoire du droit romain— ; E7 Glassou —
Source.s de la procedure cimlefrançáise— ; Esba- 
ch—Cours d'iniroduction ú Vetude du droit.

d) confluência das correntes germanica, romana e ca-

8

' 0  d i r e i t o  processual na França :
.. \ fonte histórica preponderante ;
b) phases diversas de seu desenvolvimento, especial-

H^n^íelçrto^estructural em cada uma deilas, maxime na

aCtUQ1direUo processual na Itaha :
,  , f o n t e s  históricas pnncipaes ;
9  \ mnméritos diversos de sua evolução ,
c ) systemas adoptados pelos estados italianos de 1789 a

eP°Cd ) sys tema^adôptad° nessa ultima phase.

r»* dtii\ *_G. Manfredini—Obr. cit.— ; Pisanel-
131bU9grap c)Uv cit.— ; A Gennari—Obr. cit.— ; 

*h o C’ p-uiK—Obr. cit.— ; M. Boncenne—Obr. 
* 7  E Glasson—Obr. c it.,—Histoire. du droit 

Jiuútions clc la F r a n c e -  ; II. Bonfils-• Trai- 
d  T I  n c e d u r e - ;  E. Garsonnct— 1 raitè de p r o ­
le de P1 _ i.-gmftin—H istoire d e la  procedure. cri-
minelle èn ‘F r a n c e - ;  Guisot-H is to ir e  de la ci-
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vilisation-  ; Bgrnardj-flc l’origine et des proa rês 
de Ia icf/islatinn jrançatse. '

ü  direito processual na Allemanha : 
a) fontes históricas principaes • 
b ) transformações operadas do XV  ao XV III soculo • 

legisK-iS ; maS °S " ’ 0 m e n t 0  *> confecção d» actual

FeverciroS^gr™ ' ^  ° "dig0S de 3 0  de J»"eiro e de 1 de

a) fontes históricas ; do iNorte e Suissa ’>
b) systemas diversos;
c ) característicos especiaes.

bibliograpHia G. Manfredini- O br. c i t -  • Pis, npl li, etc.—O b r e t _  • » r, > 1 isanel-

1 0

to, isto é, da fundaçfioSd^rnon-frch-01' 8 ^*10 6  (leseilvoIvi|nen- 
pios do século XII até a morte de'!) rJ^ tu0 l,eza nos princi- 
occupaçao de Porttmal n0r PU»v H®nnrlue cm 1580, da

eíi

J )  f°ntes históricas ; '

dos pelo regimen drC o^ U tíd câod e^  <ÍG%pIeriodos marca-
çao ,le 2o ^  Março de 1824 e



t> —

nelu (po-imen installado a 1.'» de Novembro de 18b > e re co n h e ­
cido nela C o n stitu ição  de 24 de Fevereiro de 1891 ;

t! , analvse e critica dos principaes processualistns na- 
c i o n a e s , notada mente Paula Bnptism e Ramalho.

hihi toGBAPHiA : —Coellio_da,. Rocha—IIisto n a  do Direi­
to civil oortuqiíes— ; Mello F reire-H isto ria  Jú ­
ris civihs Lusitani— ; Cândido Mendes- ( oaigo 
PltHippino.

IIOS MF.IOS PARA A KFFF.CTIVIDADF DOS D1RRITOS

I 1

Pa acção : .
a ) fundamento jurídico ; 
b l accepcões e caracteres distinetivos ;
c )  critica á definição da Celsus. segundo Vinnius, Ifei- 

necius M. Pescatore, Savigny, Puchta e Maynz ;
d condições indispensáveis para que a acção possa ser 

validamente difigida e julgada procedente, e apreciação de 
cada uma dellas.

bibuograpiiia G. Manfredini—Obr. cit.— ; Pisanel- 
li< etc. — Obr. cit. -  ; M. Boncenne—Obr. cit.— ; 
r , Bordeanx—Obr. cit,— ; M. Pescatore- Obr. 
cit ,— ; E Garsonnet— Obr. cit. -  ; Poncet— Trai- 
té des actions— ; Correia Tellès. annot. T. de Frei­
tas — Doutrina das acções— ; A. Cirne—Acções 
m m m arias— ; Savigny— Trnitê de droit ro­
mã in.

1 2

Divisão da acção:
a ) critica :i divisão classica w rein aut iu personrtm ; 
h ) das acções prejudiciaes ;
c ) objecto directo de cada uma dellas, enumeração e 

caracteres distinetivos.

b i b i .io g r a p h ia  : —G. Manfredini—Obr. cit.—  ; Cogliolo 
—Obr. cit.— -, M Boncenne—Obr. cit.— ; lí.

•ín
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Roudeaux—Obr. cit.—. ; 1‘ i.sanel 1 i, etc. —O br. cit. 
— ; 1 oncet — Obr n t .— • Correia Telles— Obr. cit.. 
— ; joccoton— Des actions ciciles— ; Bonjean — 
1 ra iíe  des actions— ; .Domengot— T raité  elem.cn- 
,a ire  fíes actions p r ic ée  en d ro it rom ain .

13

Das acções denominadas mixtas : 
a ) enumeração de cada uma dellas -

bus ( Vv!lGe)P-retaCA0 eXe" etÍCa do & das Inst. de a cü on i-
c ) elementos necessários para caracterisal-as ■

Alalcluddev'1 * 1 vdIn-/ »,.oncet’ ^oehmer, Uuhero, Brunemano, J\lalcneldt\, Dalloz, Mayns, Paula Baptista e Ramalho.

D,BB“ GnRn: r ò V r r G; - / an.f,? ini - - 06/-- m . Bon-
Pisanelli i" " n i  ’ ^ordeaux —Obr. cit.— ;
jS  ’ n l ' - 0f?r - cit'~  ;  lJoncet-O b r .  d l . - \  
ckeVdev-/? n! ~ l  Mil-vn s- O h r  c i t . -  - Ma- 
sur /<•'s n t ° l ' °!m in  ~~ í Vo< 1 o n — Disser tation

14

Dos interdictos : 
jl > °i'igem e historia ;

l,eI° '11 '•«'I‘* romano 
rancho possession is ; ’ lniin<l-(c  possession is, re.cn/

•;) degeneração actual.
Acções possessorias :
,l l seSundo o direito canonico • 
b > " * " » * >  » dir«'t-o palrio om gorai.

niBi.ioouAr*uiA— • c  m ,■
nolli, d c - ó b r ’ r í « V . r ;.P i
a c t i o n s - ■ Savôniv ' r  C '.omorman- 1 reate < 
R. von lÍie>'in.r_‘/\ j r(u.t,; <l(i la  possession -
possessoire— de 1(1 Protectl41 ’ tinas—A cções possessorias-Alauzèl_W  L  •, K,.baf ~  A cções possessot

* , Aulatruer— T raité d es .aeü o
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sessoires— ; Bourcurt—E lu de hisluiui/uc et p rati-  
<iu,e sur les delian fjjossesso ii ‘e s .

15

Do exercício da ac<;ao : 
a i distincçòes resultantes ;
I)) dilTerença entre demanda e causa.
Da accumulação das acções : 
a ) origem, divisão e princípios geraes ; 
b ) dilferença de concurso de acções ; 

j c|assificação de Mullenbrucli e Savigny acerca des­
ta ultima hvpothese.

mui iographia— : G.* Manfrôdinc—Ofi/x cit.— ; l ’isa- 
nelli, etc. — Obr. a í .-~ ; E. Garsonnet — ()br. cit.

■ Correia Telles—Obr. c it .— \ Toullier—Druil ci­
e i/ ’/rançais.

\
FUIM ElBA DAltTE

Onianinino ju d ic iar ia  

lti

lisa cão judiciaria em geralDa organi 
.. ) definição ; . . . .... „
U ) influencia dos princípios políticos, 
v  ti ua doS mais conhecidos systernas a respeito : 

t mnnto a investidura, isto é, eleição popular, concur- 
i vre noineação pelo poder executivo e proposta dos cor- 

s°' inridicos e políticos ;
pos '' ^ ‘ lanto ao exercício, isto e, temporariedade ou per-

‘.Unovibilidade ou inamovibilidade ;
Pet"i ; manto a extensão das fundões, isto e,

rm de juizes de facto e juizes de direito, pluraliciau7, i

unidade ou



bibliogkaphia G. Manfredini-06/-. cit.— ; pisanel- 
eft,c- 0br/ J lt-~  ' E - Garsonnet—Obr. c ií.— ; R. 

Boideaux—übr. cit.— ; Giron—Droit Publiaue de 
Ia B e lg iqu e- ; De ToequêvTÍTe-Z)e Ia dem jrratre

VBr^ T , a o , v a , J u Z  , T
• /• ■ ■’ ' I icuti des lois de V oviianiaatiou 

/ttd iaaire; -  : u - iOHÍ ,,j d ^ T o í•' ~ ---- ~
htiu ioiiale—; NfoilrTorP— 
Foi-f/auisation judiciaii-e 
'lv,: des h ta is  moderues.

17

tte/terit.ions ecripts sur 
~ > 'Slory — itm ii /jubli-

,)a orgnmsaçào judiciaria no Ürazii ■ 
a ; sob o regimen monarchico ; 
b ) sob o regimen actual.

o J t t Z Z  f f i S Í  dls,r,buiíi“ iusti,-a h M

F a v ^ iro ^ T 8 9 1 ?  C?“slili'"-“  *  «  *
Outubro e n.» 1 oau do 14 de NOTembro d°e ÍW O ^  ^  ^

diciariii f  ’« * *  í -trativa. ° ^escentralisaçao politico-adminis-

BiBUGtíRAPHiA :—G. Manfredini-0 6 /- cit • u-
li eic.—06/- cit— ■ k i - ° i 1 «sanei-
IJe Tocqueville—06r "•
reito P ublico-; I.opcs
cional— ; Patterson_Tho Constitu-
s la te s—- Kcster— Feda- i u n ted  States and the 
- D o c t A n t o f e a u i ^ l o n h  Adams 
o/ F edera l and s íaL  t/èr/svVP<3I ~  ^  B order la,ld
-C ou sü tu tion a i 1
Coulederation H elcátim ic— ■ ri N !nsauche-Lcí
et libertes uux Estais- Vnis ’ 'liai-1,l)l llr>— Droils

bs

Do juizo ai liitial : 
f1-’ fundamento racional • 
b ) vantagens e inconvenientes • 
c ) noticia histórica na ;l,,ii.min'

° afu> uu direito romano,



entra o ,  * r b - *  -
da revolução de «789, na IngUten..

ó entre nós; aAfinicio e formas.
d ) naturez , divide o juizo arbitrai :
Partes em qne ■ -  ̂ do COmpromisso, da capacidade
a )con r ^ 0  consentimento, objecto, causa, tonna o

ejfetlos do comp^1̂ ^  ;  pr.iocipio« que devem presidil-a ;
* meiU de impugnal-a.

r  Maníredini—Obr. d l . - }  Disanel- 
mBLiOGftAPinA - ,t c__ . Moise Amar-D te  Giudi^i

li, etc.-:Oó/• ^ v s a n - ^ o d t c è  3T  p ro c e d u ra c i-  
arbnraU —  . A'; _ Pratica  do processo— , I e-

t. a. í-
S »  « » «  » '

Da jiirisdicgo • e ilcCepçào restricta ;
a ) accepçao da j unsd<ctio ;
5  ) conceito ior • juf.{sdiciio e tmpenum, se entre 
c ) distineçao ■{- do poder publico estão difleren-

nos eslas completa,nente.
ciadas, e s.® 6 . jurisdicçao :

l)!V18<fsecular e ecclesiastica ;
a) em.:,SCcommercial e criminal . 
b > vòjuntaria e contenciosa ; 
d\ superior e inferior.
d)S  P _ m Boncennn-C,/,,-. i K- Bor-
B,Bb0 GttAP*»^r_ c/í . — ; Seve Navarro- Obr . c g .  , 

deaux— UUI ,, r i r i l — • Accarias — IJrecis ac 
Kibas-f,,‘oc^  . nenmn^eat— C oars clem entaire  
droit r “ 'n“ " J nL V Ilolder- luatilutione di d in l-  
de d ro d  i ornam Nouii.lli(J| l)ea T n b u n ea u x  dc

t o  '-0 , , u l U ° í k ; ' c o m m e r r M l *  d c f .  A c t e s  d e  c 0 " ‘}
,:OiM»e , u  V̂ dm ride- Do I" ju n s d ic t t o n  cotn m ei - 
maree— - 
c/a/e.

Da competeicia



I i

a ) princípios geraes quu rogem a maioria ;
lj) di(feronoa da jurisdicçào.
Divisões da compelonoia :
a ) da competeneia ratione niaterue e da competência 

ralione perto na ;
b ) interesso pratico desta distincção ;
c ) determinação de cada uma deilas.

HIBL1Ü0.11AIM11A : -  M. Boncenne — Obr. cit.— \ [{. Bot- 
deaux—Obr. cit. K. Garsonnet— Obr. cit.— ; 
Pereira o Souza -O b r . cit.—; Seve • Navarro— 
Obr. c i t . -  ; R ibas-cõr. cit. -  ; Paula Baptista 

Pratica foren se  ; 1 h. Bormans C odedc pro- 
cedure ciciic b eh /e -  ,~F: " Rlcci - Commento a l  
Códice di p rocedam  cieila italiano.

cu-

21
Do ministério publico : 
a ) origem e historia ;
b ) analogia com os antigos defensores cicitutem  

nnst, saiones e procuratores Coesaris ;
c) opiniões dos authores acerca dessa instituirão esuc- 

cialmenle Moritequieu, Kilangiére, .PortaHs, Carcano ( iar- 
sonnete Boncenne;

d ) característicos, peculiares ; 
e ) funecionarios que o representam ; 
f ) funecões que exercita ;

* ,  a m ' s ‘  ‘  *  * *  D« " « °  18 * > 1 >

b i b u o g r a p h i a  : -  M. Boncenne-
..uieu-K s p r ú d e s  lois t-garcano-'/)
;V* m o i -  ( ^ P E g_Madip zPrõZednre. penale-  
liuthm?-  t.ornpefm drm na procedure en ruatié 
1  p ’ J   ̂ et U-deau -7.r rmnistére p u h  
Lp M . ' l ~  ^ à m £ l r r'ü(e sur le mnuslr

11

PAUTES I.IT1UANTES E SEUS AUXILIARES, 

o o
Das partes  li tigantes  :



tr> -

i oliMificarão mais 6 xacta ,
í, irtdicaeao" do cada uma dellas. conforme a respectiva

Ca1' 'Desenvolvimento especial relativamente às necessárias :

t  J MteanU«Sordadí pelos interpretes romanos á jei Diffd-
b) exter na. e t  manuin. I, bern como a lei—.S«

Van'Jpnd'at'J( fr. ~ 8  de fld e j.) ;coníenaa K denle a doutrina que as considera como 
C - a Lrvn-inritu s ar/ere vcl arcusare nemo cnija- 

f f f i Z t l  un. Cod. nemo inoitus). >,

r uAPinv ' — Pisanolli — 06/'. cit..— ; L. Mattirolo 
BmUuoaAHit ■ _ Seve Navarro- O l j r . r i l .~  - l‘e-

Z\r» è Souza— 06/*. c i t . -  ; Moraes Carvalho-
'pra.rc Forense.

víIinres das partes litigantes :
1)0S a ^  S o  de cada um delles ; 
a > enume a • r f„neoòes, direitos e deveres.
Deseriv^dv'imento especial acerca da advogacia:

a ) origem ® eUrce°na ordem jurídica ;
'»> g de aptidão indispensáveis para o exercício

da pd t  direitas í  deveres deste. ! ■

. nma ■ - M. Boncenne—Obr. cit. — ; R. Bor- 
uibliOORAI h t • . __ . j7  Garsonnet— Obr. cit.— )

d e a u x - Souza— Ò6/*. c i t . -  ; K. Camuaet- P r o -  
Peíeirf rirlle • -Rorelli -F sg u isse  iiisiõnfjue de Ia 
cednrt civ ,*• _  ; Dupjn—Lettres sar Ia
P” f£ Z  ,1'acocat - ; MõTmt—Réf/les sur Ia 
profession  , t__ . p>endu- Ccs rtrorats d  au-
professton <1 ai-ocai , *------—



— Ib -

SEGUNDA PARTE

HllOCbSSO COMMRRCIAL K Cl Vil.

I
Prelim inares

24

ponto deDivisões do processo, principalmente sob 
vista do object.o e da forma :

a) objecto do processo civil e commercial relações 
ciprocas, exteneão e limites de sua esphera:

I)) origem e ------  ' ' ’ “
ordinaric e snmm

re-

conveniencia da distincção entre processo 
alio, e das formas diversas deste ultimo.

b i b u o g r a p h i a  M. Roncenne—Obr cit — ■ w p 
w m e l- O b r  c i t . -  ; Pisanelü, e tc .-b ó r  
II. Boníils— Obr. c i t ; Pereira 
cit..— ] Paula Baptista—06/\ r i í b y j nhn f ,.
n e -O Í,,. r i , . - ,  Alra,M» e S o u õ - X X  
m ana*. ■

cit.— 
e Souza -O br.

Preliminar da conciliação: 
a ) fundamento philosophico; 
b ) origem e noticia histórica ; 
c ) systema do direito pátrio a respeito ■ 
d ) critica ao Decreto n." 359 de 2 b d’e Abril de IW l • 
e ) se vedou em absoluto as tentativas conc J  • ’

tornou-as facultativas. ‘ conciliatórias ou

B.BÚOGRAPHIA : - G  Manfredine-06,.. cit -  M
cenne—Obr. cit.— ; E G arsn r,rw r u ' Bon~ 
Augusto Vaz- l ) a  conciliação-  • p L ~- ;
oncim eetprogressdesinstitu itio)^h^Z% .Kp7 '
pnncipau.r pai/s d e i ’Europa ’ fíH 1

II

DA CONSTITUIÇÃO DO .11 IZO

2 b
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a) conceito e fundamento philosophico ;
b) differença de notificação e intimação ;
c )  elementos successivos reconhecidos nas diversas pha- 

ses de sua historia ;
d) formas estabelecidas na legislação romana, principal­

mente nas leis decemviraes, edictos do Pretor, jurisprudên­
cia dos tribunaes, innovações de Marco Aurélio e Constanti- 
no e systema adoptado por Justiniano ;

e) formas da legislação barbara, maxime do edicto de 
Theodorico, das leis Longobardicas e da lei Salica ;

f ) princípios de direito canonico a respeito ;
g) modificações ulteriores introduzidas nas legislações 

modernas;
h) systema do direito pátrio;
i ) especies, formas, condições e effeitos.

Blbliooraphia :—Pisatielli, etc. — Obr. cit.— ; Mattiro- 
lo — Obr. cit. — ; M. Boncenne— Obr. cit.— ; li. 
Bordeaux—Obr. cit.— ; H. Bonfils—Obr. cit.— ; 
E. Garsorinet — Obr. cit.. — -, Cândido Mendes — 
Obr. cit.— ; Pereira e Souza— Obr. cit.— ; Paula 
Baptista— Obr. cit.— ; Seve Navarro—Obr. cit— ; 
Ribas— Obr. ult. c it.— ; Vanguerve—Pratica ju ­
d ic ia l—; Mello Freire — Intituiçáo de. direito  
civil.

27

Da contumacia :
a) apreciação das definições de Pegas ( contumacia 

consistit in non comparendn apud judicem  : ac ita invol- 
cit inobedientiam sirnilein d ilictò) e de Yicat ( contumacia 
est actus sperncndffí ler/is, cel id quod Jndex competens 
fieri v u lt);

I)) modos pelos quaes se pôde dar ;
c) especies diversas, segundo as enumerações de Pegas

c Boehmer ;
d ) requisitos e elfeitos.

nmuooRAPHU:—Pisanelli,etc. — Obr. cit.--; Mattirolo— 
Obr. cit. — ; Moraes Carvalho—Obr. c it .— ; Seve 
Navarro—Obr. cit.— ; Paula Baptista—Obr. cit. — ;

TC



Bibas — Obr. ult r't
as O rdenações— ■ '(',]■ ~~ ’• C om m entario
p i'o ce d u ra c ie ile .’ - U^ } ~ J I C ó d i c e  italiano di

28

citação, e, em^erar^rio v t  * ° n)la'idades legaes no acto da 
a ) systema adont ^n f  do Pro<*sso : 
h. ) distincnão entro ivf a I1.0?8» legislação ; 

taeH’ intrínsecas e extrineJ/'1™ !(*ades essonciaes e acçiden- 
c ) effeitos diveSos X  V  ,
(i ) regras geraes ■irprc, n, ' l<,a,,le dos actos da citação ; 

cesso ; * 0rdes acerca da nullidade dos actos do pro-
° } etleito da nullidade destes » ifueMes últimos actos.
HIULIOGRAUHIA •__Pio.,

cenne—Obr, cit ne. ’’ etc .—Obr. e it .~  ; M. Bon- 
Bereira e Souza'-HA,. P°rdeaux—Obr. c i t . -  ;

P»ulaBaptisto n/» Ribas- ° 6/‘ ulUne sur Ia uidfíi- S hr- clL~  í Solon -T h eo -
- B ir e t-7  raitê des nullités.

III

— is -

DA instrucção no 

29

ITJ1ZO

Da defeza do róo • 
í  ^cepções desta palavra •

• ’« * »  *>
Ç ) modalidades ’ .
Ba contrariedade nu UG ° SusCftptivel.
a ) difinição divie-U ContestaÇào ;
•» ' Z : J : k: v1 ,<10 e da recotivençào. 
tOBBIOGRAPHlA : —  \J i.

deaux— Obr. cit ° on™n" * -O b r . c i t . - ■ R. Bor-
Carvalho—06/' ’J ISÍU,e] '1’ etc.- 06/'. c i t . - ;

UL~, 5 Paula Baptisia n/ Pereira e S o u z a -Obr. 
-O b r .  c i t . - -  ^ Z n t '  <:th ~  ; «eve Navarro

' °m a.-Segundas U nhás U L C,L~~’ Almeida
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99

^ d S ^ ^ g e m  e relato com o direito ;

b í írincíoa?'rti'visào em dílatoria e peremptória, enume-
- CL PÀd7 uma de lias e desenvolvimento das reconheci­d o  de cada um* a ^  Noveinl)ro de 185ü.

das pelo Keg. n. ioi
Da reconvençao . . . .

\ difinieão, caracter e historia , 
i condições o casos em que se pode verificar , 
c ) diferença da excepçõo e da compensação

. po. PHiA •_M. Boncenne — Obr. cit. — R. Bor- 
• bibliog • cjt __ . pereira e Souza—Obr. cit.

d Seve Navarro -O b r . cit. - ;  Ribas-OÒ/'. ult.
■ Hesiardins— De la compensation et des 

dem,ar\des récõnccutionelles— ; T m ^ e v - D e  la
reconvention. ■

l);t Boelnner ( rei ad libellum
<i ) CZ n ‘ ?/o) Mello Freire ( legitima judicii suscepti 

, ton s respo■ . ar p ropeSsio ) ePoreira e Souza

da questão perante elle
trirnfjue J^",'fradiccão feita entre as partes letigantes' í ; S  ^ , n e ç a  a

proposta ) ; higtopie#i especialmente no processo romano 
ll°. * j , . r\rAc Mnrmo.linas 1i' i in das Ords. Manoelinas ;

6 n° < 0“I rito theorico e pratico do disposto Liv. d", tits. 
91 c («  pr. das Ords. Philippmas;

$5 V' . . - l0  do direito moderno a respeito ;
e } conceito actual da contestação da lide e seus efeitos

jurídicos.
^cnpmA : — Zimmerman — Obr. cit.— ; Pisanelli, 

uibliooh • . __ . ^eve Navarro—Obr. cit.— ; Pe-
!i?ra e Soilza-O b r .  cit.— ) Ribas-O b r .  ult. cit. 

•* Mello Freire—Obr. ult. cit.—.

32

Da dilação ein treral:
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///‘ac^6 Mell,° K!'eire < spaMut" (l uud'
e Souza • d Jils pet aijendis dcstinatum) e Pereira

0 ) especies diversas.
Da d ilação probatória :

da terra ; ° m (̂ aÇ,l0_'-para dentro. cia terra e para fora

b )  etreit0Sfli‘ «ssignaçâo da dilação probatória.

" " “ t i ,  S ^ 0rdr x- : <»£■ ; Seve Na-

- • I S ^ u c e - y w ^ ’-  ; ^ “la Baptista- Ò b r .  cic.
Des (TrTãts ° M anoel des dêlats— ; Raviart— 

33
Da prova:
a ) accepoões diversas rl’aetn .. i

dubko  ; ( probalio  «st rei
ostensio rei dubhe per Ip a fr '0 *’ Mascartlus (p robatio  est 
causis apud ipsum m / i , J t,nos wodos ju d ie i fàcienda, in 
bali,, J t  « c í ^ S / c  f  ! conír I.anlorbac,!, (pro 
tro verso, cel iie re dubm "0 1 l̂ a,ltesJ lldici de farto con- 
Mello Freire. ( p r o b a t Z V ‘ ar(d l}<nenta fidem faciund ). 
judiei de farto con tram -« actl.lsJ udicialis, tjno litigantes 
c io ja c iu n t ), Bentham, Bonruer V  du. b, ia  J idem in ju d i-

c ) necessidade da proví « ?  cat P Mittermaier ; 
esse et nun adparere ps/ in,, .‘lPí'eciaÇao do brocardo —non

o fo n to S L , „ ric : f e t g ™ x ' ; e '
d) do imperativo iunHÍA. Cas’ 

quer no espaço. ' A Mesta matéria, quer no tempo,

« * - . ■ « .  b „„-
M.-Pescatore-O/)/. ’ .S' Bo^ e a u x - 0 6 /\ c i t . -  ;
de la prove aiufh -n. • ~  ’ Ç- Messina — Traltato  
les (J-euves^ u T lr  ’ M Gabriel- E s s a i  sur
~  •' Hentbam—Preun>1'Ve 't~ Traíado da p r° m  I raité theoriqne et / udtci°>rcs— ; Bonnier— uV<e (t. pratique des prenrrs.

Obí«clo da prova ;
31
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, rpcrra «eral e excepçòes a respeito; 
í  ) íS ã o e n tr e  o direito e o tacto, e dependencia entre

° « g r & r r u  * .  p » * * * :

i  > ........—  M - M » .

v i s r s  *• < *» .»

7Ut bTopin.ião de Bentham em contrario e refutação op-

p0 Stc ;) doutrina entre nós observada.
. _\i Roncenne—O b r . c/7. , K.. ttoi-

bibi.íoouaiuiia • ‘ ■ Pisanelli etc.—O b r. c i t .— ;
deaux—06r. c ■ -  P '*™  Navarro-O6 r.

Pr mra Síb .s -  0 7 "  /Jí ‘a  - i  Fa„la U.-
0 * '  ’1  ■ M. Gabriel—06''. <»(.- : C astro-
Theoria das provas.

35
I critica de òada uma dellas :

Classilicacao■ diw pn. ; • Bordeaux e Pisauelli, Scia-
a) opinião de Ronnici,

loíji 6  Mancini, .
} b )  precoasebidas e casuaes ,

c) directas e indirectas , _
d ) artificiaes e inartificiaes , 
e ) plenas e semi-plenas \ 
f < ii.aicjiips e extra-judiciaes , 
í, ' ^ “ íeste.nanbaes liaeraes e nrndss . 
h ) ordinárias e extraordinanas.

deaux—Oó/. cU- > \ G bne\-O br. c i t . -  ;

T A r } ^  * - >  Sared°
— l$titu *io n i cli p ro c e d u ra  c i u l t .

36

Meios de provas chH, or^usados, ou das « * * »  =
a ) etymologia de?ta p r ^

JK .



I)) definirão, origem, causas, especiés e evolução ; 
c ) noticia nos povos selvagens e semi-selvagens, chami- 

ta.s o semitas, arianos ou indo-européos, especialmente liin- 
dús, romanos, gregos, celtas, slavos e germanos ; 

d ) influencia exercida pelo cliristiauismo ;
e ) modificações operadas pelo direito moderno na Ita- 

‘ia, na h rança, na Confederação Germânica e na llesparilia

niBUOGHAiMiiA : —G. Carie — Obrts. c/te.— • IW stn  
Obr .cit. ; Sunmer Maine—Obrs. cits.’— ; Letour- 
neau—Obr. cit.— ; SpensQr—Príncipes dê socio- 
logie — , Tylor.—t  nncipes de psychologie— Ci- 
mlísation primitive— ; P ictej-O rigines indè-euro 
pennes— ; Quillet—Dregois—Etude sur le úvoit 
1 iidou— \ Prnlro .Vigü'—// tjiudisio de Dio riell' 
antichita ; Jubainvillc,—Etudes sur le droit cel 
tique— \ H. JaT. Giudice—57«di' dei diritio italia­
no , t .  Patetta—Le O rdalie— ; Fresquet—De la 
preuve en droit romatn.

Meios de prova admittido» pelo direito pátrio •

d b f e l  2 S . f S r " ic“ 0 iundi“ - '»"»**• - a u i„ tus „

da A t S u L n l í ' * " + •  ClaSSÍ" “ ' ““ • 'alor
c ) noção, importância, requisitos, especies e valo,- ,i, 

prova testemunhai ; lul ua
d) definição, historico, utilidade e divisão do 

mento ; uu Jura_
e ) dihniçao, caracter,divisão e valor das presumpcões •
f) definição, historico, caracter e valor do f f ’ 

mento ; aioitra-

lorias  > * * " ' « " *  " islQrieo' « " * * «  « importunei, da , i s-

híbuographja—M. Boncenne- O b r  cit —  - m r> 
deaux-Oòr. c i t . -  - Castro- Obr cit — - uVBor"
0Òr- • . . . . . . . . . . . . .  ̂ , P a u la  B a p !
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fíofo-Oôr. c ã . - - ,  Pereira o Souza-Ü br. c i t . -  ; 
U tre ille -A ' la prouve texti.mom.ale- ; Souza 
VXnio—Proeesso civil.

IV

DOS INCIDENTES

:ís

Incidentes do processo :

b ! I S Í r i c S c c i e s  diver*. con
uoraneo* e consecutivos.

NoUcw especw! ^ n i n a ç õ e s  de conformidade com a

teclinologia latina , ({o seu valor actual ;
J  j cKificaçâo o systema geral do direito pátrio.

-_.M. Boncenne—Obr. ctt.— ] Pisanelli, 
biblio graph  • ^ __ . Tyjattirolo — Obr. cit.— ; E. Gar- 

ete' ,{i)r cit— • Pereira e Souza—Obr. cit.— ; 
c nnetNavirró-06/\ c i t . - ;  Ribas-O b r .  ult. cã . 
^  B o l Á o - f ^ f / h  incidenti nei gtudtst civih.

39

Intervenção ■ fundamento ;
a) concenu c , . car(j0 _ />es inier altos judicata alasb ) a p r e c io  ao o

nec prodeat.nec nocet ,
c) divisão g e '■ ■ vennão voluntária:
Especies ae_ n gartolo — intereentio ad infringendum 
a ) distincçao ^  coadjuvandum reuní velactorem , 

jura c°nlPetU0!' j  ejus executionem impediendam  ; 
oost sentenMMJ*. j  . eira especie - in te r o en t io a d  m- 
1 b) sabdl unius com petãons—e intereentio ad  tn- 
Irinqendum J ^ ’a uriusqUe com p elão r is ,-e  da segunda, 
frinqendum J u,u :ntervem —pro suo secundário interesse 

•conforme o terceiro. p tigan tis.-ou  prosuo secunda-
et juré  ■‘Píilllk jadjcato in propna persona, nec dependente

^  ̂ ,m «m libus•
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o ) do interesse do interventor ;
d) termos, formas de admissibilidade e eífeitos da inler 

venção, bem como direito das partes principaes nani com' õ 
interventor. 1

Da intervenção obrigatória :
a ) fundamento liistorico;
!> ) da nominatio auctoris, especialmente.

B i B M O G R A P H i A  : — H .  R o n t i l s — Obr. cit — • M

-O b r . c i t -  ; Mauirolo — f e l l ?
eíc .-o b r. cit. j Pereira e Souza- o b r  c i t - '  
Seve Navarro-o b r . c i t . -  ; /irnmerman-obr'. cit.

, B i i s ^ o n  D n  tio n a riu rn  j u n d i c u r n  — ■ C a l v i n  o  
- M a c j n u m  le x ic o n  j u n d i c u r n -  ; J .  Schettini 
t e r ü o  c o m e n te  a d  c a u s a m , a « í  e T p è f  7se n t m -  
tia m , t r a c t a t u s  a b s o l u t m i m m -  • R i o c h o  r

) ^ - ~ n i c l i o n n a i r e  g e n e ,
c m d e  et com m ercale-  ; G .  S a b b a t i n i - L v S .  vento vi causa. —  1 viiei -

MODOS DE TERMINAÇÃO DO J ( | | Z0 

40

Da perempção da instauoia : 
a ) noção e fundamento;
b ) historico; 
c ) termos necessários ; 
d ) actos que a interrompem ; 
e ) eífeitos principaes.

Hini.ioGRAPiiiA : - Pisanelli—oò/\ cit 
obr. c it.— ; Ricci- o b r .  c i t .—  
obr. cit.— ; Ribas—obr. uít. 
T m ltato sulla perensione.

. Mattirolo-- 
 ̂ Ure.ra e Souza- 

* r . Giaconio-_

41

Da sentença :
a) noção politico-juridica • 
b  ) apreciação das difinições de Brisson ( 

i n s j i n c m  c o n t r o v e r s ir e  im p o n c n s  a b s o h  ■,  ll,nUrt,>o



deiiuiationc Wurfell ( determinatiu ejtm i/uod justam  
<-xt, in casa nliquo pnrsenti, a  j  adiro, rofj/ata cansa J a c ­
ta ) e Ribas;

e ) differença cia cousa julgada; 
d ) divisões e subdivisões ;
e ) elementos, requisitos, publicação e intimação; 
f j effeitos principies, quer sob o ponto de vista extrin- 

soeo, quer sob o ponto de vista intrínseco.

hibuographia M. Boncenne—Obr. cit. -  ; R. Bor- 
deaux—Obr. cit.— ; Pisanelli, etc. —O br. cit.— ; 
Mattirolo—O br. cit.— ; Ricci — Obr. cit. — ; Perei­
ra e Souza—O br. cit.— ; Seve Navarro—Obr. cit.
_; Ribas — Obr. ult. cit.— ; Paula Baptista—
Obr. cit. —.

4i>
Ra cousajulgada :
a > aooepçòes em que podo ser tomada esta expressão, 

como termo final da demanda ou como excepção ;
b) noticia philosopliica o histórica;
c) actos jurídicos cie onde deriva a sua autoridade. 
Requisitos exigidos para a cousa julgada :
a i identidade de objecto ; 
b ) identidade de causa ; 
c ) identidade de pessoa ;
d) identidade de qualidade de pessoas.
Kfíeitos principaes :
a) relativamente as acções civis da cousa julgada no

1 M1\ )) nas instâncias criminaes das decisões dadas pelos 
tribunaes civis.

biri.ioguapiua M. Boncenne—Obr cit.— ; R. Bor- 
deaux—Obr. cit.— ; Pisanelli, etc. — Obr. cit.— ; 
Pereira e Souza—Obr. cit.— ; Seve Navarro—Obr. 
cit.— ; Ribas—Obr. ult. cit.— ; Paula Baptista— 
Obr. cit. — ; P. Lecombe—De l'autoritè de la ch o -  
se ju íjêe  ,11 Lãúrens—D e 1’autoritè de Ia c/iose 
jufjeé— ; P. Oogliolo—L ’fícce~i<me di cosa f/iudi-
' cata.

43
Dos recursos:
a) apreciação pliilosophica e jurídica ;

4



b ) objecções oppostos e refutação respectiva ; 
c ; systema do direito pátrio.
Varias especies de recursos adtnittklos entre nós_em­

bargos a sentença, aggravo, appellação e revista : 
a) noticia histórica, definição e fôrmas ; 
b ) critica de cada uma d’ellas.

nim.iOGRA.PniA M. Boncenne—Obr. cit.— K. Ror- 
deaux -  Obr. c it.— ; Pisanelii, etc .—Obr. c it.— • 
Bicei — Obr. cit..— ; Pereira e Souza Obr cit — ■ 
Ribas-06/-. ult. cit -  ; M. Fournier-tfssai snr 
I bistoirs da  aroit a  arjpel.

VI

EXECUÇÃO

44

Da execução das sentenças : 
a ) prenoções ;
o ) comueçoes necessárias para a execuc.ão forcada ■ 
c ) rap.ck noticia acerca da penhora, <ía arrematará 

Ia adjudicaçao. •—-— htigxd e

U1BL10GRAPHIA
sonnet—06/*. c i t . -  ; Pisaneíli, ^uZ-O/m 
Mattiroto—0 6 /* .  cit. ; Pereira e Souza-Obr 7« 
— ; Ribas—06/*. uli. cit.—. ' tu

y Dos incidentes da execução :
a > enumeração dos principaes - liquidação, concurso -

*“ •
b ) breve noticia acerca de cada um delies.

mm.i o g r a p h i a  M. Boncenne—Obr ,.;/ ,,
li .  ele. — Obr. cit.— • Pereii-. « < ' ‘ 1 l s am
Seve Navarro—06/'. c i t . - -  R ib ^  Á f"'' c.it‘~ 
- ;  Paula Baptista-O/),*. °  - utL r



TERCEIRA PARTE

J-KOCKSSO CRIMINAI.

Preli minares

•4(»

Do processo criminal :
a ) denominação preferível, se processo cri .ninai, pro­

cesso penal ou processo de repressão ,
I») difinições de Eauslin Hclie, Madia, Cariara, I uglia,

Garofalo e Weiske ;
~c) posição encyclopedica ;
(j j relações com outras sciencias. prmcipalmente o direi­

to constitucional, a anthropologia, a medicina legal eaphilo- 
sopliia do direito ;

e ) metliodo do seu estudo.

hibi 10GRAPU1A i— C- Madia— Obr. cit.— ; k • Puglia , 
Meyer— Obr. cit. — ; M anuale de procedura pena- 
le — ; A. Weiske—Procedura penale— ; Btusa— 
Apounti per una introduzione aI corso dudiritto  
c procedura p en a le— ; Pessina— Som m ario dei 
procedimento penale— ; Buccellati—Istituziom  
dei diritto e procedura penale— ; Tolomei —Di- 
rilio c procedura penale— ; Eaust.in— Helic — 
Trai té de /’instruction crimineUe.

47-

EvoIução scientilica do processo criminal :
:l ; doutrinas principaes e predominantes ;
I) ) princípios innovadoros da eschola positiva.
Noticia especial acerca das suas principaes formas liisto-

rlCaV , forma acccsatoria, forma inquisitoriae forma mixta ;
b ) caracleristicos de cada uma d’elias ;
c ) forma adoptada pelo direito pátrio c se carece de re­

forma.



imbLio u ra ph ia  G. Madia—Obr. cit — ; Tolomei —
O br. cit. ; F. Puglia—Obr. ult. cit— ; E colu -  
zione storica c scientifica dei diritto e procedura 
penale— ; Manduca—La procedura penale e la 
sua ecoluzione scientifica— ; E. Ferri—/ nuooi 
ornsonti dei d.iritto penale—, La teórica dell’im- 
putabihtá e l a  negasione dei libero arbítrio —, 
Garofalo e Carelli—Procedura penale in Italie— ; 
A digo—La morale dei positivisti- ; Pessina—II 
naturalismo e le Science giundiche— ; Lombroso— 
L’uomo delinquente— -, V. Porto—L ascu o la  cri- 
minale positiva- \ G. Tarnnio-fleífe persone ne- 
cessare— ; Casorati—// processo penale e le rifor- 
me ; Barsanti—II diritto cri mina le e il progres- 
s° ~  ' Garofalo— Di un critério positivo delia pena- 
htá , Roland—De I esprit du droit criininel aux  
differentes epoques.

1 1

PARTE GERAL 

ííS

Da organisação judiciaria criminal • 
a ) da justiça criminal seus funccionarios e auxiliares ;
' .P°llcia cruninal e das pessoas (,ue a exercitam ; 

c » domquerdo pohcia! ° apreciação dos arts. 48 a lí  
do Reg. n. 48^4 de 22 de Novembro de 1 8 7 1

Da jurisdicção e da competência em maioria criminal : 
2i ) noroes geraes [\ respeito ;
1) ) (Li eònipetoneia excepcional,

umuouRAiMiiA (J. Madia Obr. c i t , -  ; F . Pu glia- 
/ ' DWl • ',,L ~  • Weiske - Obr. d l . -  ; V. An-
mpn1! u r0>eÜM"d ÍJenale (Jel digno d'I tal ia — ; Pi- 

C o d b ,7 d ° ~ r °CeSS° c,'"nin* l -  i Paula Pessoa 
darn v /irC m ,i crin" » * l -  Ite/òrma Judi- 
" a,lU-  ’ hiU1clsco Lm/.-P rocesso  criminal.

Da acçao crindnal :
W)

a) analvse du seu conccilu jmidi, 
) múltiplos aspectos ;
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c ) posição na ordem do processo ; .
d ) principaes caracteres diíferenciaes da acçao civil.
Divisão principal : .
a ) da acção publica e da acçao particular ,
b ) critérios legaes distinctivos , 
c ) critica opposta por Garotolo.

S ^ I Í t S t i i W
b liliu e— ‘ B en evolò-L a p a r le  e ic ile  n el g iu d u io  
p e n a lc — ; Trebuti™ - C o u r » ^ m e n  a M  d e  d ro U  
c r i m i n e l -  ; L eg raveren d -7/ atl< d e  la lu jis ia  
tion cr im in elle .

DÜ

M t í r r  = r ' r  s i ;  * »

CrÍ11 bV’ relativamente a qualidade dellcs ou dos deliuquen-

formàl^dades'commun^s*'a 'q uaI quer das suas especies ; V) formalidades características década um delles.

. r  Mídia — O br. cit. — ; F . Puglia —,?iBUOGriAPHiA.-(a: MadP Cavilli— O br. n l .

0 b l \ r - Í LJ o b 7  'c !/ -  V. Antomo- O b r ,  ciL  
Pimenta \ L n o - Ò b r .  d l . -  ; Francisco bmz

Z f j b r ! S  -  ; NaZa r e tl i - /^ m c « í« x  do prore.sso

crim inal.

PARTE ESPECIAL

r»i

.............. ........ inií;;i;n;;to  to v í - r ã i e » ;

...... ............................................................... » .....
,i denuncia subsidiarias ,
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« ) vantagens e desvantagens de ambos os svstemas • 
d ) systema do Codigo Austríaco ; 
e ' confronto entre os svstemas Austríaco e Germânico •
I ) svstemas adoptados na França, na lt-alia e entre n(K’ 
g ) tendências dos listados modernos.

hiruographia G. Madi i — Obr. cit.— ■ F Pucdh— 
Obr. penalt. c it.— -, Garofalo e Carélli—06/" dt  

Toloma i-O b r . c i t . - -  Faustin Ilelie-O/,,-.' 
n t .- \  Pimenta Bueno—06/\ c i t . - -  Frw i«™  
Luiz—06/*. cit.— ; Paula Pessòa-Oòr* cit* -  • 
y ™ r, f ' - ° hr- nlL ri(—  - Nicolini -P rocedurà

52

Da instrucçào preparatória: 
a ) utilidade e importância ;
b) instrucçào secreta e instrucçào publica • 
c ) da contradicçào opposta. considerada não só «nh n 

ponto de vista theorico como sob o ponto de vista nrntin, 
d) requisitos indispensáveis ; ‘ 1 co »

t jcose) inconvenientes resultantes, verdadeiros e phantas-

f) svstemas usados na França, Inglaterra. Bebdcn I ,a 
lia, Portugal e entre nos ; R ’ Ua~

g ) magistrado competente para pronunciar-se acerv, i 
resultado da instrucçào. ' acerca do

muLiouRAPHt.  ̂ : -G . Madia—Obr c it  -  • w ,, ,
Obr. penuit c it .-  ■ Faustin—i - l e l i e l r ^  Ia~  
Tolomei —06/*. d t . -  ; Garofalo e & * n 7 J 
r.ü -  ; Manduca—Obr. d , . -  , Phrón • _  0 h r ‘
Obr. cit. ; Francisco Luiz—OZ>/- u°no~
rotli— Obr. ult. cit\— • Glaser. \r , • ■ 
de procedurà Austríaco. " *n  "A‘ Códice

53

Da prisão em geral : .
a) considerações acerca da prisão preveníiv,

tiv.uneqU; á sua 
dade



I

I)') da prisão em flagrante delido ;
c ) confronto do nosso systema a respeito com o das 

principaes nações da Luropa.

hibliographia G Madia—06/*. cit.— ; F. Puglia— 
Obr. penult. cit.— ; Garofalo e Caielli — Obr. cit. 
— ; M. Poscatore—Obr. cit.— ;  Faustin-Helie— 
Obr. cit.— ; Pimenta Bueno—Obr. cit.— ; Fran­
cisco Luiz—Obr. cit. — ; Paula Pessoa —Obrs. cits. 

t  — ; Beccaria— Dei delitti e delle pene— ;—Lucclii-
ni—II cacere preventivo— / Bougon—Etude criti- 
c/íte sur la detention preventivo.

54

Da fiança :
;i i noticia histórica e das legislações actuaes ;
b ) se c preferível o systema do arbítrio do juiz ou- 

a(|uelle que estabelece com precisão os casos em que ella 
deve ter logar ;

c ) se deve ser um direito concedido a qualquer classe 
de delinquentes ou negado a alguma ;

d ) limites e condições exigiveis de conformidade com a 
c itheo-oria do crime e a qualidade do delinquente ;

(F) e x p o s i ç ã o  d o  systema empregado em nossa legisla-
< -ão.

])o hctbects—corpus :
a ) se ó uni instituto de exclusiva procedência britanni-

0‘L, lcm algum antecedente historieo;
‘ ' 5  ) Stí entre nós está de acordo com o modelo ingiez ;

c ) se, final mente, carec e de ser reformado.

bibUOGRAphia :~G . Madia—Obr. cit.— -, F. Puglia— 
Obr. penult. cit.— ; Garofalo e Carelli—Obr. cit. 
_  ; Garofalo — Obr. cit.— ; Faustin-Helie— Obr.

Glasson—Obr. ult. c it.— -, Nazareth—Obr. 
cit.— ; Pimenta Bueno — Obr. c it.— ; Francisco 
Luva—Obr. cit.— ; Paula Pessôa—Obrs. cits.— -, 
Clolus—  De lei detention preventive et de la inise 
P n liberte pro viso ire soüs caution— ; Flamand— 
Etude sur la detention preventive et la inise en l i ­
berte provisoire— ; Mack —P rocedurepenale com 
parée— ’, Martin de Neufville— IJinstructian cri- 
minelle et la liberte provisoire.



l);i prova om matéria criminal : 
a ) noções gera os a respeito;
1)) da p-ova generica, conceito, historieo e notio 

geral ;
c ) da prova especifica, definição e objecto.
Do interrogatório do réo : 
a) prejuisos doutrinários a respeito ; 
b ) valor da confissão e opinião de Glaser acerca < 

assumpto;
c) svstema das legislações italiana, franeeza, austria 

e nossa. °

bihliograpmia :—G. Madia—O br. cit — • p p„„i- ....... _  • m íh ,,. ai. : .  . , ' . > 1 • r ogua

Da prova documental :
a) conceito, histérico e especies ;
b) condições extrinsecas da apresent;

c) verificação do seu valor e etfeitos. 
Da prova testemunhavel :
a ) conceito historieo e formas • 
b ) etfeitos principaes.
Da prova indiciaria.

/■•/*»• /•// — * \littrir_\iln*/\« „



Das investigações psycliiatras : 
a ) noções geraes e importância pratica ; 
b ) eoíierencias rio methodo positivista ; 
c ) cathegorias diversas de nevrosas, principalmente da 

da epilepsia (Tdo liysterismo e seus principaes estados ; 
d ) responsabilidade dos epdepticos e liystericos ;
0 ) a paz moral e a epilepsia ;
{ > sinvulaõâo de acressos epilépticos ;
,r ) necessidade de observações em um manicomiu ; 
h ) faculdade dada ao perito pricbiatra ;
1 ) utilidade das investigações completadas no período 

instructorio.

BiBiaoGiiAPiiiA :—I ' Madia Obr. cit. . !’• 1 uglia
Qbr. c il.— ; Ferri—Obrs. c i t s ; Garofolo e Ca- 
relli—06/\ >'it. -  I Garofolo—Obr. c i l .— ; Sergi — 
Obr. c il.— ; Lombroso—Obr. c i l . —  ; Maudseiey — 
Cri mine and J o lh j— ; Legrand dl; Savuk—Im 
folie de.ca.nl /cs (ribunau.r — ; Kratft Eling— Trat- 
lato clinico pratico deite malattic m entale— ; 
Ferri, Garofalo, ete .—Archicio de psichialrie,
sciense penale e antfa-opoloyie crim inale— ; Buo- 
cubi—La dotrina deli'eredità— ; Marselli—Intcn- 
dusione a lie  ba io  ui dl psicologia e c l i n i c a  psic/au- 
trica— ; Lacassugne—Ou criminel decant la S c i e n ­
ce contemporaine— ; Capei 1 i—Sulla necesitn  dei 
manicomi crim inale— ; Lelorram — Lalienc nu 
point de. ene. de la responsabihlc— ; Voisin — Le- 
c o n s  cliniques sur (es m aladies menlales et ner- 
ceuses— ; Boissean--Des m aladies simuleés d  
nwtjen de reconnqitre— ; Gottardi — L a diarjuosí 
differenziale per li epilepsia cera e la simitlalci.

. ItS

Di instituição do juiy :
a ) noticia histórica ;
b ) vantagens e inconvenientes;
o, j f.inccionarios que devem substituir os jurados.
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hibuographia : -G .  Miidiii—06/-. cit,.— ■ K p U‘dia~ 
° b r  pcnult. c i t . -  ; G a ro fa lo -O ò r .W - ; >erri
T ( \b r :  r>i : r  R; Bordeaux.— O b r .  r it ,.-  ; <;. Man- 
Iredini Obr. rit.— ; Pimenta Bueno—Obr. rit.
^ • nr'u . I' i*t0ü’(i da ju r i/— ; Berriat—Saint

J urM cn rrim inellr.— ; Oudot— 1 neone nu ju ra .

50

l>a execução das sentenças crirainaes • 
a ) noçoes gtjraes ;

v(>m trxhaUio'<li>rre''!er^aS r tí,iaS l)r‘Sil° cellular, prisão' 1111 traiwllio, prisão disciplinar e multa.

« « fc -O h -. K. IMslia-

minale. ' ’ Br,ganti~P ratica  cn -

I )us recursos criminaes : 
a ) enumeração e liistorico ■
) ) exposição e apreciação de cada um d elles.

h i b u o g r a p h i a  G  M k í It m
Obr. cit.—  Faustir. Jl\L~  ; F ' l*u« lia
ta B u en o-òò ; S  r Hí ie- ° 6/-- ' * • -  • P'<™ 
~  I Paula P e s tó a -O fc ^ S S 1.!!?0 Uxví~ ,),jr - '
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respeito.

BIBLIOGRAPHI \ ‘ __P vi
-O b r .  Madia~F . Pus

• W eitke— <jl,r. n'L~ ; 1‘ime



Bueno—Ubr. eit.-~ ; Francisco Luiz--Obr. cit. 
— ; Romagnosi—(le.neai dei diritto pe/mle.

Recife, 1 de Abril de ÍKICF

() [.ente Cuhedraiico,

J)r  /ono h'tjjAÍ.0 de Castro Fonseca.

Appr.>vado em Congregação do dia 5 de Abril de iX!)á.

<> secretario,

B onii'Ac k > A u a g ã o  F a-ría R iA:iia.





__ _______________________

pr o g r a m m a  iíe e a s ix o

DA

3.a CADEIRA DA 4.a SERIE
Noções ie  Economia Política e Direito Administrativo

An no de 1893

( ARTIGO 399 DOS ESTATUTOS )

R E C I F E
'1'Yl’OGliAIJH1A DK F. l>. UOUL1TRHAU

1 80 .*5





P R O G H O tM A  J0E ENSINO
DA

:{« CADEIRA DA 4." SERIE JURÍDICA

X n c õ v s  dc Econom ia P o lítica  c  IMccilo A dm i- 
" n lstrativo

NOÇÕES d e  e c o n o m i a  p o l í t i c a

Introdução

I

Definição c objecto da Economia Política.—Suas relações 
com as domais sciencias.

II •

Da riqueza.—Falsas necessidades e falsas riquezas.
III

Das «crandes divisões da Economia 1 olitica.

Producção

IV

Da producção e seus factores.

V

Dos agentes naturaes.

VI

Uo trabalho e sua divisão.

VII

Das vantagens da divisão do trabalho.



VIII

baIhoD:lSCaUSaS <1Uep0(IürnÍllt,uir rui Productividade do tra-

IX

13o pruducto bruto e do producto liquido.

X

dilferentes ü&pecies do ca-

XI

Do capital lixo e capiial circulante — M,lluencia na producção. 'VlMachinas, sua m-

XII

Da industria c suas diversas especies.

XIII

Da influencia econômica das leis de successão

XIV

Da associação para reunião de canh.de capitaes.

Distribuição e c,l‘rulação
XV

saliiricTê jii*po».UÍ<''10 * p, incil)i»s <t«e .  determina,«.-Ronda,
XVI

Da renda e tlieorias a respeito.

XVII

Do o u„iç. de 1„„!h0,ar_]be M ^



xvm
Das gréves e seus elfeitos economicos.

X IX

Dos juros; su. legitirnidade.-Leis rcstrictivcs, da tala 
dos juros. 7 ^

Da troca.—Da compra e venda.-Do valoi e pie-o.

X X I
Da inoeda e sua íuncção econoniica.—Systoinasí mone- 

tarios.-Moeda papel e papel moeda.

XXII

-..,.1 natureza e influencia.Do credito ; sua naiuieza
XXIII

D rs crises moneturias, coimuorci.es o induatriaes.—féu»
n u tu S â .^ a se .n o io sd e a sco n ju n u .

XXIV

Da livre troca.-Theoriasji respeito.

ConsiuuHio

XXV
, acnpnios —Oonsummo privado, Do consummo e suas especics.

consummo publico. x x y l

Do equilíbrio entre a produc<;ão e o consummo.

.... . do Direito do Recife, .5  de Outubro de

181)1. O lente catliedrutico,
Dr . A. Clodoaldo de Souza.



CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO

I

Noção do Estado.—Idea liumama do Estado -Estado 
universal. uu

II

Historia do desenvolvimento da idea do Estado'-no 
mundo antigo, na idade média e nos tempos modernos.'

III

Fim do Estado :—falsa
ou exageradaestado : talsa concepção, concepção incompleta 

a, verdadeira concepção do fim cio Estado. P
IV

Noção de soberania.—Divisão dos poderes.-antmo o 
moderno principio da divisão dos poderes. °

a,iraS S J “‘" ' iniSlratiV“ 6
VI

Noticia histórica do direito administrativo, como ramo 
distincto na sciencia do direito.-Sciencias auxiliares.

VII

Diííerenças e relações entre o poder administrativo e os 
demais poderes. Governo e administração.

VIII

Inconvenientes das promiscuidades c acc
attribuições administrativas e judiciaes.

IX

tccumulações de

Condições essenciaes ã uma bôs 
trativa.

X

a organisação adminis-

Centralisaçao e regimen que se lhe
oppõe.—Tutela



administrativa, e em que differe de centrnlisação.-Se//* 
governement.

XI

Da centra lisação sob o ponto de vista político e adminis­
trativo.

XII

Fontes de direito administrativo brazileiro.—Organi- 
sarão administrativa no regimen monarchico.—Gracioso e 
contencioso administrativo.—Orgamsaoao actual.

XIII

empre'.
Serviço publico e funceão publica.—Funccionarios o 
-eo-udos públicos,—Mierarcbia administrativa.

XIV

Formula dos actos administrativos, suas denominações 
e característicos, desde os tempos coloniaes.

XV

Conílictos —Suas especies.—A quem competia e a quem 
romoete suscital-os e decidil-os.- Vantagens e inconve­
nientes d’um tribunal de conílictos.

XV I

Policia, sua divisão, caracter essencial e funcções prin- 
cipaes. — Policia administrativa.

XVII

Assistência publica : princípios e eiTeitos ; direitos oVIe- 
do Estado em matéria do assistência publica.veres

XVIII

n administrados :— Nacionaes o estrangeiros. -T lieo- 
. r e s n e i t o . — Direitos e deveres de uns o outros.—Dos

cidadãos propriamente dito.
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Administração Federal 

X IX

Do presidente da republica, suas attribuições adminis­
trativas e responsabilidades.—Tribunaes que o ‘julgam.

X X

Dos ministros de Estado ; suas attribuições e responsa- 
b, idades no anterior e ac uai regim e„.-T /ibunaes que os 
julgam.- Dos outros auxiliares da administração.

Da accã0 e competência da adm inistrarão federal 
com relação :

XXI

Ao dominio e defeza nacional ;

XXII

A justiça federal ;

XXIII

As scieneias e artes ;

XIV

Ao progresso economico.

Administração estadal e municipal 

X X V

Orgamsação administrativa dos EstiHnc « i
com a administração federal e municipal. Uas rela<̂ oes

Actos facultados e defezos aos Estados.



X X V II

Do município.—Noticia histórica.—O município na 
America do Norte e cm alguns out ros paizes.

XXV III

Da organisação municipal no antigo regimem e no regi- 
men actual.—Serviços inunicipacs.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Outubro de 1891.

O lenle cathedratico,

Dk. A. Glodoaldo de Souza.

Offereço os mesmos programmas para o anno de 1893.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente cathedratico,
Dr. A. Ct.oDOAi.no de Souza.

Approvado pela Congregação em sessão de 4 de No­
vembro de 1892.

0  secretario,

Bonifácio de Aragão Faria Iíociia.
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PROGRAMMA X)E RHSXRO
DA.

4í. CADEIRA DA' 4/ SERIE JURÍDICA

I

Processo.—Especies de processo em relação a sua forma. 
Ordem natural e civil do processo.

II
Processos preparatórios civis e commerciaes.

III

Processos preventivos civis e commerciaes.

IV

Citação, suas especies diversos modos de citação— Re- 
quesitos da citação.

V

Moios de defesa— Contestação e suas especies.- Modo
*  catéstar.-LitUoontemçao.

„ suas especies— Excepções admissíveis no
bSCeP4em Poe ordem em que devem ser propostas, 

processo.- 1 y n

Processo das excepções em geral.

VIII

P r o c e s s o  especial da excepção de suspeição. -  Suspeição 
o p p o s t a  p e lo  Autor. ^

Dilação probatória, suas © species— Pratica das dila-



X

produS!l!M eÍM Pde DrovBremp0 eU1 qUe a prova deve ser

XI

da i,rova resul

XII

C° " liSS“ - re<lu‘s‘tos.—Modos de confissão.
XIII

Juramento, suas es
5IV8is °“ Í » w ^ . 3 K ! £  A »  « "  q«* são admis-delles.

XIV

das testemunhas—PresutnpSões?8* Proce's'so da inqurisiçí•ao

Vistoria, -Arbitrar
XV

sento.—Seus processos.

XVI

^naes*~Seiitenga.—Suas especie» e requi-

XVII
I rocesso ordinarin

an<*a e excesso do pedido? curs°- Addirfío, emenda, tnu-

XVIII
Processo summario em

Proce

em geral. 

X IX
sso

summarissimo no Juizo de Paz.



X X

Processos especiaes, cominuns ao fòro civil c com- 
mercial.

1. ° Assignação de dez dias.

X X I
2. ° Deposito.
3. ° Remissão do penhor.
4. ° Excussão do penhor.

X X II
Processos especiaes no íoro civil : 
l.° Interdicios possessorios.

XXIII

g.o Nunciação de obra nova e seus incidentes.

X XIV

3. u Despejo de prédios urbanos.
4. ° Desapropriação.

X X V

5. ° Demarcação.

XXV I

6.o inventario, partilha e seus incidentes.

X X  Vil

7. ° Abertura do testamento.
8. ° Reducção a publica foi ma.

XXVIII

Processo especial no foro commercia!:
Eallencia e seus incidentes.

X X IX

Processo executivo em geral e tocai-
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X X X
Processo arbitrai.

X X X I

Incidentes do processo :
1. ° Reconvenção.
2. ° Autoria.

X X X II

3. ° O p posição.
4. ° Assistência.

X X X III

5. " Renovação da instancia. 
b.° Habilitação.

X X X IV
7. ° Caução.
8. ° Fiança ás custas.

X X X V

?•“ Artigos de falsidade.
10. Attentado.

X X X V I
Excuçao da sentença.
Actos preliminares*da execução.

XX X V II

Nomeação de bens.—Penhora.

xxxvm
A vai i ação.—A rre m a t.ação.—A d j ud icação.

X X X  IA

Embargos do executado.



Incidentes da execução . 
Embargos de tercei 1 o.

XL1

2 . ° Preferencia.
3. ° Rateio.

XLII

Recursos :
1 . » Embargos.
2. ° Appellaçao.

XLIII

3. ° Aggravo.
XLIV

4>n Revista.
Acção rescisória.

XLV

Nullidades do processo.
XLVI

Ferias.—Custas.

Inquérito policia*

XLVII

Formaçao

XLVIII

•ão da culpa nos crimes communs.

X U X

d0 cu]pa nos crimes de responsabilidade dos
e n s p r W M i ^ s  Sr,„ privilegiados.



4

n



PHOGE&MMA DE EHSXNO
DA

I> ii*e ito  d a s  g e n t e s ,  d i p l o m a c i a  e  h i s t o r i a  dos
t r a t a d o s

PRIMEIRA PARTE

LIÇÃO I

j Sociedade dos estados. — 2. Necessidade e funda- 
monto do direito internacional.— 3. Definição o divisão 
desse direito.—í. Importância do seu estudo.

LIÇÃO II

1, Da saneção do direito internacional e cm que elia 
consiste.—2. Caracteres das leis internacionaes.— Neces­
sidade de uma saneção jurídica. í. Lacuna do direito in­
ternacional moderno.—5. Da organisaç.ão da sociedade in­
ternacional sobre uma base jurídica.

L IÇÃO III

|. (P direito internacional é de sua natureza universal. 
_ oç Desenvolvimento desse direito entre os difíerentes po- 
vos _ 3 , Divergência entre o direito internacional absoluto 
e o direito internacional positivo. —b. Admissão entre os 
estados de um systema jurídico universal.

LIÇ Ã O  IV

l'. Kontos do direito internacional.— 2. Opiniões dos 
esc ri p*tor cs sebre o assumpto.

lição  v

1. Das pessoas sujeitas ao direito internacional.—2. 
o  estado, o homem e a igreja. —3. O que se entende por 
nação e por estado.— I. Do principio das nacionalidades.
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LIÇÃO VI

l. Da soberania. —2. Acquisição e perda da soberania. 
3. Reconhecimento da personalidade internacional.—4. 

A que poder pertence esse reconhecimento.

LIÇÃO VII

1. Identidade da personalidade de um estado.— 
i eisonalidade do estado no caso de revolução ou guerra 
civd.—3. lideitos  ̂ produzidos nas relações inteniacionaes 
[>e as transformações ou mudanças fundam entaes porque 
passa um estado.

LIÇÃO VIII

1. Composição dos estados. —2. Estados homegeneos 
e estados heterogeos.-3. União de estad o s.-4. União 
pc.-soe o união real-—.). União Federal e confederações.

fp.i 'j ^tincçao entro estados federados e estados con- 
tpn-idoa S'i ^Sja^os semI*s°heranos.—3. estados pro- 

° j>wJ - ' i>taJos neutros.—5. Estados tributários.—
cómiviiivfd^^/ C d^h®ndencias de um estado com outro compatíveis com a soberania.

lição x  '

nienlaes ' oíi0'1,^ u °i estado*'~’' '  Sua divisão em 1'unda- 
adrpurído>.-:VJ" ( C e s e Ao hef icos' condioionaa» ou aduuiridos i í» • c • : ao , 015 fundamentaes e quacs os
------ *• I 'mcqnos fundamentaes dos direitos dasnações

l i ç ã o  XI

1.
reito.—:

Direito 
>. Do de conservação.— 

equilíbrio político.
Corollarios desse di-

lk.ao xii

* ’ i 1101 0 uc independen liuçao de governo do estado 
- 3 .  Entanto ao podei legislativo

cia.—2. Ehianto ;i 
e escolha de seu 

• estatutos pessoaes,

consti- 
cliefe. 

reaes e



0  —

t Q uanto aos poderes executivo e judiciário.
in : 7  L  S e í c a s  proferidas em outros estados.- 5 .execução nas sentenças p
Quanto aos poderes policial e hscal.

LIÇÃO XIII

!• :!ur'p'eflírnu-ament°e"co^.vencionaÜ'ou inhereníe á
dição. — 3. L el a i  lV  -  4 1 Autoridade competente para

i T p K S e n í e 0 X t & L  em matéria de extrad.çao. <■ 
Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV

1. Intervenção.—2.
Doutrina de Monroe.

Casos em que 
_ i. Mediação.

cila tem lugar.

LIÇÃO XV
Direito de igualdade.—2-S. llonraee |.rocedenc1»S eco,,,o elU se ._esUl..jto

I l l l u t l r  Como e .,« « *»  d *  « »  « • »  -
a

lição xvi
o Direito do propriedade.

"  * applieaveis.

J ! S Se t s S S e U!à usucapião^

t Direilos c o n d i c i q n a e s . . - j i lfl sãodii

3

LIÇÃO XV11

, Um estado pode aUenai ° s?“. lsuas different.es 
us meios de fa/.ol-o . . . .

species.
•„ ■ - avtinccãr» das servidões.—o.i I ransnnssao 6 cmi

A C ~  d o .em .orio .-.!. Limite» .io terntoi.o.

l iç ã o  x u i i

• s- - tcrrilorial maritima. -  5?. Fronteiras 
. . . e r i U m ^ ^ r .o e .e n e e e d » ,  » 4 * » .  b . b t a - 4 .  0 .
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estreitos e sua navegação._õ.
G. A navegação dos rios. A liberdade dos mares

LlÇÃO X I X

. !• 1'ifeitode negociar e concluir tratados
çoes.—2. A quem compete fazer tratados,. °U Cü.llVtM1~ 
•'!. Condições essenciaes para a validade dos'nver|,*<>,es-~‘ 
convenções.- 4 .  Divisão dos tratados r lí'alatlus ,t; 
cuida des de execução dos tratados. ' Lesão o dilli-

LIÇÃO X X

1. Kaliticaçao dos tratados.— 2 ,
interpretação e confirmação.—d iw  J promulgação,
risaçao. í Quando começam os elfeiins11 \en<*oes se|1> auto­
r a  inviolabilidade e duração G. I W n,í°" datados.-b.
tacita, denunciação, renovação e reintegração'dos tratTdos' 0̂

LIÇÃO X X I

D- — • * - *

’ LIÇÃO XXII

I. Devores iniernacionaes (|() 
nao intervenção.—d. Dever\)e • w . , . - D e v e r  de 
ver de humanidade.—7. Da resnonsíSín l!.MUua— d. De- 
lactos de seus furtccionnrios o de sen f ■" e d° estado por
rentes casos de responsabilidade do estudo0.10" ^ ' " '  1 )llí,J-

Di,

LIÇÃO X X l l i

libeidatle mvil e dc nacionalidade. — 1 Dircit ’-
em seu favor a protecção de sen 1 lte,lt.°

ei
jruaue civil e dc nacionalidade — Y ~ rv" IJlrei,n

em seu favor a protecção de seu governo è f l l  /l0 inv'ur
a regular sua condição civil 0 dc n-icinmfi V ° SUa |)iU riu AmiuRiH.i .• iv: 7 «V nacionalidade. K i >:.
>cu “V ,r a protecção de seu governo ,

para regular sua condição civil 0 dc n- cionni , l,d° 81151 >)!1
d'5 emigração. —G. Direito dc excrcènfv ' Dii 

vidade. —/. Direito de propriedade - «  '.‘^emente sua a, 
.1, c o , O e i c r e s



LIÇÃO XXIV

I. Direitos internacionaos da igreja.—S». Direito de 
liberdade de estabelecimento e de organisação.—l  Direito 
de se governar livremente.—-L DDoito de representação. 
r>. Deveres intemacionaes da igreja.

LIÇÃO XXV

J Dos meios pacíficos de regular as desintelligencias 
entre'os estados.- 2. As negociações anngaveis.—3. A 
transacção.— L A mediação.—5. ns congressos.-(». As 
c o n f e r ê n c i a s . - " .  A s entrevistas pessoaes.-S. Os proto­
colos e as trocas de notas.-0. O arbitramento.

I.1ÇÃO XXVI

I Do compromisso ou convenção que precede o arbi­
tram en to -í. Escolha dos árbitros.—*}. Nomeação de um 
•irbitrc -  í Sede do Tribunal a rb itra i-5. Modo de pro­
ceder dos árbitros.—<>• Casos em que cs estados recusam
aceitar a sentença arbitrai.—7. Differença entre o arbitra­
mento e a mediaçao.

I.IÇÃO XXVII

I Dos meios violentos a que recorrem os estados em 
defezã de seus direitos.—2. A retorsão.-d. As represálias 
—4. O embargo.—5. O sitio.- 
guerra.

LIÇÃO XVIII 1 2

-6. Ü bloqueio.—

1 F u n d a m e n to  da guerra o suas ditferontcs especies.—
2 Causas e razões justificadas da guerra,- 3 .  Meios de 
evitar a guerra.

LIÇÃO x x t x

1 Declaração da guerra —2. Ultimatum.-3. A reti- 
orH dos agentes diplomaticos.-4. Publicação da guerra; 
manifesto ás nações neutras.- 5 .  Eífeitos da declaração de 
guerra.—C- Licença para viajar e para commerciar.—7. Da0. Licença par 
fei e da razão da guerra.
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LIÇÃO XXX

1. Dos que tomam parte activa na guerra ~g n: • ,~ 
dos inimigos.- 3 .  Como devem ser tratados os inimi<msV- i °  
Meios lícitos de fazer mal ao inimigo e armas prohibidv-*— 
Exércitos permanentes.

lição xxxi

UÇAO XXXII

1. l)os prisioneiros de guerra.— 2.
estado inimigo não armados*!'*}.*“* 1 )a p e sS  d í dll°S d 
inimigo e de sua familia -  4. Tratamento e trocadt?ín?" 
oneiros. — .>. Militares feridos ; hosnitaes «feridos ; hospitaes e ainbul 

lição XXX1U

do
0
i-

iincias.

1. Occupaçao militar.—ã. 
occupaçao para o vencido e para o vencedor —3•v> ül)ngaçoes resultantes 

. , . ara o vencedor. - 3  p T -f T
occupaçao e cessão dos mesmos 1-‘leitos da

li ção  x x x i v

. '• -Direitos sobre a propriedade inimi«a o .
crao entre bens do dominio publico Ã blsti
cular— 3. Isenção de apprehensão ou coníi T a ' °  par1 
edade privada nas guerras terrestres - 4  » ?  da propi
saque. — o. Os despojos.—0. C o n trib u ipilh:iSem ou 
militares.—7. Indemnisações de guerra *  S, re(fuisiçõ 
da propriedade particular durante • ’ ‘ lransferenc
«). Casos excepcionaos de destruirão on pa^ °  mil‘tar. 
priedades particulares do inimigo* ,lProPnação de pr

LIÇÃO XXXV

1. Differença entre as leis da 
guerra marítima em relação ás p ro p r fe S  terrestre e as ,

Pnedades particulares ,
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inimigo —2. Razões justificativas d’essa difíerença.— 3. 
A u ris io n a m e n to  e confisco dos navios neutros.—4. Deter­
minação do caracter hostil dos navios e das mercadorias.- 
5 Provas da nacionalidade, da procedência e do destino do 
navio e das mercadorias.-6. Navios de pesca e encarre­
gados de expedições pacificas e de missões scientihcas.

LIÇÃO XXXVI

1 Do corso e das regras a que está elle sujeito.—2. 
Tentativas feitas para abolição do co iso .-3 . Declaração do 
Congresso de Paris.

LIÇÃO XXXVII

1  Do assedio e do bloqueio.,-2. A quem cabe de­
clarar o estado de sitio e de bloque.o-3. ü bloqueio deve 
sèrelíectivo.—4. Notificação, extençao e cessaçuo do blo- 
queio —5. Violação do bloqueio e penas com que e ella
punida.

LIÇÃO XXXVIII

1 Tratados de alliança.-ã. Differentes especies de 
... , o Tratados de soccorros e de subsídios.—4.

Regras "gera.es dos tratados de alliança.-b. Neutralidade 
dos estados aUiados ou conferidos.

1 IÇÃO XXXIX

1 Relações entre os belligerantes.--2. Os passaportes, 
salvo-conductos o salvaguardas.—3. Do resgate da propri- 
edadc capturada.—4. Os parlamentarios.

lição  XL

1 As convenções militares.— 2. Suspensão d'armas, 
treboas e armisticios.-3. Regras communs aos arm.tic.os 
T i  Interpretação dos armistícios.— . Renovaçao das 
lmstilidades.-tí. As capitulações.

LIÇÃO XL1

1 Do direito de visita.— 2. Extensão e fundamento 
do direito de vesita.-3. Regras seguidas no exercício desse

\
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direito.—4. Limites do direito de visita.—5. Consequên­
cias da recusa ou da resistência opposta á visita.—6. Visita 
dos navios em comboio.

LIÇÃO XLII

1. Do contrabando de guerra.— 2. Especies de contra­
bando.—3. Classificaçao dos artigos que o constituem.—4. 
Determinação do caracter de contrabando em relação ás 
mercadorias, u. Condições do exercício do direito de 
apprehender o contrabando. — (}. Commercio de costeagem 
entre portos inimigos.—7. Repressão do contrabando de 
guerra.

LIÇÃO XLlll

• ■ H 9. ̂ l3 se erdende por presa marítima.—2. Exer­
cício do direito de presa e regras a que está elle subordi­
nado.—3. Competência para o julgamento das presas. —4. 
Responsabilidade do navio captor.—5. Por que leis devem 
ser julgadas as presas.—6. Recurso do capturado para o seu 
governo, afim de que este intervenha ante o do captor.—7. 
Responsabilidade do estado captor.- 8 .  Effeitos do julga­
mento de presas. 6

LIÇÃO XL1V

1. Das presas conduzidas ao porto de um estado neutro 
por navios armados em território desse estado ; das que são 
feitas em seus mares territoriaes e em navios e propriedades 
do estado, para cujos portos são conduzidas.-â. Das presas
nu m ‘ V T S V  „P“rtilhl * *  m m  feitas ein^com- rnurn.—4. Direito dos alliados em relação ás- presas - 5

4 t e d S  ?  C° S r ^ -  Destrui« ^  abandono eies0aie ua presa.— /. Retomadias ou represas.

lição  x i ,v

1. Definição e decisão da neutralidade - 2 Reo-ras e
• « ■ » « « * - *  L S Z g t â

tra idade arm ãl ° , % açof  f.°? ^ados neutros.- 5 .  Neu- iranuaue aimada.—h. Neutralidade individual.

.  Tv .. , LÍÇÃO x l v í

irei os cos neutros.—2. Inviolabilidade do terri-
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torio_ 3 .  Transito marilimo.-4. Direito de asyio nos 
totl0- Ha venda cia presa nos mesmos.—o. Admis-
portos neu ™s ° nte, ,°)S portos de um estado neutro.
Sar dÔOs c^sftrios^nos portos neutros. -  7. Livre entrada de 
iTavios mercantes e dese.nbar.iee de pruioneiros cra um 
porto neutro..-». Direito de commemo.

LIÇ Ã O  XLVII

. Meios de obter a paz.-2. A quem cabe o direito 
.. L  , J % ' Tratados de paz, sua forma e outros reqm- 

de ta/.el-c. • |nnmar 0 definitiva.—5._ Effeitos do tra-
s:tos. 1. ‘ M0do e tempo da execução do tratado de
“ f i ?  P víola,',-,o do tratado de paz.-8 . Segurança» garan­
tias da execução do tratado de paz.

LIÇÃO XI.VI1I

, Direito de post-liminio,-2. Fundamento desse di­
reito.— 3* Sll!l extensão e applieaçao.

Segunda parte 

LIÇÃO XL1X

. Diplomacia.—2. Seus fins e utilidade.-3. Direito 
D J  1 , riaRsiticacão dos agentes diplomáticos.—o. 

Escofha de u’m diplomata.- 6 .  Responsabilidade dos agentes 
diplomáticos.

lição L

, Das credenciaes — 2. Dos plenos poderes.- 3 .  Das 
1' - ?  â Direito que tem cada Estado de determinar

ÍnS  Tuntero deseJs agentes diplomáticos.-5. Do 
as classes e nu jco _  6> Das missões diplomáticas e
c e r e m o n i a l  d p C o m 0  findam as missões diplomáticas,
suas especies.

lição li

1 Prerogativas dos ministros públicos.- 2 .  Da invio­
labilidade e seus effeitos; excepções -3 .^  Da independencia. 

4  Da exterritorialidade. sua applieaçao e effeitos.



— 12 —

X.IÇ.\0 UI

1. Origem dos consulados, 
sules.—3. Caracter dos cônsules, 
nidades.—í. Suspensão c fim das

—2. Nomeação dos con- 
suas attribuições e iinnui- 
funcções consulares.

Terccira parte

LIÇÃO UII

do estudo da historia ^os^t^atãdos ' »P° ,Í anf lil10 utilidade 
gregos, suas diiferente» e w X e V l? 1  Tl ? Y ° H entre os 
rmnanos; suas differentes especieV-5. o t t g i o ^ d S  £

LIÇÃO U V

c u l o l - ^ ^ t r a l J o  de^w lslpSlia08 3 °  X 1 a° XVÜ se"
paes tratados concluídos m,, . a'~ d' Quaes os princi-
Luiz X IV .-4 . “ " « « a i  d“ utíecht‘ emP0 *  reinad0 *

LIÇÃO L.V

franceza.—2. Tratado'de pVz d? p 5 1 .UJ cll1tí até :l revolução 
de 1763.-3 . Tratado de Kutsentk d é V d e Á l T e 1 7 7 4 °

LIÇÃO l.VI

2. Tratado de pile”de 7>°ded b r d  'T í r ^ '0 francez“*~  
entre a Republica Franceza e 0's Fs a d í  u  Tl':Uildo
do Norte de 30 de Abril de 1803 1 “ Uni',os da America

LIÇÃO LVU

tado de « « T f * 0 .1- - *  Tl

a J  ' & ~ Ar  s
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LIÇÃO I-VIll

4 Tratados çondoidos de
tados d. Santa AM«W & &  %  1856.-1. Tratado deTratado de Parts do 3< de M Tratado de W as-

LondreS. í «  de Maio de 1871. hingtou de 8 ae
1.IÇÃO L1X

„ , j . au  fe-> Fevereiro de ioix- , - . .
I  Tratado de Berlm - Dezembro le 1888.—3.

Tratado de Constant.nopla de .8  d e^  Tratados
Tratado de Parts d e ^ ^  ^  a W ( c ,  Centra| para estabe-
S í n t d e  o,n direito contntutn.

0  lente substituto,

\  Kt-rnisiio G o m e s  P e r e i r a  J u n i o r .

1885.

A n p r o v a d o  e m  sessão da congregação de 4 de Novom- 

bro de 1892.
O secretario,

B. Aragão F aria Rocha.

y













PB0GK8.MMA BE ENSXNO
DA

Econom ia P o lítica

--«»---

INTRUDUCÇÃO

Domínio da sciencia o materl» do um» sciencia.—A 
Economia Política e sciencia ou arte

II

nhipctc e lim da Economia Política, deiinição .lesta 
wienoSí, « u  "«ihodo e relações com outras sc,onças.

III
Economia Política pura e Economia Política applicadu.

IV

„ iiiatnri-i do desenvolvimento e progresso da 
Poli ica ' S> L n .a  Mercantd, Balança do Com-bconomia PoM c. . ^ |amentar e protector.- Quesnay :

Svsíòn» P Í.Socrat.ct.-A dam  Smitn : System,, mdustnal. 
Escola Inglesa, Escola Er.mc.sa,

V

Grandes divisões da Economia Política.

V I

Definições de alguns « S - ^ . ^ Ê t i l i d a d e .  -  3.» 

|!k, -  j r t t , t eria í1 .’?  Troca.- 0 ,  VMt . - T ,

FreCf L o Forças productivas.-Da naUreza-Do homem.



rKUDUCÇAO
VII

Producçao e .suas condições, 
s 9  o ! : i ltes Primi,llvas da produção.

agentes naturaSe,U0!S ' * producçâo : Traba,*“>. capital o
h \ í rabf 'h0 muscu*ar e intellectual 
c í\n:Í!i6 a s!;lencia na industria.

' [ intellectual e propriedade industrial.
VIU

Gapdal sua origem e formação : Stock.

Pies prnductivos (̂f[*m r̂oducti vo sP' ̂  Pr°ducçfto.-Capi-
mica'. * P a' *1X0-~Machiiias, sua influencia econo- 

§ d. Capital circulante.

IX

cultura e diversos exlens;l0 das propriedades c
eis de suecessão, ' s à' influencia economich das

»ait»^S!‘cauÍSs,s^lies?r0 do trabalí.o : cal,
| o o ^ a,Jalho livre.

Simples, cooper;Wio°comn|lIj'llu,<‘a,'' dos esfnivos. coope 
lrdb,*ll!i> e de sua a p p C a  PieXa- ' Vantagens da div.são 

* 3-n Associa,^ Ç as nações, 
associações de cousí ’ Vanti1§e" s- extensão e limit,

Lllje,'Jade ll'J lrab»llio—concutrencin'. 
r , XII
Industria o s,n0

industrias. ^ « '« - " n n n o n i a u  s0|i,lilriedade,



CIRCULAÇÃO

XIII

Troca c valor-1 'stineção entre riqueza 6 valor.
 ̂ 1." Condições fundamentaes de valor e causas de

sua variação.
$ 2." Preço.

XIV

A natureza eo  papel da moeda: •
s 1." Qualidade dos metaes preciosos para su\ icn 

de moeda; qual delles é o mais proprio para esse fim.
—Cunho. -] .

5̂  2.° Padrão monetaiio uno ou duplo.
'8 3.° Substitutos da moeda. . .  , ,, ,,vi
g V> Signaes, representativos da moeda. Moeda diu-

sionaria.
§ 5." Systemas monetários.

Papel moeda.

XV

XVI

Credito, sua natureza, influencia o modos principaes.
S t.° Associações de credito. ,
s gA Bancos de deposito— Bancos hypotliecanos e 

agrícolas.—Bilhete de Banco.—Desconto.—Emissão. 
r § ;h° Systemas bancarios.

XV II

Mercados : lei de Say a este respeito.

XVIII

Meios de circulação c communicação : vias uaturaes e 
ai tiliciaes, marifimas e terrestres.-Xavegaçao de longo 
curso, fluvial e de oabolagem.-Estradas, caminhos de ferro,
cariaes.

Correios.
§ 2.° Telegraphos.
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X IX

ravolP A  na<̂ °-—Cambio, quando íavo- 
i w ?  ’ cambl° dlrwt0 e indirecto.

' e o incer ô no cambio. Cambio interior.

X X

commercio ím e n S io n a L ^ 0 intema <ia li(lueza’ (l««r 110

d is t r ib u iç ã o

XXI

lucto biuto, producto liquido, fôrmas- que toma.

XXII
bactores da producção a remunerar :

Ca,T ar  C0,Tc" 10' -

restrictivas d‘aPtaaxa doçura terra’ JUr° d° caPital-~ Lei*
dendo.' j,UI°do emprezario—lucro da em preza, divi-

XXIII
Criticas do

socialistas.— Oi '** V doutrinas comiministas e
(c.> Progresso' u f ! ,smo— (>■) Industrialis.no.-
p.ur° ;  socialismo sentimental ®°)c,ilJ lstas : communismo 
bsmo scientilico np,> m®ntal sonhador e mvstico ; socia- 
que se d i s t S m  o S  íaIlS,n0 ; c°»ectiviSm o.-( d .) Km
vismo.-Collectivismo , Í T °  ° 0 communismo do collecti- 
conservador: Sch.Sle -  f H C,a,-“ ( c ‘ ) Collectivismo 
salle. -  ( g. ) Collectíví '■] Collectivismo industrial ; Las- 
lectivismo americano u '0 (ra'lco~belga ; Colins—(h. ) Col- 
theurico .to cK iivV ,„™ ,n Georee- ' OO Ka-I Mar* M, 
sobre o capital. ‘ ’ ’ suas doutrinas, especialmentc

XXIV

Sociedades eooperati™,, co.particip,ç8o nos bçnelioloa
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X X V

Coalições— liberdade das coalições.

CONSUMO

X X V I

Consumo ; suas especies,
§ l.° Dissipação e economia.

2.° Luxo. . , ,
§ 3,° Relação do consumo a producça .

X XV II

Meios de satisfazer aŝ  necessidades collectivas :
§ l.° Rendimentos dos bens do - 
'§ 2.° Impostos.
$ H.° Empréstimos.

X X V III
i - .nnonmo —Causas da densidade População, producçao e con-

da população.—Leis de Maltus.
§ l.° Immigração.
$ 2.° Emigração.
$ 3.° Colonisação-
Faculdade de Direito, em 31 de Março de ls.»L

0  lente cathedratico,
Dr . J osé J oaquim S eabha.

Apresento o programma supra.

Recife, 15 de Outubro de 1892.
0  Lente substituto,

Dr . S ophronio E. da P az Portf.u .a.

_ . rAnrrretração em sessão de 4 de Novem-Approvado pola Cong* o *
)>ro de 1892. q secretario,

B onifácio A ragão F aria R ocha.









fkogramma  d e  EHsm o
DA

3 .» CADEIRA DA 2.” SERIE SOCIAL

H j g i e n e  P u b l i c a

1 a Piipel da Hygiene nas sociedades modernas; histo-

na e9f otUS e(io Hin?èrno’e externo e seus modiiicadores gc- 
raes-physicos, chiraicos biologicos e sociologicos.

( MODIEICADOR.ES PHYSICOS)

o o ]j0  calor  como agente modiiicador. Calor animal 
e suas' fontes; causas de seu augmento e diminuição.-Calor 
cosmico-temperatura, humidade e divisão de chm as.-Pure-

za da athmosphera. ioi o ^  cak)r. modificações d.o orga­
nismo nos climas quentes e frios.-Papel pathogemco do 
cilor e do frio.—Regras de hygiene privada e social. 
c r) 0 Da lus da electricidade e do som como agentes 
modiíicadores.-Seu papel physiologico e pathogemco.-Illu- 
mhiaeão artificial. —Regras de hygiene privada e social.

Da qravitação  e do peso ; seu papel physiologico 
e oatliogenico.-Do movimento, sua physiologi i o patlm- 
crenia.— Da locomoção ; marcha e suas variedadcs.-Regras 
de hygiene privada e social.

( MODIFICADORES CHIM1C0S)

7 » Do ar alhmospherico—meio athmospherico e pres-
- . Vhmnsoherica, seus caracteres physicos, consequências 

ph^tobgTças e Papel pathogemco.- Regras de hygiene pn-

vadaaV^Do ar respiravel, como alimento respiiatorio; varia-
- , ri* seus elementos constituintes ; princípios estranhos 

' C t S ,  ; microbios e sua classificação.
' V -  lio solo o da aguo, seus caracteres physicos, papel



pathogenico e physiologico.—Regras de hygiene privada e 
social.

10. Da alimentaçao e das trocas moleculares.—Princí­
pios alimentícios mineraes, vegetaes e animaes.

IR Alimentos reparadores ( substancias albuminoides), 
íespiratorios ( assucar, fecula e gorduras ) e nervinos ( álcool, 
cafe, cha, mate, cac-áo, etc).

!■?. Dos alimentos naturaes de origem animal—leite, 
queijos, ovos e carne.—Seu papel physiologico e pathogenico. 
Kegras de hygiene privada e social.

1-h Dos alimentos naturaes de origem vegetal—cereaes, 
semen es de leguminosos, fructos, vegetaes herbaceos e 
parenc i\ matosos e condimentos.—Seu papel physiologico e 
pathogenico. —Regras de hygiene privada e social.
_t} t* as excreções—buccal, aivina, urinaria e cutanea.

banhos naturaes e artificiaes e cosméticos.

( MODI FICA DORES BIOLOGICOS OU INDIVIDUAES )

hygiene. 6 SeX° ~  Sua Physiolog‘a> patliogenia e
1<>- Constituições, temperamentos, idiosyncrasias. 

adquiridos. ^  G consangul»eidade.-Habitos herdados e

( MODIFICADORES SOCIOLOGICOS )

-PròfissõesP-PÒpI5açaoÍUO 6 familia~ Tribu> nação e raça. 

As cidadefallífaTe modernas?* 6 ** CamaraS municiPaes‘“

blicas—rUafeahabiUi(^es?eSSOtOS~ llíiaterias fecaes" vias Pu_

escolas, crcches'° nií!in!!C„°S ~ (1uar,tei s•. hospitaes, Ivceos o 
macão, cremarão L i ten(?Jarias’ tlieatrós e cemitérios ( inhu- 

f 2 ° e depositos mortuários ).
em geral e n-|rq'(.>C||’,'nater(iae's da v‘da nas classes laboriosas

lectual nos ensino? la -̂onal. dos rapazes.—Surmonage intel- 
«nsinos pnmano e secundário.-Exercícios phy-



— o

sicos.—Moléstias escolares.-Educação das raparigas em 
familiae em eommuno. doutrinas.-ProphyluiU

i S a r *  sas&z-
lâçõespreventfa xia das molesti:is não contagiosas, -lnto 

xícação P ^ ^ ^ S o l e s t S s  epidemicas.-Policia sam-

S S S S S r a s
s l ; S ? = ' H 5 E S i = = .
pelas moléstias populares.

Recife, 10 de Outubro de 1892.
O lente catliedratico,

Ou. Antonio iíE Siqueira Carneiro da Cunha.

Approvado pela Congregado em sessão de -1 de Nove,,,- 
bro de 1892.

O secretario,
B. Aragão Faria Rocha.









PK O G RAM M A R E EN SIN O

DA

l . “ CADEIRA DA 3.8 SERIE
(CURSO DE S C I E N C I A S S O C I A E S)

Sciencia ía  Administração e Direito Administrativo

An no de 1893

(ARTIGO 299 DOS ESTATUTOS)

R E C I F E
T Y P O f iR A P H IA  DE F .  P .  B O U L 1 T R E A U

I S 9 3





PEOGE&MMA »K ENSINO
DA.

3.» SERIE DO (TRSO DE SCIÍMIAS SOCIAES

S cien cia  da ad .n im st.aj-ão  c  D i.e ito  Adminis
t r a t iv o

1

Da sciencin da administração. Dascienoia do Direito 
administiativo. Suas ditterenças e relan.es.

II

n , classificarão da sciencia da administração o sciencia
. p X l l S S a t i v o  no , .... Iro d »  «*■»»••«••••
Scieiicias auxiliares de uma e ue outra.

III

|)o estado, seus fins, seu fundamento ,jurídico.

IV

Da acoào e intervenção do Estado na produção, distri­
buição. circulação e consumo da riqueza.

V
lv. ,« .5o do Eslado quanto ao desenvolvimento da po- 

p .p jo .  tà u d e  publica. A»,«tono» pubhoa.

VI

D, actão do Estado na educação do povo, pnnc.pal- 
mente na ínstrucção publ.ca.

VII

tò ^ c S re ^ e x e ío ila r  Snsequentemente sua acção
Estado pna conhecer as con*

11 içòe



VIII

I>a organisaçao c divisão do poder mililinn i> 
rao do poder administrativo. DiXincoàS 0 P8ten»‘»a- 
poder administrativo e o poder político o« g o v iS e n t l l?  °

IX

Importância pratica da distinc ào 
nistrativo e o poder político ou ^vernamen/ iP°d? r ild" ,i- 
dencia do um ern suas relações com o outro/ ta ‘ ltuieI,er‘-

X

pa distincçào e  relações e n t r e  0  nmlor . 1  
legislativo e da independei,cia d aqueííeem íeíà”  estè” 0

XI
Da distincçào e relações entrí. r i 

o judicial. Promiscuidade e a c c iu n u fi l d®inistraiivo o 
administrativas e judiciaes. ‘ 0 de Atribuições

XII

Da organisaçao da administração •
ciaes. «mstraçao, suas condições essen-

XIII

Da centralisação.—Regimen que se lhe
da questão sob o ponto de vista politTco i  e PP°e- Exame 
\ista administrativo. Apreciação historie- ^  0 b°nto de nosso paiz. * mstoric« do systerna em

Das phases de manifestação da activõi, i , 
e consequente divisão das funeções da i  ° adiniAstratit 
ao seu objecto. * da administraçào qu,lnJ

XV

ao 
meai

Da divisão das funeções adminktr.it-
lim ultimo que tem em vista a adm,^ em referenci 
iacao e amovibilidade dos agentes da admfnTf ° - Dfl >">

m is tração.



XVI

Funccionario publico e empregado publico. Condições in- 
1 rinsecas e extrinsecas de sua nomeação.

Da hverarchia administrativa. Da organisação admi­
nistrativa de nosso paiz.

XVIII

Do presidente da Republica como chefe da administração 
federal. Suas attribuições. Responsabilidade. Tribunal que 
o julga.

Dos Estados ou antigas províncias. Dos presidentes ou 
oovernadores. Suas relações com o governo federal.

X X

Comparação entre a organisação administrativa dos Es-

Das attribuições que competem actualmente á adminis 
ração municipal.' Natureza e caracter de suas funcçòes
R e s p o n s a b i l i d a d e .

Do imposto em geral. Sua divisão. Quaes os que são 
- . j .i .,iiíií.a r>« reservados aos

ser decretados

X V II

XIX

tados em nosso paiz e a dos Estados de outros paizes con­
stituídos pelo regimen federativo.

XXI

Do município, sua autonomia. Phases por (pio tem pas­
sado a organisação municipal no Brazil.

X X II

XXIII



XXIV
Da justiça administrativa, 

tivo, sua origem e competência. 1)0 contencioso administra-

XX \

Da distmcçao entre o contencioso administrativo 
o judiciário. Inconveniência da attribuioào do conten!'^ 
administrativo ao poder judicial. Desclassificações °

XXVI

Dos jui/.es e tribunaes administrativos, 
das instâncias. Do processo administrativo 
contenciosa.

Necessidade 
cm matéria

XXV II

Dos condidos, 
gal-os.

suas especies.

XXVIII

A quem incumbe jul-

Dos actos e formulas administrativas v110 ,
nação e caracteres. ' ^Ud denomi-

X X IX

Da policia administrativa.

%X XX

Dos administrados em suas relações com n ■ 
tração. * LOtn a adminis-

Kaculdade de Direito do Recife r , d.-> n, . i’ ü0 Outubro de lxihj.
O lente substituto da 4.« secção

Dr. S ophronco Eutich.n.ano da Paz Portei r A

l>ro , í X ? d° » *  CmSr^ °  «  —  de 4 *  NOTem.

o secretario,
• Aragão 1?aria Rocha.







P B O G E A M M A  D E  B N S IB O

DA

2 /  C A D E IR A  DA 3 . *  S E R I E  Dl) C U R SO  DE SC 1B N C 1A S S O C IA IS

S c ie n c ia  «las fin an ças e co n tab ilid ad e «Io Esta«io

Objecto e definição da sciencia das finanças.-Despesas 
publicas.

1 1

Recursos necessários para o desempenho do fim social.-  
Dominio do Estado, suas especies e seus elementos.

111

Dominio industrial e dominio financeiro do Estado.

IV

O imposto.-As principaes definições que tem sido sido
apresentadas. —Sua verdadeira noção.

V

Classificação geral dos impostos, taxas ou contribuições.

VI

Imposto fixo, imposto proporcional e imposto progres­
sivo.

VII

Unidade e multiplicidade do imposto.

VIII

Imposto sobre o capital e imposto sobre n renda.

VO
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IX

Imposto directo o imposto indi recto.

X

S E 0 peSS0;i1 OU CilPÍtação. —Imposto de industria:e prolissões.
XI

nas pnncipaesespecíes°St°  S° brC °* beils— Aaalyse de suas

XII

sello' ° * lliins,n‘SS;*10 (bl propriedade: registro e 
0 ’ laXASsobieas correspondênciase sobre os transportes.

XIII

portação, a importação e o consumo.

XIV

voncional —  Di-

XV

Impostos sobre a ox

tencia' privativaou cumultui v a T u í n ã w k ^ r T ? 0 "?11’6'
•retaçâo de certos impostos. 

XVI

.  Su ^ r ic c - Em“ * N S ta » . suas divisões

XVII

conv

< omparaçao do imposto com o empréstimo.

XVIII

Apólice da divida publica, * ,  cmmão, amortisaçSio e



P a p e l  m o e d a . — Emissão pelo Estado o emissão ban­
c a r i a . — Curso forçado e curso legal.

X X

Divida publica, fundada e fluetuante.

XXI

Instituições íiscaes, da União, dos Estados Federados e 
dos municípios.

XXII

Orçamento.—Como se prepara e se decreta especial­
mente no Bra7.il.

X X III

Créditos ordinários, supplementares e extraordinários.~ 
Transporte de verbas.—Supplementos de fundos.

X XIV

Exercício financeiro.~ 
lindo.

Periodo addicional. 

XXV

Exercício

Liquidação do exercicio. —Balanço do Tliesouro. 

XXVI

Eiscaiisação legislativa e administrativa quanto á exo- 
clição da lei do orçamento. - Tribunal de contas.

XXV II

Recursos administrativos.

Recife, lõ de Outubro de 1892.
O lente cathedratico,

J osk J oaquim nu Oi.ivkiiía F oncuca.
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Approvad.) pela Congregação em sessão de ide Novem­
bro de IS'.)?. 0,1

<• secretario,

Bonifácio Aiiagào Pau ia Bocha.
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PBOGBAMMA X)E KKSXHO
DA

3 .« CA DEI HA DA 3/ SERIE SOCIAL

N oções «lc L e g isla çã o  C om parada so b re  «  Di­
re ito  P riv ad o

1

übiecto da cadeira : legislação comparado. Restricçòes 
impostas pelos estatutos: 1.» Noções; 2/ Direito privado. 
Noção do direito privado e sua distincçao do publico. Di­
visões do direito privado. •

As leis da imitação no dominio do direito. O instincto 
de imitação e sua influencia sobre a formação uo direito. 
Conclusões do T a rd e :-a ) quanto a evolução do direito fa- 
Mbl. il para a nacional ; - 6 ) quanto a propagaçaodos codigos 

i leis -~ c  ) quanto á imitação dos costumes antigo e dos 
contemporâneos. E’ preciso completar essas conclusões com 
Entras A imitação divide os povos em duas categorias : a 
Z s  creadores e a dos imitadores 0  direito romano como 
f üiip ílp imitação jurídica e sua consequente importância em 

esindo dc legislação comparada. Valor sobre o mesmo 
“Hnrto dc vista, do direito canonico e de algumas legislações 
K n t e s  ' Idionomia e allotrionomia. Combinação terçaria 
de*todo o direito moderno. Analogia e homologia.

4
No direito privado se observa com accentuação maior a 

verdade de que o direito moderno ó uma combinação ter-



ciaria. Demonstrarão dessa allirmação.. Anfilvse do direito 
piívado brazileiro sob esse poncto de vista. Ape?ar, porém, 
dessa combinação do direito nacional com o extranho, per.- 
manecem ainda dissimilhanças entre as legislações dos di­
versos povos mesmo oecidentaes. O Direito Internacional 
privado intervém para diluil-as de certo modo e encaminha 
os povos para uma communhão jurídica dentro do certa es- 
plrera.

Noção o objecto do direito internacional privado. Razão 
jurídica da applicação da lei estrangeira. Modos dessa appli-

Vr0V? d? Iei °xtranoeir'a- Exposição summaria de atgumas legislações sobre este assumpto.

6

Da lei pessoal. Capacidade e incapacidade. Qual deve 
ser a lei pessoal: a da nacionalidade ou a do domicilio? Di­
vergência entre os escriptores e as legislações. Noção de 
nacionalidade e domicilio. Solução da controvérsia. Derro­
gações üo principio da lei pessoal. Da fôrma dos actos. 
A razao da regra locus regit acturn. A que formalidades 
se applica, segundo os autores e as legislações. Da lei da 
situaçao da cousa. Si deve ser exclusivamento applicada 
aos ímmoveis. Opiniões de Waecliter e Savigny. Con­
trovérsia. Como se pronunciam as legislações á respeito 1

t

tnn«f,.Pm’iM’ l̂lí l,l,C!,‘ D° c1irei,°  í-oivado moderno como
C D « i ( i , u  m<.no e entoam. lnfluiçoes do canomco, ' 'inssill(*i< >oh osso oontn Ho .1 . 1 1 ,!.■»_ . - * • \ lst.í ( O < Irei O civil moclornn

l.mop.1 o da Amam. em Jllslili,a ,,v; desse dMsiliciioio

eXi»t?t«uaa,l«;ãVr0 br u ° í n í ^ 0n!’:'ÍVn|1'> '«-‘«aoi.u t;.l cn=no

*  " "  * * •  ■ A t e í l í ; 1á3™  1



23). Referencias a outras federações (E. U. da America 
do Norte, Argentina, Allemanha e Suissa ).

9

Distribuições dos inateriaes do direito civil. Ilieona 
das pessoas segundo a philosòpliia jurídica. Div.sao das 
pessoas em phvsicas ou de existência visível o ju .dicas ou 
íle existência ideal. Começo c fim da ex.stencia das pessoas 
phvsicas, segundo o direito romano e algumas legislações 
actuaes.

10

Diversas classes de pessoas e especialmente dos extran-
„eiros secrundo o direito primitivo, o romano e o dos gei- 
manos’. Doutrina da reciprocidade : o Landrecht prussiano,
0 direito francez o o austríaco. Doutrina da igualdade res-
1 riria: lei hollandeza, o codigo civil portuguez, o hespanliol. 
Doutrina da completa igualdade: codigo italiano o ar­
gentino. A constituição federal brazileira. A lei mglc/.a.

1 1

Do direito auctoral. Expressão preferível. Vista per- 
f u n c t o r i a  s o b r e  a historia deste instituto.  ̂ Momento actual. 
Vários svstemas seguidos pelas legislações quanto a pro- 
Icíão  do direito auctoral e quanto a sua duraçao. Que leis 

meiainam a sua perpetuidade. Prazos longos, prazos curtos 
para a sua duração. Taxmomn do direito auctoral.

12

Pessoas jurídicas. Noção, divisão, condições de sua 
ex i s t ê n c ia ,  duração e capacidade. Como tom as legislações 
tractado este assumpto 1

13

V íle esnoiisaes. Origem e e v o l u ç ã o .  Direito ro- 
' D i r e i t o  pátrio. Decadenoia d o  instituto. Os codi- 

!ros"francez, portuguez, hespanhoi, italiano, hollandez, ar-



gentino e direito inglez. Sua 
e suisso. Os « Rrautkinder.

14

Xor/io de casamento. Bosoueio histnri™ . 
antiguidade, direito romano e canonico P°VüS dil
e portuguez anterior ás codificaresíffõnsin germa,mco 
l>!»ases diversas do direito pátrio L fl« i X  »na»uehna. 
lebração do casamento e impedimentos’  ̂ ' l° 1VISe*',t-e‘ Oe- 
de Janeiro de 1890. D i r e h o S S  a, le‘ de 24
italiano, allemào, austríaco, suisso ''imde/ *pan 10.*’ lrancez, 
ncano do Norte a respeito. ’ & a*gentino o ame-

l.>

Do casamento dos brazileiros

r s :liiçâo, segundo a lei brazilei 
povos.

ra. Comparação com a de outros

lü

Eífeitos do casamento. Evolução i - 
entre conjuges, direitos especiaes a cada um Juri.dicas
da mulher casada, segundo o direito miw ’ incaP{>cidade
com o portuguez, o hespanhol, o f aScez ? i i T  comP;l^ ao 
-  ------------------- :..... ■ cez’ 0 daliano o allemàoo aust.iaco, o suisso, inglez o norte americano

0 0 argen-

nosso do
Do regimen dos bens no casamento r . o 

- f  tJ!reit0 em relação ás convenções U te „,L'berdade ««
cordancia com outras legislações Sv . uPciaes. Con- 
ptado por alguns codigos. *Si os r°8trictiv° ado-
podem alterar. Algumas legislações i  i iln(te' ni,l)cM8 se 
evolução da communhào de bens òm es,Peit0- Origem e 
munhão legal pelo direito pátrio, portu Ju V ^ iJUg-S- Co,n- 
landez. Que bens se communicàm K  ' ?lleniao e hol- 
inunhao. Communhào legal pelo direim f terinina a com- 
liespanhol. Que bens comprehende e como'0! 67'’ .ita*iano e 
tema do codigo argentino. Limites n, S  terínina- Sys-

16 lhe oppoe 0 direito
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italiano. Outras modalidades da coramunhão. A quem 
pete a administração dos bens communs.

18

Remmen dotal, sua origem e sua actualidade, segundo 
o direito pátrio comparado com o dos povos cultos. Si o dote 
do codi"o argentino corresponde a noção romana. Em que 
caso o dote é regimen legal por nosso direito ; em que casos 
ne o direito allemão. Esta intituiçào perante o direito in- 
Sfez e norte americano. Arrhas. Separaçao de bens se­
cundo o direito pátrio, o portuguez, o trancez e o noite 
americano. Regimens do direito mgdez e suisso.

19

Divorcio entre os povos selvagens e primitivos. O
r " a* \/i..nli os direitos belleno, mosaico, romano e 

S n n a n  co Reàcão do christinianismo. Direito canonico. 
Pri eira phase d*o Direito pátrio. O divorcio segundo a le, 
de S  de Janeiro de 1890. Seus effeitos. Direitos por- 
tnoiie/ hesuanliol, argentino, italiano, francez, inglez, alie- 
mfo suis“  e norte-americano. A declaraçuo (1° d.vorco o 
seus eifeitos perante o Direito mternaconal pnvndo.

20

Pátrio poder. Noções históricas. Direito pátrio. A 
cuern compete. Sobre quem recahe. Direitos sobre a 

scn do filho. Direitos sobre os bens. Extincçao do 
pátrio poder. Cotejo de nosso Direito com o de outros
povos.

21

Tutela ecuratela. Noções históricas. Direito romano.
• •! .wri«. F u n d a m e n to  ju rídico  de ambos estes insti-

" te f °  S e m  incide sob a tutella. Quantas espccies l.a tle 
UiÍ°m i r  nosso Direito. Quem pode ser tutor. Escusas. 
Uitcllas p familial deste instituto no Direito francez.
iT ín ó  nortumiez e liespanliol. Caracter social no Direito 
' UeirSo Noofio da tutella por essas legislações. Especies
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de curateila. Tendench mlc. , • ,
leia dos prodigos. ' ‘ eg|Slações a eliminar a cura-

■>2

Xoeão de posse. Evolução <5
sicao e perda segundo 0  Direito nJrin  r’roAs)L,PPostos. Acqui- 
. res|.e,lo. Interdictos possess„rios A legisla,**
U .  • o ÍJireito

28

Xopão de propriedade. Evolução 
uiril-as, limitações e c v . i J - 1*1'0 ',

. ----- - h-iupucuaue. içvoliicão u
adqmrd-as, limitações e extinccão! n- °5mas ’ mod« cie 
parado com 0 oxtrangeiro. ProDrici- i " eit.0 Pátrio com 
gundo o Direito anglo americanT real 6 Pascal se- 
propriedade territorial na Inglaterr/^n’fvmodalidades cia

0  u JJ^eito russo.

Outros Direitos reües * íIaR.-»' - 
do que seja cada um delles. 1)á ' ]ívn Jõ1 un 1 eraCã°, e noção 
Comparaçao com 0  Direito J lypotheca em particular 
tutos hornologos ou que exercem linBeiro- He alguns insli 
em alguns paizes. ll'eexercem «« «uncções do hfpothecario

25

Direitos %br?gatoriosd a Phi|esophico. Evolução d 
Suas especies. Se as o b n g aS l das «brigarás
guiam por princípios idênticos n 1 '^® c°mmerciaes se re- 
obrigações. As obrigações

ãtí

Direito hereditário. Successãn 1 • ■ 
evolução. Direito romano, 8U« origem e
dade. (Miem da successão se^un i ” Ctv e .fei|dal. õmuali! 
tuguez, 0  hespanliol, c francez? o ih!,\ IIe' l° Pátrio, 0  p0I-  
tnaco, 0  siiisso e 0  argentino. J u s t i f e o °  1allcma°' 0  aus-

‘ * uo systema deste



ultimo. <> Direito inglez e americano. Direito de represen­
tação.

—  9  —

Successão testamentaria. Sua ongem e evolução. Formas 
dos testamentos. Validade dos testamentos. Capacidade 
testamentaria activa e passiva. Deslierdação. Legados. 
Fideicommissos. Inventario e partilha. Que lei regula as 
successões em direito internacional privado?

28

Commercio. Direito commercial. Systemas diversos 
adoptados pelas legislações para determinar a qualidade de 
commerciante. Obrigações dos commerciantes segundo o 
nosso Codigo, o portuguez, o francez, o italiano o o allemão. 
A qualidade de commerciante, no conllicto de leis de paizes 
diversos, deve ser determinada pela lei do logar onde é 
exercido o commercio. Porque ? O que dispõe nossa lei a 
respeito ?

29

Actos de commercio. Enumeração d’elles segundo o 
Re<r. n. 737. Confronto com outras legislações. Que lei 
determ in a a commercialidade do acto em direito internaci­
onal privado? Que lei a competência e as formas de pro­
ceder n’esta matéria?

30

Sociedades mercantis, Suàs especies segundo o nosso 
direito. Comparação com o de outros povos. Serão pessôas 
jurídicas ? Divergência dos escriptores e das legislações. 
Solução da questão.

31

Letra de cambio. Requisitos segundo o nosso Codigo 
que adoptou o systema francez. Codigos que egualmente o 
ad o p ta ra m . Systema allemão. Legislações que o accei- 
taram. Qual o' mais consoante com os princípios reguladores
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da m iterai ! hndosso. A letlra de cambio em face do di­
reito internacional privado.

3 i
Fallencia segundo a lei brazileira. Casos em que 

l?> n °gpr.' . SeUo ,eíi,ei,tos- . Especies de fallencia. Pro- 
direitn Eeliabilitaeao do fali ido. Comparação do
in deza 1 ° eXtrangeiro’ nomeadainento com a

ella

lei

trina'\lòllC o d S S lem tr d r ^ n f 0 ®xtra’í f rrit?rial f . Dou"admi1 1ia i„ !i auemao das falleucias. Doutrina adversa 
S  congresso jnridico italiano. A lei brazileira.
b e to rr |,etT le e''\materia de fallencia, em face do

f á K i ! r a x í ^ geí í r tr,,,a <h «  * ■ * * • A

vores '̂ concedil!«« ,^ua nacionalidade. Prerogativas e fa 
transmitir sua nrrm<l-S ie!í1)ar â^ es nacionaes. Modos de 
com o extrangeiro! ComParação do direito pátrio

■35

cão lio d deito Salvados- Seguro. Compara-uueito patno com o extrangeiro.

30

A matéria penuiie ^VM^encia. Divisão da competência, 
cio processo civil l̂ireito internacional privado. Ordem

•soeud. Direito pátrio e extrangeiro.

37

E xecu cãíd t^ en ten ^ ^ l?8 !  re(luisitos- Cousa julgada 
geiros. Svstem w a 'd'. ^entenç.as dos tribunaes extran- 

iiversos adoptados pelas legislações. As
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leis brazileiras a respeito ( Dec. de 27 de Julho de 1878, idern 
de 1880 e de 24 de Outubro de 1890 )

38

Recursos. Suas especies segundo a nossa lei. Explica­
rão succinta de cada um d’elles. Comparação do direit- 
patrio com o extrarigeiro.

Recife, 15 de Outubro de 1892.

O lente cathedratico, 
C l o v i s  B e v i l á q u a .

Approvado pela Congregação em sessão de 4 de Novem­
bro de 1892.

O secretario,
B. Aragão F aria Rocha.
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0  que c uma 
Origem e historia da 
do Brazil.

constituição. — --- , T. . .
constituição política dos Estados Unidos

Governo constitucional.

11

1-

-

•s

, „ S : S 3 i í = : , 2 S S - : s s t * í : -

Distribuição do território 
do art. 4 .° sob o ponto de vista 
União.

da Republica. A disposição 
do interesse dos Estados da

IV

A u to n o m ia  dos Estados ; casos 
federal nos Estados.

de intervenção do governo

(Jornpetcncia dos Estados e competência da. União.

VI

os poderes políticos reconhecidos pela constituição, sua
divisão. Ridependencia e barmoma.

VII

O
grosso, 
tadose

poder
Suas

legislativo, 
atti ibuiçòes

senadores.

Seus orgãos e íuncçòes. O con- 
privativas. Eleições para depu-

/



uniam l̂os (]phiit‘iriAo •
e iniciativn. o senado * ’ #Ua or8 an,sa$io, competência
lhe cabem privativamente. f°nnaeao. Attribuições que

IX

tados e dos habítantes°"dè' °ptre 0  numero de dtíPu" 
distribuição. Prepoderanci-i ^stado- Deffeitos dessa 
senadores para cada Estado <4 í? J°-nas* 0  numero igual de 
rosses da união nacional d'V,Sll° flue consulta os inte-

X

"'"•■'fo <io mandaU)S'£ !i '£ i>vJ " r“R0 conS™sso nacional.

s s ?  i,ol° icrç” tie s a u s í r r t  s s x s
XI

oM»"'. POKIUO „  „  l e i ,  A ,
sancçao. A promul-

XII
(.) poder executivo s:

) . V 'p6-!'residente da Republica'”a l̂saQa?- 0  Presidente e 
•omnçoes essenciaes de elerdhiV 1 ^?,a*ao de suas funcções. 

incompatibilidade. eleS>bilidadc, processo de eleição,

hlica bnutarão de sim""mlíopfja0] VÍCe; presider>te da Repu- 
P esiden,.. q, |iopilI)lica "'$'**<]*• Responsabilidade do

I 0 a determinam e tornam

XI\
Ros ministios de p., , 

nsabdldade perante o ,S°Us d0vo-es. Sua itres-

*



XV
• i* ■ Mnrln dè 1'orillUrilO. lMll rui Í dildc0  poder judiciário. Modo do lorma.

(1 m magistratura.
XVI

» magistratura federal, sua organisação competência e 
vitalíciedatie ; tribunal federal, . . . .  nnportanca.

XVII

tod0SA «rx arws 'Jtfsssstâ &
dade de legislação.

XVIII

Organisação autonoma do municipio. Vantagena tia 
autonomia municipal.

X IX

Cidadãos brasileiros Seus 
Eleitores. Os que não podem sel-o. Perda., I 
direitos dos cidadaos.

W
, hírpitos Igualdade social, liber-

Inviolabilidade do tituios nobiliarchicos, dos
dade individual. Cxtincçao nobreza e das ordens
privilégios de nascimentos, dos unosc
bonoriticas.

XXI
• \ cpruiarisucão dos cemitérios. O

^ ^ ^ U a e d o K s .....O.

XXII
-in Sua limitnrào. Direito de ropro-

';»»*.................. . ° "*
biíuai '"seus liíiiites. n ammyin.do.



XXIII
Direito de propriedade. Direito autoral.

XXIV
Disposições da constituirão

ciai. referentes a matéria j udí-

taresf" sTp% L‘T ribt‘al f 1'
recrutamento.exercit0 ^ era l. A i n . r f S E i . r ^

XXVI

O tribuna] de contas. Sua organisacão
XXVII

S\>tema de eleição, suffragio directo 
torma da Constituição. eci° o indirecto. •■••Re-

p r õ c k a m m a  d e  d ir e it o  ̂ p á t r io  a d m in is t r

introducção

XXV III

Direito administrativo. Seu 
seu estudo. Scieneia de a d m in istra i^ ' "
çao. Governo e administração fe d e ítlV r* !' 
tados e municípios. ra c *°cal

. 1 porta ncia do 
penod° de forma- 

Cnião, Es-

XXIX

Considerações históricas sobre o 
mstrativo no Brazil até a i>roclnm .̂-.„ * 0,1 P°Dtico e admi-proclamação d. republica,°

Administrados: catliegorias • br-w i • 
estrangeiros. Direito e deveres públicos'™ ® "*ffuralisados



A UM 1N 1ST R A Ç Ã O  I'EI>URA I•

XXXI

,, presidente da ........... ca como poder executivo. Tem-
porariedado de sen mandato. Sua responsai,dtdade.

XXXI I

Os ministros de Estado. Nomeação e demissão dos 
ministros Modo porque se communtcam com o congresso, 
sua organisação, denominações e competências.

XXXI I I

Governadores nos Estados ate a constituição deste. 
Agentes do poder federal.

X X X I V

. " s , r ;  s n
’S °  “ o ntàwlidade public,; e a defera nacional. Tribunal do 

contas. X X X V

Ac5ã„ e competência d a ^ t u i ^ ç à o ^ ^ ^ ™ -  

mrmèãâô.^rèmõç^: promoção é aposentadoria dos magis- 

trados.
XXXV I

Acção e com_ 
monte a instrueçao p 
oresso economico

metencia da administração federal relativa- 
S p u ú ic a . as sciencias, as artes, e ao nro-

a d m i n i s t r a ç ã o  I.OCAl.

XXXVII

Divisão ....Governadores
stitu icoes do» lsST.aut

.. torritorial Os Estados. Con- admimstrat.va  ̂ ntona •
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a * ™ '
Keeife, lí» de Outubro de 1892.

lente catliedratico Dr. Rpitacio da Silva Pessoa.

( ) lente substituto,
Ant° n,° GomES Perkira j un,o r .

, Approviido em sessão Ha •
oro de 1892. Sl° da con^egação de 4 de Novem-

0  secretario,

B' Aluos'> Paru Rocha.

v XXVIII
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Direito Criminal, Civil e Comercial
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IX
Dos cr

Cnmes Gontra a propriedade.

X
Üas ofiensas physicas.

XI
Dos

familia! CnmeS COntra 08 bons costumes e a bòa ordem da

crimes de imprensa.

XII

Dos cri
X III

«■meí contra a [é pub|ica>

XIV

D°s crimes contra a honra e

Dos cri i

a bòa fama.

XV

>S CnmeS C°ntra 0 direit0 autoral.

DIREITO c iv il

divisão do Direito Civil. Seu objecto. 

• \T . XV D
°<;:,ü ÜilS P6SS0as e das cousas.

xyin
aplicabilidade da lei civil.

Direito das
no tempo. ^  1>« pe» „  natlln|„  Morider»J»



XX

paço.

Classificação da» f m m  "aturaes co,.»Werada9 no es

X X I

Natureza, elassilicação .  capacidade» das pessoa» juri- 
dicas.

X X II

Do casamento ; seu conceito. Etteito» que delle resul-

tam.
XXHI

Condições da capacidade para contrato o casamento. 
Impedimentos.

X X IV

Do poder marital; sua extensão sobre a pessoa e os bens 
da mulher. x x y

Do poder paterno ; como se adquire e se perde o poder 

paterno. x x v (

Dos direitos comprehendidos no poder paterno.

X X V II
Dos diversos regimens sob que pode o casamento se, 

contrahido. Da communhao de bens.
XXVI11

Do re-imen dotal e de simples separação de bens.
X X IX

Da tutela e da curatela.

X X X
Direito das cousas. Divisão das oousas em geral.



XXXI

Do dominio e da posse.

XXXII
1 *os modos de adquirir.

XXXIII

Noçao de herança; noção e 
succedern nos bens de outrem. divisão das pessoas d11(3

XXXIV
Da distribuição dos bens hereditários.

XX X V

Codicillof lanienl')‘ ^ua divisão e formalidade essenciais.

XXXVI

Do inventarioedas partilhas.

XXXVII

a servidão, do uso, do usufructo e da emphiteuse.

XXXV III

Do penhor e da hypotheca.

Das obrigações; seus elementos e especies.

DIREITO c o m m e r c ia l

XL

N0Çâ0 d0 Direit" Commercial. Seu objeeto.

Do commercio, 
inercio, dos

XLI
cominercianf.es e actos de 00111



XLII

Das obrigações commerciaes da compra e venda

XLIII

Das sociedades commerciaes.
lectivo.

Sociedade em nome col-

XLIV

Sociedades em commandita e anonymas.

XI/V

Da lettra de cambio. Sua natureza e requisitos.

XLVI

Do mandato e commissão mercantis.

XLVI1

Da fallencia. Suas especies e effeitos 

XLVIIl

Do commercio marítimo e das pessoas que nelle tomam 
parte. Das embarcações^

Do contracto de 
nhecimenío.

X LIX

fretamento, da earta partida o ,1o eo-

Do cambio maritimo.
LI

Do seguro maritimo.



— 8 -

LI I

Das avarias.

Os pontos acima sao formulados com vasta extensão 
porque pertencem a uma cadeira de meras noções sobre as 
matérias que fazem objecto de seu estudo.

Apresento para programma de ensino da â.a cadeira da 
1. serie do Curso do Notariado o presente programma.

Recife,—Abril de 1893.

O lente cathedratico,

Du. Adelino A. de L una Freire F ilho.

/



PK O tíR  AMMA DE EN SIN O

DA

(;i HSO DO .NOTARIADO

Explicação succinta io  Direito Pátrio Processual
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PEO G B.& M M A  E K  EHS.ONO

DA

II) 1 l}\ ') «

KXPIJCAgÃO SliCÇINTA DO DUIEITO PATKIO 

1’ ROCKSSl'AL 

|> A li T V. <j H u v '•

1
sideradas llieoncamenle.|>;( ;io;ào e da excepeao, cons

l»iutcs litigantes : autor, roo, 
assistente e oppoentc.

3

defensor, nccusador,

ciliares das partes litigantes: advogado, procurador,Auxiliares das p; 
solicitador.

Do pioeesso■esso. Kins e  condn.òes inherentes a t ' ) d o  lm > ‘

cesso.

Da divisão do processo quanto 
forma.

ao lim. a causa e a

Jurisdiceâo e eompotencia.

7

,.V,ro c>,u,.ote„lc - r e b-,»
8

Hullidaüo» do processo—a) noeao geral.



1

b I divisão.

1)

Kederal edcw Estados''dÍCÍarÍa em geral.-Da divisão em

’  10
.'g?nisaÇao da justiça federal 

a) Superior Tribmvd , -
e competência em 1 .l * edara —orçpinisaçâo, jurisdicçuo 

*• 0 *• instancia.

11

Von‘caçw).'reou^i|fltS l° ~ Sul,st’itlllos dos juizes de secção—: 
luncçòes, substitui.-'in ^"CS Para e^a, tempo de duração das 

* ’ Jurisdicção e competência.

lá

federal .> nas seccops* f^pcthiica no Supremo Tribunal 
Pm- (pie tempo ' t. rt. J.usti<ju federal —sua nomeação,

V ’ atribuições ecomo são substituídos.

l.‘J

1 Kequisitos icgaes para 

as nomeações — quem

rtario 
* Ifliciaes 
Ama nuenses 
Contínuos 
Morteiro

’*a jnstiVa federal \ 
porteiro i
Continuo

*> just„„ t

os nomeia, porque tem­

po e como são substi­

tuídos. Das attribui-

ç̂oes do cada um.



PR< h ESSU f e d e r a l

PROCESSO CIVIL E COMMKUCIAI.

14

j j ;i divisão do processo federal em ordinário, suminario 
o executivo.

lõ

Da citação, sua necessidade o modos porque pode ser 
feita, a saber :

a) —por despacho.
b) —por precatória.
c) —por editaes.
d) —com hora certa.

Iti

I>o processo.ordinário, 
a ) —da propositura das acções.

17

I)) dós excepções ; seu processo.

18

cã—da contestação da acção.

I!'

d)—da rcconvenção.
•>(l

o) — da autoria.
21

n _ d a  Opposição e da intervenção d • assistente. 

—das dilaçòes probatórias.
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h)—das provas cm geral—da testemunhai e da docu­
mental.

i) — »Negações ou razões liuaes.

•>:»

j) -  da sentença.

2<i
l)o processo summario

27
1)o processo executivo.

28
Do executivo fiscal.

/a que causas se applica como 
)se iniciam ; (pia! a mateha. 
jContra quem procede o execu- 
\tivo liscal.

29

Dos processos preparatórios c preventivos 
a ’—do embargo ou arresto.

80
b )— da exhibição.

31
c ) — dos protestos.

32
d )—dos depositos.

iquando tem lugar—por quem 
\ pode ser requerido e contia- 

quem —qual a marcha. Con- 
I diçoes de validade de cada 

um.

38

Dos recursos, em geral — Kmbar-zos 
iaçào. sentença. —Appel-

Da cousa julgada—seus limites e elíeitos.

35

Da execução—a quem compete, e contra quem ~<>u,l 
o juízo competente. < Vuat



J)a execuçfio-n ) das se,.tenras liqiiidaR. 
lentas illiquidas.

Da carta do sentença, seus requisitos, 
dispensável.

1 : ís

Da penhora.

Da arremataçao.
40

Da adjudicação—a )dos bons.
O ) dos rendimentos.

41

Da adjudicação nas execuções dscres.

42

Dos embargos-» ) ^eeuta.lo.
__b) de terceiro.

43

, )as prefeceneias e concurso de credores

44

Daas custas do processo.

b ) das

Quando

Das audiências.



N

l'lf( tCKSso CRIMINAL

46

. . 1)0 processo criminal em .re n i n 
ciaria criminal em geral. 15 ‘ l)il 0'’gaiii$ação judi-

47

j n s i Ç n « s u n d o  a 0,'gamV-içào ,1o

l*o halieas-corpiis.

IK

40

Da acção criminal-Sua diviào.

r»o

l'a iniciação do processo criminal 
a) Queixa, 
l>) Denuncia.

t>" processo ordinário
o)—formação da culpa e m  icdoi „ , K ,

e»s ac tos.

D)—«lo despacho <Ie promincj, 
de queixa e denuncia ncia’denuncia. ~ ........unc“ ’ c do de intprocedencia

53
cj do processo perante o

JUry a,é ^'iteiiça linai.

dl—dos recursos
54
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55

da execução das sentenças.

56

Da nccusação e processo dos empregados públicos em 
mime de responsabilidade.

PROCESSO MILITAR CRIMINAL

57

Crimes militares,—penalidades-infracções disciplinares
em geral.

58

Do processo criminal em getal.

59

Do concelho de investigação e do de disciplina.

60

Do concelho de guerra-Do julgamento em 2 / instancia.

61

Recursos c execução de sentenças militares.

OBSIiR VAÇÃO

Nas explicações sobre o processo federal indicarei as 
d.ff,-roncas existentes entre elle e o que ainda se observa nas 
causas caveis eommerciaes e crinunaes intentadas perante as 
justiças não federaes.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Outubro de 1891. 
m lonic catliodralieo da 1." cadeira da 2." serie do curso do 
no orlado - D k. Manokl do N. M. P ortei .la J unior.
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f

Apresento o progrnmma supra. 
Faculdade de Direito do Keciie,

1892.
em 3 do Novembro de

i ) ier.te >uhstituto.

Dr. F r a n c i s c o  P hari.anti; d a  Camara L i m a .

Approvado pela Congregação em sessão de 4 de Novem­
bro de 1892.









ser devolvido no ült[mo 
o corimboda




